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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO MÉDIO TEJO

Aviso n.º 7832/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adap-
tado à administração local por força do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, de acordo
com o meu despacho de 7 de Janeiro de 2000, ratificado pelo
conselho de administração em sua reunião de 10 de Fevereiro
de 2000, foi renovado por mais seis meses, com início em 13
de Fevereiro de 2000, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com o técnico superior de 2.ª classe,
Belarmino Manuel Martins Canha Vedor. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de
Administração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

Aviso n.º 7833/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração em sua reunião de 10 de Fevereiro de 2000, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à admi-
nistração local, por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com Ana Cristina dos Santos Marques
da Silva Neves, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe,
pelo período de seis meses, com início a 10 de Fevereiro de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de
Administração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO SOUSA

Aviso n.º 7834/2000 (2.ª série) — AP.  — Por deliberação
do conselho de administração de 11 de Setembro de 2000 cor-
rente, foi aprovado, por unanimidade, a prorrogação do prazo
do trabalho a termo certo de técnico superior de 2.ª classe no
âmbito do pacto territorial para o emprego, pelo período de
12 meses a contar da data do termo do contrato celebrado com
Carlos Manuel Valinhas Gomes dos Reis, nos termos do disposto
no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de
Administração, José Augusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Aviso n.º 7835/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que foram efec-
tuados/renovados contratos a termo certo, por urgente conveniên-
cia de serviço, com os seguintes indivíduos:

Pelo prazo de 12 meses:

Ana Cristina Sardinheiro Rodrigues dos Santos — auxiliar de
acção educativa, com início do contrato a 2 de Dezembro de
1999.

Ana Madalena Sampaio dos Costa Alves Cabreira — auxiliar de
acção educativa, com início do contrato a 12 de Setembro de
2000.

Carla Isabel Bento Cantarrilha Pereira — auxiliar de acção edu-
cativa, com início do contrato a 12 de Dezembro de 2000.

Carla Marina Pacheco Peleira Ribeiro — servente, com início
de renovação do contrato a 1 de Setembro de 2000.

Carla Sofia Coelho Ferreira da Silva — servente, com início do
contrato a 1 de Setembro de 2000.

Carmen de Fátima Felisberto Rey Coimbra — servente, com iní-
cio de renovação do contrato a 1 de Setembro de 2000.

Cláudia Patrícia Monteiro Afonso — técnico superior de 2.ª clas-
se/área org. gest. autárquica, com início do contrato a 7 de
Agosto de 2000.

Dora Isabel Marques Ferreira — auxiliar de acção educativa, com
início de renovação do contrato a 1 de Setembro de 2000.

Elisa Maria Correia Apolinário — auxiliar de acção educativa,
com início do contrato a 12 de Setembro de 2000.

Elisabete Paula Gonçalves David Oliveira — auxiliar de acção
educativa, com início de renovação do contrato a 1 de Setembro
de 2000.

Elsa Cristina Alves Barradas (a) — auxiliar técnico de turismo,
com início do contrato a 20 de Setembro de 1999.

Ilda Maria Tomé Pereira Fernandes — servente, com início de
renovação do contrato a 1 de Setembro de 2000.

Jezabel Florêncio Vieira Bento — servente, com início de re-
novação do contrato a 1 de Setembro de 2000.

Joaquim Constantino dos Santos Dias Vieira — motorista de li-
geiros, com início do contrato a 3 de Julho de 2000.

Maria Guiomar Marmelo Fernandes — auxiliar de acção edu-
cativa, com início de renovação do contrato a 1 de Setem-
bro de 2000.

Maria João Pereira Rodrigues — auxiliar de acção educativa, com
início de renovação do contrato a 1 de Setembro de 2000.

Maria José Ferreira Correia Romão Coelho — servente, com iní-
cio de renovação do contrato a 1 de Setembro de 2000.

Maria José Mendes Horta Botelho — servente, com início do
contrato a 12 de Setembro de 2000.

Maria da Luz Cantarrilha Gonçalves de Carvalho — servente,
com início do contrato a 12 de Setembro de 2000.

Nuno Filipe de Jesus Costa Montez — técnico superior de in-
formática de 2.ª classe, com início do contrato a 3 de Julho
de 2000.

Sandra Cristina Varela Cordeiro — técnico superior 2.ª classe/
sociólogo, com início de renovação do contrato a 2 de Agosto
de 2000.

Sandra Pimenta Pires — servente, com início de renovação do
contrato a 1 de Setembro de 2000.

Sónia Margarida Gil Bento Sérgio — servente, com início de
renovação do contrato a 1 de Setembro de 2000.

Susana Cristina Marques Francisco — auxiliar de acção educativa,
com início do contrato a 12 de Setembro de 2000.

(a) Mais se faz público que por despacho do vereador em re-
gime de permanência, de 18 de Agosto de 2000, foi autorizada
a rescisão do contrato, com efeitos a 29 de Agosto de 2000.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 7836/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que, por meu despacho de 4 deste mês, foram renovados,
por mais um ano, os contratos a termo certo celebrados em 18
de Outubro de 1999, com Verónica da Conceição Silva Reis, Lau-
rinda Barros Marques Pereira, Maria de Lurdes Serra Louren-
ço de Castro e Anabela de Deus Freitas Batista Marques, para
a categoria de auxiliar de serviços gerais.

12 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Álva-
ro Pinto Simões.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Edital n.º 400/2000 (2.ª série) — AP.  — José António do
Rosário Lopes Guerreiro, presidente da Câmara Municipal de
Alvito:

Torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
de harmonia com a deliberação da Câmara Municipal de 30
de Agosto de 2000, se encontra em fase de apreciação pú-
blica o projecto de Regulamento Municipal de Abastecimento
Público de Água do concelho de Alvito, pelo período de 30
dias úteis a contar da data da publicação do presente edital
no Diário da República.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas suges-
tões à Câmara Municipal de Alvito, dentro do prazo acima
referido.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.
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Regulamento de Abastecimento Domiciliário de Água

Justificação

No domínio do abastecimento domiciliário de água importa
estabelecer uma regulamentação tendente a desenvolver um es-
pecial esforço no sentido de tentar que esta área de actuação
do município corresponda ao inegável e crescente interesse que
o tema da água na última década tem suscitado.

Assim, nos limites da legalidade, são previstas soluções téc-
nicas e administrativas que têm por finalidade a prestação de
um melhor serviço de abastecimento de água à população do con-
celho, mormente no que diz respeito à qualidade da água
consumida pelos munícipes.

Isto porque nunca é por demais salientar a observância de todas
as condições de higiene e salubridade necessárias para assegu-
rar uma cabal distribuição de água ao município.

Para tanto, há ainda que impor determinados deveres e obri-
gações aos munícipes por forma a que estes velem pela conser-
vação dos sistemas de abastecimento de água existentes nos edi-
fícios que habitam.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se à área territorial do con-
celho de Alvito, e tem por leis habilitantes o Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto, e o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23
de Agosto.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto definir as condições
a que deve obedecer a distribuição pública e predial de água po-
tável, de forma a que seja assegurado o seu bom funcionamen-
to global, preservando-se a segurança e a saúde pública.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do disposto no presente regulamento considera-
-se:

a) Unidade de conta regulamentar (U. C.) — a quantia em
dinheiro equivalente a um quarto do salário mínimo na-
cional mais elevado, arredondado, quando necessário, para
a centena de escudos imediatamente superior;

b) Canalização pública — a canalização que constitui a rede
geral de distribuição instalada em propriedade pública ou
particular, através de servidão, bem assim como o ramal
de ligação, até ao contador ou, em caso de habitação co-
lectiva, até à torneira de interrupção do abastecimento
ao prédio;

c) Canalização predial — a canalização e demais disposi-
tivos que se destina ao abastecimento privativo dos pré-
dios, desde o ramal de ligação aos locais de utilização
da água, com excepção dos contadores;

d) Ramal de ligação — toda a conduta de água que se ini-
cia na rede pública e se estende até ao limite do prédio
a abastecer definido pela localização do contador.

Artigo 4.º

Direitos e deveres dos utentes

 1 — São utentes do sistema de distribuição pública e predi-
al de água potável os que o utilizam de forma permanente ou
eventual.

2 — São direitos dos utentes:

a) Os que derivam deste Regulamento, nomeadamente os
de ter assegurado um bom funcionamento geral do sis-
tema de distribuição, bem como informação sobre a sua
segurança e saúde pública;

b) Os que derivam de normas legislativas.

3 — São deveres dos utentes:

a) Cumprir as determinações deste Regulamento, do regu-
lamento geral de edificações urbanas e de outras normas
legislativas eficazmente aplicáveis;

b) Não fazer uso indevido ou qualquer obra ou equipamento
do sistema de distribuição;

c) Não proceder à execução de ligações ao sistema sem au-
torização da Câmara Municipal;

d) Não alterar o ramal de ligação de água de abastecimento
entre a rede geral e a rede predial.

CAPÍTULO II

Sistema de distribuição predial de água

ARTIGO 5.º

Obrigação de informação

Os proprietários, usufrutuários e usuários dos prédios ligados
às redes gerais de distribuição, quando não figurem do contra-
to de fornecimento de água como beneficiários deste serviço,
deverão comunicar por escrito à Câmara Municipal a saída e
entrada definitiva de ocupantes.

Artigo 6.º

Tipos de consumo

1 — A entidade responsável pelo serviço de abastecimento de
água fornecerá água potável, nos termos e condições definidas
no presente regulamento, a todos os prédios situados nas ruas
ou zonas do concelho servidas pela rede geral de distribuição
de água, para usos domésticos, comerciais e outros.

2 — A utilização de água para fins industriais e agrícolas de-
pende sempre de autorização prévia da entidade responsável pelo
abastecimento de água.

3 — A entidade responsável pelo serviço de abastecimento de
água poderá autorizar a utilização de água não potável, desde
que sejam salvaguardas as condições de saúde pública,
destinando-se exclusivamente a:

a) Lavagem de pavimentos;
b) Rega;
c) Combate a incêndios;
d) Fins industriais não alimentares.

Artigo 7.º

Continuidade no fornecimento

1 — A água será fornecida ininterruptamente na soleira da
porta, salvo casos de força maior ou fortuitos e ainda em caso
de avaria ou remodelação de qualquer órgão ou sistema abas-
tecedor.

2 — No caso de ser necessária a interrupção do fornecimen-
to de água motivada por execução de obras que não tenham ca-
rácter de urgência, a entidade responsável pelo serviço de dis-
tribuição procederá a aviso prévio e público dos consumidores
interessados, com pelo menos dois dias de antecedência.

Artigo 8.º

Obrigação de ligação à rede

1 — Nas zonas onde exista rede de distribuição de água, os
ocupantes dos prédios urbanos edificados são obrigados a pro-
ceder à ligação à rede pública de distribuição de água.

2 — A Câmara Municipal poderá, mediante requerimento, isen-
tar os moradores do cumprimento das obrigações referidas no
número precedente quando o edifício se não destine a habita-
ção e, nos termos da legislação especial, não seja exigível a
respectiva ligação à rede de distribuição.

3 — Em caso de incumprimento do preceituado no n.º 1 do
presente artigo, a Câmara Municipal intimará, após o cumpri-
mento das formalidades constantes do Código do Procedimen-
to Administrativo, o morador para no prazo máximo de 30 dias,
cumprir a obrigação a que aquele número se refere.

4 — Se a recusa de cumprimento da obrigação de ligação à
rede persistir, poderá o acto administrativo a que se refere o
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número anterior ser oficiosamente executado, nos termos do
estatuído no Código do Procedimento Administrativo.

5 — A ligação entre o sistema interno e o ramal de ligação
do prédio é obrigatória quando se encontre efectuada a respec-
tiva instalação interior e pago o custo do referido ramal.

Artigo 9.º

Extensão da rede

1 — Para os edifícios situados fora das ruas ou zonas abran-
gidas pelas redes de distribuição, a Câmara Municipal fixará as
condições em que poderá ser estabelecida a ligação à mesma,
tendo em atenção os seus recursos orçamentais e os aspectos
técnicos e financeiros.

2 — Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo requererem determinada extensão de rede, o custo da nova
conduta será, na parte que não for paga pela Câmara Munici-
pal, distribuído por todos os requerentes.

3 — No caso de uma extensão à rede geral vir a ser utiliza-
da por outro ou outros proprietários, a Câmara Municipal de-
terminará a indemnização a conceder aos que custearam a sua
instalação, se a requererem.

4 — As canalizações exteriores previstas neste artigo serão
propriedade da Câmara Municipal de Alvito, mesmo em caso
da sua instalação ter sido feita às expensas dos interessados.

CAPÍTULO III

Canalizações

Artigo 10.º

Tipos de canalização

1 — As canalizações são classificadas em públicas e predi-
ais.

2 — São públicas, e assim do domínio público, as canaliza-
ções que constituam a rede geral de distribuição instaladas em
propriedade pública ou particular, através de servidão bem as-
sim como os ramais de ligação, até ao contador ou, em caso de
habitação colectiva, até à torneira de interrupção do abasteci-
mento ao prédio.

3 — São prediais, e assim privadas, as canalizações e demais
dispositivos que se destinam ao abastecimento privativo dos pré-
dios, desde o ramal de ligação aos locais de utilização da água,
com excepção dos contadores.

SECÇÃO I

Canalizações públicas

Artigo 11.º

Assentamento, reparação e substituição

As canalizações públicas são exclusivamente assentes, repa-
radas e substituídas pela entidade responsável pelo abastecimento
público de água ou por terceiros, de acordo com as instruções
para o efeito fornecidas por aquela entidade.

Artigo 12.º

Danos

Quando for necessário proceder a reparação ou substituição
de qualquer órgão do sistema abastecedor, em virtude de dano
provocado, negligente ou dolosamente por terceiros, estes para
além das consequências do eventual procedimento criminal res-
ponderão por todos os danos que daí advierem.

Artigo 13.º

Custos do ramal de ligação

1 — Pela construção, alteração e reparação dos ramais de li-
gação serão cobradas, aos proprietários, usufrutuários ou usuá-
rios, dos prédios, as importâncias fixadas pela Câmara Muni-
cipal, resultantes do custo de mão-de-obra, materiais aplicados,
máquinas e outras viaturas.

2 — Será aceite o pagamento dos ramais até 12 prestações
mensais, acrescidas dos juros à taxa legal praticada pelo Ban-
co de Portugal, sempre que as condições económico-financeiras
do município o permitam e os proprietários, usufrutuários ou usu-
ários, o requeiram.

SECÇÃO II

Canalizações prediais

Artigo 14.º

Disposições gerais

1 — Nos termos do artigo 15.º e seguintes do presente Re-
gulamento, as canalizações prediais serão instaladas, em con-
formidade com o traçado previamente aprovado, pelos técnicos
responsáveis devidamente inscritos na Câmara Municipal de
Alvito.

2 — Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
ligada à rede geral de distribuição sem que satisfaça todas as
condições preceituadas nó presente regulamento e demais legis-
lação em vigor.

Artigo 15.º

Reparações

1 — É da competência do proprietário ou usufrutuário do pré-
dio a conservação, reparação e renovação das canalizações pri-
vadas, assim como dos órgãos ou dispositivos que se destinem
a aumentar a pressão.

2 — É da competência do usuário a reparação das torneiras,
equipamentos de aquecimento de água, autoclismos e outros dis-
positivos similares.

Artigo 16.º

Regras técnicas

1 — As canalizações privadas serão instaladas de acordo com
os preceitos regulamentares em vigor e com as melhores regras
de arte.

2 — Em todas as canalizações privadas é obrigatória a colo-
cação de uma torneira de segurança imediatamente a jusante do
contador, por meio da qual o consumidor possa interromper o
fluxo da água, especialmente em caso de avaria.

Artigo 17.º

Prevenção da contaminação

1 — De modo a obviar à contaminação da água fornecida pela
Câmara Municipal é proibida a ligação directa entre as canali-
zações privadas que se destinem à distribuição da mesma e as
de águas residuais ou de outro tipo de abastecimento.

2 — No sentido de evitar a contaminação da água é, ainda,
proibida a interligação do sistema predial alimentado pela rede
pública a outro alimentado por origens ou captações privadas.

3 — O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitári-
os deve ser instalado de modo a não haver contaminações, quer
por contacto, quer por aspiração, de água residual por depres-
são.

4 — Todos os dispositivos de utilização de água potável, situa-
dos em habitações ou na via pública, deverão ser construídos
ou instalados por forma a evitar a contaminação da água.

Artigo 18.º

Habitação colectiva

1 — Nas edificações destinadas a habitação colectiva, cons-
tituídas por vários andares, o sistema de canalização de distri-
buição interior deverá fazer-se através de ramificações que par-
tirão de um único nicho de contadores instalado próximo da rede.

2 — Na parede do nicho gravar-se-á a identificação da habi-
tação que é servida pelo respectivo contador.

3 — A ramificação instalada em cada habitação não poderá
atravessar qualquer dependência ou compartimento de fogo di-
ferente.

4 — Imediatamente a montante do contador haverá uma tor-
neira de passagem em local acessível ao pessoal da Câmara
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Municipal de Alvito e que só este poderá manobrar, salvo em
caso urgente de sinistro que, em todo o caso, deverá ser ime-
diatamente participado à Câmara Municipal.

5 — Todo o ramal de ligação será dotado de uma torneira de
segurança no limite do prédio, a qual será propriedade da Câ-
mara Municipal.

6 — Em caso de avaria no troço que liga a torneira referida
no número anterior ao contador, troço esse privado, deverão os
ocupantes do edifício avisar imediatamente a Câmara Munici-
pal para que esta interrompa o fornecimento de água.

7 — Sempre que em prédio de habitação colectiva haja um
sistema hidropneumático, deve ser instalado em duplicado o equi-
pamento electromecânico indispensável ao funcionamento con-
tínuo do mesmo.

Artigo 19.º

Traçado

1 — As canalizações interiores da rede predial de água fria
e quente podem ser instaladas:

a) À vista;
b) Em galerias;
c) Em caleiras;
d) Em tectos falsos;
e) Embainhadas;
f) Embutidas.

2 — As canalizações exteriores da rede predial de água fria
podem ser:

a) Enterradas em valas;
b) Colocadas em paredes;
c) Instaladas em caleiras.

3 — As canalizações não devem ser instaladas:

a) Sob elementos de fundação;
b) Embutidas em elementos estruturais;
c) Embutidas em pavimentos, excepto quando flexíveis e

embainhadas;
d) Em locais de difícil acesso;
e) Em espaços pertencentes a chaminés e a sistemas de ven-

tilação.

Artigo 20.º

Inspecção dos sistemas prediais

1 — Sempre que se verifique reclamação dos utentes, perigo
de contaminação ou de poluição, a entidade responsável pelo ser-
viço de abastecimento de água procede à inspecção dos siste-
mas prediais.

2 — Da mencionada inspecção é lavrado auto de vistoria que
será notificado ao responsável pelas deficiências verificadas, es-
tabelecendo um prazo para execução das obras necessárias.

3 — Face ao incumprimento do estatuído no número anteri-
or, a entidade camarária responsável adoptará as providências
julgadas necessárias, que poderão levar à suspensão do forne-
cimento de água.

CAPÍTULO IV

Dos projectos da rede de águas

Artigo 21.º

Elementos constituintes do processo

1 — Os processos de licenciamento que visem a construção
ou reconstrução nas zonas onde exista rede de distribuição pú-
blica de água, serão acompanhados dos seguintes elementos:

a) Memória descritiva de onde conste a indicação do cau-
dal previsto, do cálculo hidráulico, dos dispositivos de
utilização de água e seus sistemas, dos calibres do con-
tador e condições do assentamento das canalizações, da
natureza de todos os materiais e acessórios e tipos de
juntas;

b) Peças desenhadas representando o trajecto em planta e
em corte seguido pelas canalizações, indicando-se os dis-
positivos de utilização de água, os calibres dos diferen-

tes troços, bem como se apresentará desenho de porme-
nor do núcleo devidamente cotado;

c) Declaração de responsabilidade do autor do projecto.

2 — Poderão os serviços da Câmara Municipal de Alvito au-
torizar a apresentação de projectos de traçados simplificados,
ou mesmo uma mera declaração escrita do proprietário, usufru-
tuário ou usuário do prédio, que indique o calibre e extensão
das canalizações interiores que se pretendem instalar, bem como
a localização e número dos dispositivos de localização, sempre
que se verifiquem razões especiais para tal.

3 — O regime constante dos números precedentes aplica-se
aos prédios de habitação, comércio ou indústria já edificados,
cujos proprietários, usufrutuários ou usuários requeiram a sua
ligação à rede pública de abastecimento de água.

Artigo 22.º

Incumprimento do projecto aprovado

1 — Quer durante a construção, quer após o acto de inspec-
ção e ensaio a que se refere o artigo seguinte do presente re-
gulamento, a Câmara Municipal deverá notificar, por escrito e
no prazo de três dias, o técnico responsável pela obra, sempre
que se verifique a falta de cumprimento das condições do pro-
jecto ou insuficiências verificadas pelo ensaio e indicando as
correcções a fazer.

2 — Após nova comunicação do técnico responsável e da qual
conste que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova
inspecção e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

Artigo 23.º

Da inspecção e aprovação do projecto do sistema predial

1 — Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
coberta sem ter sido inspeccionada, ensaiada e aprovada nos ter-
mos regulamentares.

2 — No caso de quaisquer sistema de canalização interior ter
sido coberto, no todo ou em parte, antes de inspeccionado, en-
saiado e aprovado nos termos regulamentares, o técnico respon-
sável pela obra será intimado a descobrir as canalizações para
efeito de vistoria e ensaio.

3 — Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
ligada à rede geral de distribuição sem satisfazer todas as con-
dições regulamentares.

Artigo 24.º

Danos e responsabilidades

A aprovação das canalizações de distribuição interior não en-
volve qualquer responsabilidade para a Câmara Municipal por
danos motivados por ruturas nas canalizações, por mau funcio-
namento do dispositivo de utilização ou por descuido dos con-
sumidores.

Artigo 25.º

Dispensa de licenciamento

1 — Não é licenciável a execução de obras nas canalizações
interiores dos prédios, desde que se verifiquem os condiciona-
lismos referidos no artigo 3.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro, e suas alterações.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câma-
ra Municipal terá que ser previamente informada da execução
das obras, de acordo e nos termos previstos no Regulamento Mu-
nicipal de Obras Particulares do Município de Alvito.

Artigo 26.º

Projecto de alterações

As alterações aos projectos aprovados de obras em execução
que implique modificação dos sistemas prediais, só poderão ser
executadas mediante parecer ou informação favorável do ser-
viço de abastecimento de água.

Artigo 27.º

Obrigações do técnico responsável

1 — O técnico responsável pela execução da obra deve co-
municar por escrito o início e o fim da mesma para efeitos de
fiscalização, ensaio e fornecimento de água.
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2 — Aquando da comunicação do fim da obra o técnico res-
ponsável indicará dois dias alternativos para ser levado a efei-
to o ensaio geral de canalização a que aquele obrigatoriamente
assistirá.

3 — A verificação a que se fez referência no número anteri-
or visará aferir da conformidade do sistema predial com o pro-
jecto aprovado e com as disposições legais em vigor.

4 — Na eventualidade de alguma anomalia ser detectada no-
tificar-se-á o técnico responsável, com conhecimento ao dono
da obra, no sentido de serem executados os melhoramentos e
correcções necessárias, indicando ainda a necessidade de requerer
nova vistoria.

5 — Enquanto não forem cumpridas as determinações a que
se refere o número precedente a Câmara Municipal não conce-
derá a licença de utilização ao prédio ou fracções que o com-
ponham.

CAPÍTULO V

Do fornecimento de água

Artigo 28.º

Legitimidade do requerente

1 — O fornecimento de água será solicitado através de mo-
delo próprio, pelo proprietário, usufrutuário ou usuário ou pelo
inquilino.

2 — Qualquer ocupante pode ainda solicitar que lhe seja for-
necida água, desde que prove a autorização do titular do direi-
to real que incida sobre o prédio.

Artigo 29.º

Contrato

Após o pedido apresentado pelo utilizador, a Câmara Muni-
cipal celebra um contrato de fornecimento de água, do qual cons-
tarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa dos contraentes nomeadamente,
no que concerne ao utilizador, nome, residência e número
fiscal de contribuinte;

b) O tipo de fornecimento a que se destina;
c) Outras cláusulas que o município entenda por conveni-

ente contemplar, sempre com observância dos interesses
dos utilizadores e do equilíbrio da exploração do siste-
ma público.

Artigo 30.º

Outorga e vigência dos contratos

1 — Os contratos de fornecimento de água só serão outorgados
após vistoria que comprove as condições de utilização dos sis-
temas prediais.

2 — Os mencionados contratos entram em vigor na data de
instalação do respectivo contador, cessando a sua vigência quando
denunciados.

Artigo 31.º

Contrapartidas pecuniárias

A ligação da água no prédio só será levada a efeito após o
pagamento das seguintes quantias:

a) Despesas de construção do ramal de ligação;
b) Tarifas de ligação, instalação de contadores e ensaios das

instalações interiores de acordo com os valores constantes
das tabelas em vigor.

Artigo 32.º

Responsabilidade por danos

1 — A Câmara Municipal não assume qualquer responsabili-
dade pelos prejuízos que os utentes venham a sofrer em con-
sequência:

a) Da interrupção ou deficiências no abastecimento públi-
co resultantes de casos de força maior e fortuitos;

b) De perturbações nas canalizações das redes de distribuição
e de interrupção no fornecimento de águas por avarias
ou por defeitos de obras de realização imediata que exijam
a suspensão do abastecimento;

c) De descuidos, defeitos ou avarias nas instalações parti-
culares ou privadas;

d) Da execução de obras previamente programadas, desde
que se proceda ao aviso de interrupção do fornecimen-
to, no mínimo, com dois dias de antecedência.

2 — Os consumidores deverão tomar, em todas as circunstân-
cias, as providências necessárias e suficientes tendentes a evi-
tar ou a agravar a produção de danos.

Artigo 33.º

Perdas na rede de distribuição privada

Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
resultante de fugas ou perdas nas canalizações de distribuição
privada e dispositivos de utilização.

Artigo 34.º

Interrupção do fornecimento

1 — A entidade responsável pelo abastecimento público de água
poderá interromper o fornecimento nos seguintes casos:

a) Quando o serviço público o exija;
b) Quando se verifiquem avarias ou obras nas instalações

das redes gerais de distribuição;
c) Quando as canalizações de distribuição privadas deixem

de assegurar condições que garantam a potabilidade da
água, tendo tal sido verificado pelos serviços da Câma-
ra Municipal ou pelas entidades a quem compete a sal-
vaguarda da saúde pública;

d) Quando o morador recuse a entrada de agentes dos ser-
viços camarários que queiram efectuar a inspecção das
canalizações, leitura, verificação, substituição ou levan-
tamento do contador;

e) Quando a utilização da água for para fim diferente da-
quele a que se destina;

f) Quando o contador for encontrado viciado ou for utili-
zado meio fraudulento para consumir água;

g) Quando tiver sido modificado o sistema de distribuição
interior sem que para tal tenha havido aprovação prévia
do seu traçado, nos casos em que é exigido;

h) Quando se verifique a interligação do sistema predial ali-
mentado pela rede pública, com outro alimentado por ori-
gens ou captações privadas.

3 — Independentemente da interrupção do fornecimento de
água, a Câmara Municipal poderá recorrer aos tribunais no sentido
de repor a legalidade ofendida e ressarcir-se de danos sofridos.

4 — Quando tiver sido interrompido o fornecimento de água
fundado em causas que sejam imputáveis aos consumidores, estes
não estão isentos do pagamento do aluguer do contador, enquanto
aquele não for retirado.

5 — Salvo em situações de urgência ou por impossibilidade
manifesta, a Câmara Municipal deve avisar prévia e fundadamente
o consumidor de que procederá à interrupção do fornecimento.

6 — O aviso a que se refere o número anterior deve antece-
der a interrupção, em pelo menos oito dias.

Artigo 35.º

Interrupção do fornecimento a solicitação do interessado

1 — Mediante requerimento devidamente fundamentado e re-
duzido a escrito, poderão os consumidores solicitar a interrup-
ção do fornecimento de água.

2 — A interrupção terá lugar no prazo de oito dias, sendo o
consumidor responsável pela água entretanto consumida, corres-
pondente ao número de dias de utilização.

3 — As quantias em dívida referentes à última parte do nú-
mero anterior serão deduzidas no montante da caução.

4 — Só é considerado interrompido o fornecimento de água
após a retirada do contador, momento a partir do qual se sus-
pende a respectiva facturação.
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Artigo 36.º

Fornecimento para fins não domésticos

1 — Quando for fornecida água para fins não domésticos e
este fornecimento exija reforço obrigatório dos órgãos de pro-
dução, armazenamento, tratamento e transporte, a Câmara Mu-
nicipal será compensada do incremento de despesas daí resul-
tante.

2 — Em caso de especial onerosidade ou em caso de excepcio-
nal complexidade técnica das obras, a Câmara Municipal poderá
negar o fornecimento de água.

SECÇÃO I

Fornecimento de água para obras

Artigo 37.º

Requerimento

O fornecimento de água destinada ao local onde se executam
obras será requerido pelo dono da obra.

Artigo 38.º

Contrato

O contrato de fornecimento de água destinada a obras será
outorgado nos termos do disposto no artigo 29.º do presente Re-
gulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 39.º

Vigência do contrato

Os mencionados contratos entram em vigor na data de insta-
lação do respectivo contador, cessando a sua vigência no pra-
zo de cinco dias após a concessão da licença de utilização.

Artigo 40.º

Remissão

Aos contratos regulados na presente secção aplicam-se, com
as necessárias adaptações, o disposto no presente regulamento.

CAPÍTULO VI

Contadores

Artigo 41.º

Tipos e calibres

1 — Os contadores a fornecer pela Câmara Municipal de
Alvito, em regime de aluguer aos consumidores, serão os pre-
vistos na legislação vigente sobre aferições.

2 — O calibre dos contadores a instalar será determinado pela
Câmara Municipal de acordo com a natureza da utilização e com
o projecto de instalação da rede para o fornecimento de água.

Artigo 42.º

Aferições

1 — Independentemente dos casos em que a lei vigente so-
bre aferições o determinar, nenhum contador poderá ser insta-
lado sem prévia aferição.

2 — Na eventualidade de avaria e consequente reparação to-
dos os contadores serão obrigatória e previamente reaferidos.

Artigo 43.º

Colocação dos contadores

1 — A Câmara Municipal de Alvito, através dos competen-
tes serviços, procederá à colocação dos contadores em local e
condições que, com o mínimo de incómodo para o utente, pos-
sibilitem a sua fácil leitura, bem como assegurem e garantam
a sua protecção, conservação e normal funcionamento.

2 — Os nichos onde se instalem os contadores terão uma porta
com chave.

Artigo 44.º

Localização dos contadores

1 — Nos edifícios novos, confinantes com a via ou espaços
públicos, os contadores deverão localizar-se no exterior dos mes-
mos.

2 — Em edifícios com logradouros privados, os contadores
poderão localizar-se:

a) No logradouro, junto à zona de entrada contígua com a
via pública, no caso de existir um só consumidor.

Artigo 45.º

Obrigações do consumidor

1 — O consumidor deverá avisar a Câmara Municipal logo
que reconheça que o contador:

a) Deixa de fornecer a água;
b) Fornece água sem a contar;
c) Conta a água com exagero ou deficiência;
d) Tem os selos rotos ou quebrados;
e) Apresenta qualquer outro defeito.

2 — O consumidor será responsável por toda a perda, dete-
rioração ou dano do contador, que culposamente tenha causa-
do.

3 — Quando o julgar conveniente, sem qualquer encargo para
o consumidor, a Câmara Municipal de Alvito poderá ordenar a
verificação do contador, o seu conserto ou substituição ou ain-
da a colocação provisória de um contador controlador.

Artigo 46.º

Manutenção e substituição

1 — Compete à Câmara Municipal a manutenção e substituição
dos contadores.

2 — A Câmara Municipal procede à substituição dos conta-
dores, sempre que:

a) Tenha conhecimento de qualquer anomalia de controlo
metrológico;

b) Existam razões de exploração que o justifiquem;
c) Os valores limites de medição forem atingidos.

Artigo 47.º

Suprimento da leitura

1 — Quando se verifique o funcionamento irregular do con-
tador ou a sua paragem, o consumo mensal será determinado
com recurso aos seguintes critérios:

a) Pela média dos consumos verificados entre duas leitu-
ras válidas;

b) Pelo consumo verificado em igual período do ano ante-
rior, quando não for possível cumprir o disposto na alí-
nea anterior;

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador, na falta dos elementos referi-
dos nas alínea a) e b).

2 — No caso de rotura nas canalizações prediais, da qual derive
um consumo anormal, devidamente comprovada, e mediante
reclamação dirigida ao presidente da Câmara, o preço do me-
tro cubico de água será o valor correspondente ao 2.º escalão
do consumo

Artigo 48.º

Bocas de incêndio particulares

1 — As bocas de incêndio terão ramal e canalizações inter-
nas próprias, de diâmetro a fixar pelos competentes serviços ca-
marários.

2 — Tais bocas de incêndio, que se encontrarão fechadas e
seladas pelos serviços camarários, só poderão ser abertas em caso
de incêndio.

3 — A Câmara Municipal não assume qualquer responsabili-
dade por deficiências na quantidade e na pressão, nem mesmo
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por interrupção do fornecimento motivado por avarias ou por
defeito de obras que hajam sido iniciadas anteriormente ao si-
nistro, fornecendo a água tal como ela se encontra na canali-
zação geral, onde é feita a tomada no momento da utilização.

CAPÍTULO VII

Taxas, tarifas e cobranças

Artigo 49.º

Encargos do consumidor

Constituirá encargo do consumidor o pagamento mensal do
aluguer do contador e do consumo verificado.

Artigo 50.º

Encargos do proprietário, usufrutuário ou usuário

No caso de prédios devolutos no todo ou em parte, os proprie-
tários, usufrutuários ou usuários, serão responsáveis pelos pa-
gamentos referidos no artigo anterior, relativos à parte não ocu-
pada, enquanto não requererem aos serviços camarários a remoção
dos contadores.

Artigo 51.º

Leitura dos contadores

As leituras dos contadores serão efectuadas, em regra, men-
salmente.

Artigo 52.º

Leituras na ausência do consumidor

Quando o consumidor não se encontre no seu domicílio, não
sendo por tal, possível cumprir-se o disposto no artigo anteri-
or, aquele deverá enviar a referida leitura aos serviços camará-
rios, através do aviso deixado pelo leitor-cobrador, sendo que
os referidos serviços terão que efectuar a leitura pelo menos de
seis em seis meses.

Artigo 53.º

Tempo de pagamento

1 — Os pagamentos a que se refere o artigo 49.º do presen-
te Regulamento efectuam-se mensalmente.

2 — O período de cobrança das facturas decorre do dia 1 ao
dia 30, inclusive, até às 16 horas.

3 — Quando o último dia de prazo coincidir com sábado, do-
mingo ou dia feriado poderá o consumidor satisfazer a sua obri-
gação no primeiro dia útil seguinte.

Artigo 54.º

Lugar do pagamento

Os pagamentos referidos no artigo precedente, serão efectuados
perante os agentes de cobrança.

Artigo 55.º

Forma de pagamento

As formas de pagamento são as seguintes:

a) Em moeda corrente;
b) Cheque bancário ou vale de correio;
c) Transferência bancária;
d) Outras formas de pagamento que sejam ou venham a ser

admitidas por lei.

Artigo 56.º

Consequências do não pagamento

1 — O incumprimento do prazo fixado para o pagamento vo-
luntário, indiciará a cobrança do valor do recibo acrescido de
juros de mora.

Artigo 57.º

Suspensão do fornecimento

1 — Pela tesouraria será dado conhecimento aos competen-
tes serviços camarários dos fornecimentos, de que ficaram por
cobrar, bem como de outras dívidas relativas a serviços ou obras
requisitadas pelo consumidor e cujos encargos lhe pertençam nos
termos e condições deste regulamento, a fim de ser, após o cum-
primento do estatuído nos n.os 5 e 6 do artigo 34.º do presente
Regulamento, suspenso o fornecimento de água.

2 — Pelo restabelecimento da ligação de água e colocação do
contador, serão cobradas as taxas fixadas pela Câmara Munici-
pal, como se se tratasse de novo contrato.

3 — Só será restabelecido o fornecimento de água quando se
mostre paga a quantia em divida, acrescida dos juros de mora.

Artigo 58.º

Fixação e cobrança dos montantes relativos a obras
efectuadas pela Câmara Municipal

1 — Os quantitativos a cobrar pelos consertos de canalizações,
bem como pelas obras de ligação à rede a que se refere o n.º 1
do artigo 8.º deste Regulamento, são os fixados pela Câmara
Municipal que, resultem dos custos de mão-de-obra, materiais
aplicados, máquinas e viaturas utilizadas.

2 — O custo mínimo a facturar por qualquer serviço requi-
sitado não poderá ser inferior a uma hora de mão-de-obra e dois
quilómetros de deslocação de uma qualquer viatura.

3 — Tais montantes, serão facturados discriminadamente e de-
vem ser pagos no prazo de 30 dias a contar da data do débito
feito ao tesoureiro.

4 — O incumprimento do prazo fixado para pagamento
indiciará a cobrança do valor do recibo acrescido de juros de
mora e dar-se-á cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 57.º
do presente Regulamento.

Artigo 59.º

Ensaio

Pelos ensaios de canalização interior são devidas as seguin-
tes importâncias:

a) Até 25 dispositivos de utilização  — 1/2 U. C.;
c) Mais de 25 dispositivos de utilização — 1 U. C.

Artigo 60.º

Tarifas de colocação, ligação, interrupção, restabelecimento
e aferição de contadores

Pela colocação, ligação, interrupção, restabelecimento e afe-
rição de contadores pagará o interessado as tarifas que estive-
rem estatuídas no presente Regulamento e na Tabela de Tari-
fas em vigor no Município de Alvito.

Artigo 61.º

Aluguer de contadores

Pelo aluguer de contadores será cobrada a quantia prevista na
Tabela de Taxas, Tarifas e Preço em vigor no município de Alvito.

Artigo 62.º

Consumo de água

Pelo fornecimento de água serão devidas as tarifas constan-
tes na Tabela de Tarifas em vigor no município de Alvito.

CAPÍTULO VIII

Ilícito de mera ordenação social

Artigo 63.º

Coimas

1 — A violação do disposto nas alíneas b) a d) do artigo 4.º
e artigos 16.º e 17.º do presente Regulamento constitui contra-or-
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denação punida com coima graduada entre o mínimo de 70 000$
e máximo de 500 000$ para as pessoas singulares e até 6 000 000$
para as pessoas colectivas.

2 — A violação ao disposto nas restantes normas do presen-
te Regulamento constituem contra-ordenações punidas com a
coima graduada entre o mínimo de 15 000$ e o máximo de
200 000$ para as pessoas singulares e até 2 000 000$ para as
pessoas colectivas.

3 — A negligência é sempre punida.

Artigo 64.º

Medida da coima

1 — A medida da coima determina-se em razão das conse-
quências danosas do ilícito, da culpa e da situação económico-
-financeira do arguido.

2 — A coima deve em todos os casos exceder o benefício eco-
nómico que o arguido retirou da prática do ilícito.

Artigo 65.º

Sanções acessórias

Para além do pagamento da coima e sempre que a gravidade
da infracção o justifique pode ser aplicada ao técnico respon-
sável a sanção acessória de inibição de subscrição de projectos
de canalização ou de execução de obras, por período até dois
anos, averbando-se tal sanção no competente livro de registo.

CAPÍTULO IX

Disposição final e transitória

Artigo 66.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor, quando decorridos
20 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.º 7837/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Área Envolvente à Igreja/Bairro em Figueiró (São
Tiago). — Na reunião realizada em 28 de Fevereiro de 2000, a
Câmara Municipal de Amarante deliberou mandar elaborar o Pla-
no de Pormenor da Área Envolvente à Igreja/Bairro em Figueiró
(São Tiago).

Avisam-se todos os interessados, dando cumprimento ao dis-
posto no n.º 1 do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que o mesmo se encontra
em fase de audiência pública.

O Plano de Pormenor abrangerá uma área de cerca de 53 ha,
delimitada na planta constante do presente aviso.

Para a elaboração do Plano de Pormenor foi definido o pra-
zo de seis meses.

Os interessados poderão, durante o prazo de 30 dias úteis, con-
tados a partir da publicação deste anúncio no Diário da Repú-
blica, formular sugestões e apresentar informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito da
elaboração do Plano, na Câmara Municipal de Amarante ou na
sede da Junta de Freguesia de Figueiró — São Tiago.

Solicita-se a todos aqueles que disponham do conhecimento
do cadastro das propriedades existentes dentro da área de in-
tervenção do Plano que se dirijam à Junta de Freguesia de Fi-
gueiró — São Tiago ou ao Departamento de Urbanismo da
Câmara Municipal de Amarante, a fim de as identificar.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Armindo
José da Cunha Abreu.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 7838/2000 (2.ª série) — AP.  — Hernâni Pinto
Fonseca Almeida, presidente da Câmara Municipal de Armamar,
em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torno público que, por meu despacho de 30 de Junho de
2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo prazo de oito meses, por urgente con-
veniência de serviço, com os seguintes elementos:

Cantoneiros de vias municipais:

Ana Maria de Jesus Fernandes.
Maria Elisabete Alves Jesus.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Hernâni
Pinto da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 7839/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato a termo certo, pelo prazo de um ano com os trabalha-
dores abaixo indicados:

Bruno Vasco Dias Anágua — técnico superior (economia) de
2.ª classe, com início de funções a 1 de Setembro de 2000,
(escalão 1/índice 400, com o vencimento de 233 600$);

Lília Ferreira Lopes — auxiliar de serviços gerais, com início
de funções a 18 de Setembro de 2000, (escalão 1/índice 118,
com o vencimento de 68 900$).

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Car-
los Manuel da Cruz Lourenço.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Aviso (extracto) n.º 7840/2000 (2.ª série) — AP.  —
Torna-se público que, por despacho da presidente da Câmara de
5 de Agosto de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo celebrado com a técnica superior de 2.ª classe (jurista),
Paula Cristina de Matos Loureiro, por mais seis meses, desde
6 de Setembro do corrente ano.

8 de Setembro de 2000. — A Presidente da Câmara, Emília
dos Anjos Pereira da Silva.

Edital n.º 401/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr.ª Emília dos
Anjos Pereira da Silva, presidente da Câmara Municipal de Baião:

Faz público que, no uso das competências que lhe são atribuí-
das pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, que em execução do que dispõe o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, e do que foi delibe-
rado pela Câmara Municipal em reunião de 12 de Setembro de
2000, se encontra em apreciação pública, por um período de 30
dias, o projecto de Regulamento de Instalação e Funcionamen-
to dos Estabelecimentos de Hospedagem.

Durante os 30 dias seguintes à publicação deste projecto de
Regulamento no Diário da República, 2.ª série, podem quaisquer
interessados, devidamente identificados, dirigir, por escrito, as
suas sugestões fundamentadas à presidente da Câmara Munici-
pal de Baião, Rua dos Heróis do Ultramar, Campelo, 4640-158
Baião.

O referido projecto de Regulamento encontra-se ainda patente,
durante o prazo indicado, para consulta, na secretaria dos Pa-
ços do Município, no horário de funcionamento ao público.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos locais de estilo do concelho.

13 de Setembro de 2000. — A Presidente da Câmara, Emília
Silva.

Projecto de Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, estabelece o novo
regime jurídico aplicável à instalação e funcionamento dos em-
preendimentos turísticos, destinados à actividade de alojamen-
to turístico.

Assim, ao abrigo e nos termos da competência prevista pe-
los artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa
e conferida pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º com a remis-
são para a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e em cumprimento do n.º 1 do artigo 79.º
do aludido Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, é elaborado
o presente Regulamento municipal de instalação e funcionamento
de estabelecimentos de hospedagem dotando o município de um
instrumento legal que defina e estabeleça as normas que per-
mitam o funcionamento destes estabelecimentos.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

O presente Regulamento aplica-se aos estabelecimentos de hos-
pedagem, designados por hospedarias e casas de hóspedes e alo-
jamentos particulares, situados no concelho de Baião que, em-
bora transitoriamente, se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoio a turistas.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;

b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Definições

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas.

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham de até três uni-
dades de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante re-
muneração, alojamento e outros serviços complementares, de
carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 4.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regula-
mento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá se conce-
dida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do reque-
rimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 5.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligado às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexo
II  deste Regulamento.

Artigo 6.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
-se no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.



APÊNDICE N.º 141 — II SÉRIE — N.º 240 — 17 de Outubro de 200012

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo da Serra do

Marão;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 7.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexoIII  deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 8.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV , a fornecer pela Câmara
Municipal de Baião.

Artigo 9.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de alo-
jamentos particulares, devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 10.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 11.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 12.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 13.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 14.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 15.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 16.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o
duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 17.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 18.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está in-
cluído, obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da elec-
tricidade.
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2 — O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 19.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 20.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

Artigo 21.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 22.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 23.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 24.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal de Baião.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 6.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento:
O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos

particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributári-
as do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo:
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-

tário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso,
superficiário, mandatário), residente em ..., com o bilhete de
identidade n.º ... e contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licen-
ciamento para hospedagem e alojamentos particulares, na clas-
sificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos
particulares), para o local assinalado na planta que se junta em
anexo, e cujas principais características se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente |__|
Em edifício, independente |__|

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal |__|
Número total de quartos duplos |__|
Número total de quartos simples |__|
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III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e banheira |__|

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e chuveiro |__|

Número de casas de banho privadas dos quartos |__|
Dispõem de água quente e fria |__|  |__| (sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes |__|
Número de salas comuns |__|
Número de salas de refeições |__|
Outras [...]

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água |__| |__| (sim/não)
Com reservatório de água |__| |__| (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento |__| |__| (sim/

não)
Com telefone |__| |__| (sim/não)
Outras [...]

VI — Período de funcionamento:

Anual |__| Sazonal |__| de ... a ... (assinalar com X)

VII — Outras características:
[...]

...(local) ... (data)

Pede deferimento (assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de 2,70 m;
b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de 2,70 m;
c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segu–

rança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos um telefone, com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabeleci-

mentos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas
para a ocupação máxima admitida e para os serviços nele pres-
tados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares

ANEXO IV

Placa identificadora

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa iden-
tificativa: hospedaria, casa de hópedes ou quartos particulares.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 7841/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi renovado o contrato com a trabalhadora Susana Cláu-
dia Carneiro Hermenigildo, de acordo com o artigo 20.º do
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Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com a categoria de arquitecto
de 2.ª classe, com início em 20 de Setembro de 2000.

11 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

Aviso n.º 7842/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi renovado o contrato com a trabalhadora Maria Isabel
Vilaça Machado, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com a categoria de técnico de 2.ª classe (na
área de engenharia civil e ambiente) com início em 20 de Se-
tembro de 2000.

11 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO
Aviso n.º 7843/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Huma-
nos de 1 de Setembro de 2000, foi rescindido o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Abril de 2000, com
Ana Sofia Castanheira dos Santos, na categoria de engenheiro
civil de 2.ª, estagiária, com efeitos a 30 de Setembro de 2000.

2 de Setembro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, Lucinda Rita Mendes.

Aviso n.º 7844/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Huma-
nos, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Paulo Jorge Fer-
reira dos Santos, na categoria de auxiliar administrativo (ven-
cimento inerente ao escalão 1, índice 118), com efeitos a 11 de
Setembro de 2000.

7 de Setembro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA
Aviso n.º 7845/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-

balho a termo certo. — Técnico superior de 2.ª classe. — Em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 247/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou com Rita Margarida Gaspar Ferro Carmona, contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de servi-
ço, válido pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável
para o exercício das funções correspondentes à da categoria de
técnico superior de 2.ª classe (área de planeamento regional e
urbano) com início a 1 de Setembro, a remunerar pelo índice
400, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública. (Isentos de visto do Tribunal de Con-
tas, segundo o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de
Abril).

11 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA
Aviso n.º 7846/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de

contrato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foi renovado por mais um ano, o contrato a termo
certo celebrado com o seguinte trabalhador, de acordo com a
nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, a partir de 15 de Outubro de 2000, com a téc-
nica superior de 2.ª classe (área de sociologia), Sara Isabel Si-
mões Cruz Gomes Serrano.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 7847/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados por mais seis meses, os contra-
tos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a partir das datas indicadas:

Técnica superior de 2.ª classe (área de comunicação social),
a partir de 7 de Outubro de 2000:

Sónia Cristina Barbeiro Martins Ferreira.

Técnica superior de 2.ª classe (área de serviço social), a partir
de 11 de Outubro de 2000:

Ana Margarida Figueiredo Parrinha.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO
Aviso n.º 7848/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de

contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho do vice-presidente da Câ-
mara datado de 31 de Agosto de 2000, foi renovado o contrato
de trabalho a termo certo, do trabalhador Manuel de Carvalho
Gonçalves, trolha, contrato renovado até 31 de Março de 2001,
nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Jor-
ge Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)
Aviso n.º 7849/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento e

Tabela de Taxas e Licenças da Câmara Municipal da Calheta,
São Jorge. — Duarte Manuel Bettencourt da Silveira, vereador
da Câmara Municipal da Calheta, São Jorge, no exercício das
funções que me foram delegadas e subdelegadas por Despacho
n.º 25/99, de 16 de Agosto p.p., e nos termos da lei, torna pú-
blico que em cumprimento do estipulado no artigo 131.º do
Código do Procedimento Administrativo e nos n.os 1 e 3 do artigo
68.º-A, do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,
republica-se o Regulamento referido, aprovado em reunião da
Câmara de 10 de Dezembro de 1990 e alterado em reunião de
14 de Junho de 2000, e na reunião da Assembleia Municipal de
28 de Dezembro de 1990 e de 31 de Junho de 2000, já com a
alteração efectuada ao artigo 29.º, do capítulo VIII  — ocupação
da via pública.

29 de Agosto de 2000. — O Vereador, com competências de-
legadas, (Assinatura ilegível.)

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal da Calheta, São Jorge

Artigo 1.º

A Câmara Municipal deve promover anualmente, até 30 de
Janeiro e pelo período de 30 dias, a afixação nos lugares de estilo,
e em todas as sedes das juntas de freguesia, de edital donde
constem os períodos durante os quais deverão ser renovadas as
diversas licenças, excepto se, por lei ou regulamento, for esta-
belecido prazo certo para a respectiva revalidação.

Artigo 2.º

1 — Nas licenças com validade por período certo, deverá cons-
tar sempre a referência ao último dia desse período.

2 — As licenças anuais caducam no mesmo dia do ano se-
guinte àquele em que foram concedidas ou no último dia do
período para a renovação, salvo se, por lei ou regulamento, for
estabelecido prazo certo para a respectiva revalidação.
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3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea
c) do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 3.º

As taxas e licenças liquidadas e não pagas serão debitadas ao
tesoureiro, no próprio dia, para efeitos de posterior cobrança
eventualmente coerciva.

Artigo 4.º

1 — O Estado e seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados, bem como as demais pessoas colectivas de direito
público, estão isentas do pagamento de todas as taxas previs-
tas na tabela anexa.

2 — A Câmara Municipal poderá isentar do pagamento de taxas
as pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, as ins-
tituições particulares de solidariedade social e as associações re-
ligiosas, culturais, desportivas ou recreativas, legalmente cons-
tituídas, quando se destinem directamente à realização dos fins
estabelecidos.

3 — Será reduzido a metade o valor das taxas em caso de
comprovada insuficiência económica do interessado ou do res-
ponsável pelo seu pagamento.

Artigo 5.º

Os pedidos de renovação de licenças com carácter periódico
e regular podem ser feitos verbalmente.

Artigo 6.º

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, regis-
tos ou de outros actos, se efectue fora dos prazos estabelecidos,
será a correspondente taxa agravada de 50%, não havendo lu-
gar ao pagamento de coimas, salvo se entretanto a contra-or-
denação tiver sido autuada.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às taxas a
cobrar pelas licenças para obras requeridas por particulares.

Artigo 7.º

A Tabela de Taxas e Licenças será actualizada anualmente em
função dos índices da inflação, com arredondamento para a uni-
dade de escudo imediatamente superior.

Artigo 8.º

Nos documentos ou processos de interesse particular para os
quais seja permitida na tabela anexa a classificação de «MUI-
TO URGENTE» e ou de «URGENTE» será cobrada uma sobre-
taxa correspondente, a qual será restituída quando os serviços
não sejam prestados nos prazos estabelecidos.

Artigo 9.º

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requeren-
tes apenso ao processo e o apresentante manifeste interesse na
posse dos mesmos, os serviços extrairão as fotocópias neces-
sárias e devolverão o original cobrando o respectivo custo de
conformidade com a alínea d) do n.º 5 do artigo 36.º da tabela
anexa.

2 — O funcionário que proceder à devolução dos documen-
tos anotará sempre na petição que verificou a respectiva auten-
ticidade e conformidade, rubricando e referindo a entidade
emissora e a sua data.

3 — Sempre que no processo se verifique qualquer deficiência
que possa ser suprida por diligência directa dos serviços muni-
cipais, estes providenciarão aquela diligência.

Artigo 10.º

1 — Quando se verifique a ocorrência de liquidação por va-
lor inferior ao devido, os serviços promoverão de imediato, a li-
quidação adicional, notificando o devedor por mandado ou cor-
reio registado, para liquidar a importância em dívida no prazo de
15 dias.

2 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo para pagar e ainda que o
não pagamento, findo aquele prazo, implica a cobrança coerci-
va, nos termos do artigo 3.º deste Regulamento.

3 — Verificando-se erro de cobrança, por excesso, deverão
os serviços, independentemente da reclamação do interessado,
promover à restituição nos termos legais.

4 — Não haverá direito a restituição nos casos em que, a pe-
dido do interessado, sejam introduzidas nos processos alterações
ou modificações produtoras de taxação menor.

Artigo 11.º

Este Regulamento e a Tabela a ele anexa, e bem assim quais-
quer alterações que num e noutro vierem a ser introduzidas, en-
tram em vigor 15 dias após a afixação dos editais publicitando
a sua aprovação.

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Taxas

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação de serviços e concessão de do-
cumentos:

1) Alvarás não especialmente contemplados na presente Ta-
bela (excepto os de nomeação ou exoneração), cada —
2002$;

2) Atestados ou documentos análogos e suas confirmações,
cada — 1336$;

3) Autos ou termos de qualquer espécie, cada — 2669$;
4) Averbamentos ou cancelamentos de registo, cada — 2669$
5) Certidões ou fotocópias:

a) Não excedendo uma lauda ou face, cada — 669$.
Por cada lauda ou face, além da primeira, ainda que
incompleta — 336$;

b) Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou
aqueles que expressamente se indicaram, aparecen-
do ou não o objectivo da busca — 669$;

c) Certidões narrativas — o dobro da rasa;

6) Fornecimento de colecções de cópias ou outras repro-
duções de processos relativos a empreitadas e forneci-
mentos e outros:

Por cada colecção:

Até 10 000$ — 6672$;
De 10 000$ a 500 000$ — 26 681$;
Acima de 500 000$ — 40 022$;
Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida ou

fotocopiada — 136$;
Acresce por cada folha desenhada — a taxa do n.º 2

do artigo 10.º;
Fotocópias não autenticadas, por cada face — 136$;

7) Processo de arranque de árvores — 6672$;
8) Registo de minas e de nascentes de águas minero-me-

dicinais — 20 012$;
9) Taxa de prestação de serviços de assuntos de interesse

particular não especificados — 669$;
10) Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos

necessários à substituição dos que tenham sido extravi-
ados ou estejam em mau estado — 2002$.

Observações:
1.ª São isentos de taxas os atestados e certidões que, nos termos

da lei, gozem de isenção de pagamento de imposto de selo.
2.ª A taxa de requerimentos de interesse particular é acumu-

lável com outras a que a petição dê origem, desde que previs-
tas na presente tabela, ou em legislação para que a mesma re-
meta.

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Taxas e licenças

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem
de ratoeiras de fogo:

Receitas fixadas em legislação especial — ver legislação
própria.
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Artigo 3.º

Exercício de caça — receitas fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO III

Registo de canídeos

Taxas

Artigo 4.º

Registo inicial e renovação anual, incluindo o custo da chapa:

a) Cães de guarda — categoria A — 669$;
b) Cães de guarda — categoria B — 1336$;
c) Cães de guarda — categoria C — 2002$;
Cadela não esterilizada — 20%.

Pelo alojamento do cão capturado, nos termos do artigo 14.º
do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, no Canil Municipal
estará sujeito à taxa por dia ou fracção de 1100$.

Felinos

Aos felinos domésticos apanhados na via pública ou outros
lugares, serão a aplicar as penalizações previstas para os de re-
tenção nos gatis — 1100$.

Observações:
1.ª Os cães pertencentes a pessoas colectivas de utilidade, pú-

blica administrativa, a estabelecimentos dos Açores ou de Au-
tarquias locais e os que sirvam de guias a pessoas deficientes,
estão isentos de taxa de licença, detenção, posse e circulação,
mas não de registo.

2.ª O registo inicial e as respectivas licenças processam-se de
harmonia com o disposto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de
Agosto.

CAPÍTULO IV

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 5.º

Inscrição:

Para assinar projectos — 26 681$;
Para subscrever projectos e dirigir obras — 40 022$.

SUBSECÇÃO II

Execução de obras — Licenças

Artigo 6.º

Dispensa de licenciamento municipal

1 — Não estão sujeitas a licenciamento municipal:

a) As obras de simples conservação, restauro, reparação ou
limpeza, quando não impliquem modificação da estrutura
das fachadas, da forma dos telhados, da natureza e da
cor dos materiais de revestimentos exteriores;

b) As obras da iniciativa das autarquias locais;
c) As obras promovidas pela administração directa ou in-

directa do Estado.

Observações:
1.ª Os projectos das obras a que se refere a alínea b) do nú-

mero 1 devem, porém, ser submetidos a prévia aprovação da
Câmara Municipal.

2.ª Os projectos das obras a que se refere a alínea c) do n.º 1
são submetidos a parecer não vinculativo da Câmara Munici-
pal, que se deve pronunciar no prazo de 30 dias.

Artigo 7.º

Por cada obra:

1) Registo de declaração de responsabilidade e por obra —
1336$;

2) Taxas em função do prazo — por cada período de 30 dias
ou fracção — 1003$;

3) Taxas em função da superfície (a acumular com as an-
teriores):

a) De construção, reconstrução, ampliação ou modifi-
cação por metro quadrado ou fracção da área total
de cada piso — 136$;

b) Construção, ampliação, reconstrução ou modifica-
ção de telheiros, hangares, barracões, alpendres, ca-
poeiras e congéneres, quando de tipo ligeiro e de um
só piso e com área não superior a 35 m2 — por metro
quadrado ou fracção — 69$;

c) Construção, ampliação, reconstrução ou modifica-
ção de muros de suporte ou de vedação ou de ve-
dações definitivas, por metro linear ou fracção:

1) Confinantes com a via pública — 136$;
2) Não confinantes com a via pública e quando si-

tuados a menos de 50 m desta — 136$;

d) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou de
ampliação de fachadas principais, quando não im-
pliquem a cobrança de taxas previstas nas alíneas a)
ou b), por cada metro quadrado ou fracção da fa-
chada alterada — 202$.

Observações:
1.ª As medidas de superfície abrangem a totalidade de área

a construir, reconstruir ou a modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, escadas, marquises e balcões e a parte que
em cada piso corresponde às caixas, vestíbulos de escadas, as-
censores e monta-cargas.

2.ª A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou
outros, corresponderá uma licença de obras.

3.ª Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem
licença ou em desacordo com os seus termos ou com o projecto
aprovado, as taxas a aplicar serão o quíntuplo do valor das ta-
xas normais.

No que se refere à determinação do prazo correspondente à
parte dos trabalhos já executados, compete ao presidente da
Câmara Municipal proceder à sua fixação mediante informação
dos serviços.

4.ª As licenças caducam no dia que nelas estiver indicado, ten-
do, porém, a tolerância de:

a) 5 dias nas licenças de prazo igual ou inferior a 30 dias;
b) 10 dias nas de prazo superior a 30 dias.

5.ª O alvará de licença de construção caduca:

a) Se as obras não forem iniciadas no prazo de 15 meses
a contar da data de emissão do alvará;

b) Se as obras estiverem suspensas ou abandonadas por pe-
ríodo superior a 15 meses, salvo se a suspensão decor-
rer de facto não imputável ao titular do alvará;

c) Se as obras não forem concluídas nos prazos fixados no
alvará ou no prazo estipulado pelo presidente da Câma-
ra Municipal, nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 19.º

I — O prazo referido na alínea a) é contado a partir da data
que o requerente tomar conhecimento da deliberação ou despacho
que lhe deferiu a pretensão, bem assim a partir da última re-
novação.

II — O alvará de licença de construção é apreendido pela
Câmara Municipal, quando tiver caducado, na sequência de
notificação ao respectivo titular.

III — O titular do alvará caducado pode requerer a conces-
são de novo licenciamento da obra, obedecendo o respectivo pro-
cesso aos requisitos da lei vigente à data desse requerimento e
não podendo ser utilizados os pareceres vinculativos, autoriza-
ções ou aprovações que informaram o processo anterior.

IV — Quando a caducidade do alvará ocorrer por força do
disposto nas alíneas b) e c), poder-se-ão utilizar no novo pro-
cesso de licenciamento os pareceres vinculativos, autorizações
ou aprovações que informaram o processo anterior, desde que
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os mesmos sejam confirmados pelas respectivas entidades no
prazo de 15 dias, a contar da data da recepção do pedido de
confirmação e não tenham decorrido mais de 18 meses sobre a
data de caducidade do alvará.

V — Independentemente da coima a que haja lugar, a conti-
nuação duma obra cuja licença se encontre caducada, de acordo
com a observação 4.ª, estará sujeita ao pagamento das taxas, em
quintuplicado, nos termos do Decreto-Lei n.º 55/73, de 24 de
Fevereiro.

6.ª Serão admitidas prorrogações de prazo se forem requeri-
das dentro da vigência da licença anterior. As eventuais pror-
rogações não poderão nunca exceder o prazo que inicialmente
foi concedido.

Quando a prorrogação for solicitada antes de terminado o prazo
da validade da licença, incluindo a tolerância fixada na obser-
vação 4.ª, cobrar-se-á apenas a taxa em função do prazo da pror-
rogação.

Pode ainda, a prorrogação ser concedida mesmo que solici-
tada para além do referido prazo, sendo igualmente devida apenas
a taxa geral, mas agravada nos termos da observação 4.ª, inde-
pendentemente da coima a que haja lugar, quando a obra tenha,
entretanto, prosseguido.

7.ª A taxa da alínea a) do n.º 3 do artigo 7.º é igualmente apli-
cável às reconstruções ou modificações que impliquem constru-
ção, supressão ou substituição de paredes, interiores ou exteri-
ores, mas apenas na área afectada.

8.ª As taxas desta subsecção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

9.ª Estão isentas das taxas estabelecidas nesta subsecção e na
subsecção III  as obras a executar ao abrigo dos Programas de
Auto Construção e Recuperação de Habitação Degradada.

10.ª Ficam isentas de taxas de licenças as obras promovidas
por pessoas colectivas de direito público, ou de utilidade pú-
blica administrativa e por associações culturais, desportivas ou
recreativas, quando se destinem à realização dos seus fins.

SUBSECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 8.º

Com resguardos ou tapumes — por cada período de 30 dias
ou fracção:

1) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção, incluindo cabeceiras — 202$;

2) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pú-
blica — 669$.

Artigo 9.º

Outras ocupações:

1) Com andaimes, por andar ou pavimento a que corres-
pondam (mas só na parte não defendida por tapumes),
por metro linear ou fracção — 669$;
E por cada 30 dias ou fracção — 202$;

2) Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou
de materiais, bem como por outras ocupações autoriza-
das, fora dos resguardos ou tapumes, por metro quadra-
do ou fracção e por cada 30 dias ou fracção — 1336$.

Observações:
1.ª As licenças desta subsecção não podem terminar em data

posterior à do termo da licença de obras a que respeitam, incluin-
do os prazos de tolerância, que também lhes são aplicáveis, que
poderão ser elevados para o dobro, a fim de permitir efectuar
os trabalhos de limpeza e desmantelamento de andaimes ou outros
serviços semelhantes.

2.ª É aplicável a estas licenças o disposto nas observações 3.ª,
4.ª e 6.ª da subsecção II .

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edifícios

Artigo 10.º

Licenças para habitação ou ocupação de edifícios novos,
reconstruídos, ampliados ou alterados, quando da alteração re-
sultem modificações importantes nas suas características:

1) Por cada fogo ou unidade de ocupação — 2002$

2) Acresce por cada 50 m2 ou fracção de superfície global
dos pisos — 1003$.

Observação:
Quando a utilização for efectuada sem licença, as taxas a cobrar

para a respectiva legalização serão o quíntuplo do valor das
normais.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 11.º

Serviços diversos:

1) Vistorias, incluindo deslocação e remuneração de peri-
tos e outras despesas, por cada fogo — 4003$;

2) Fornecimentos de desenhos em papel de cópia, ozalide
ou semelhante — 1336$;

3) Averbamentos de novos proprietários em processos de:

a) Obras — 4003$;
b) Loteamentos — 6672$;

4) Loteamentos urbanos:

a) Por cada um — 13 341$;
b) Por cada lote — 2669$;
c) Por cada fogo ou unidade de ocupação — 1336$;

5) Reapreciação de processo de obras ou de loteamentos —
6672$.

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, será

devido o pagamento de nova taxa — 4003$.
3.ª Os peritos que não sejam funcionários públicos serão pa-

gos pelo orçamento municipal em função das vistorias realiza-
das.

CAPÍTULO V

Licenciamentos sanitários — Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 12.º

Alvarás de licenciamento sanitário:

1) Para hotéis, motéis, pousadas, estalagens e residenciais —
669$/cama com um mínimo de 25 471$;

2) Para restaurantes e outros estabelecimentos — 13 341$;
3) Aditamentos e alvarás de licenciamento por motivo de

alteração da área dos estabelecimentos ou modificações
das respectivas instalações — as taxas correspondentes
a 20% das fixadas nos n.os 1) e 2).

Observações:
1.ª O licenciamento dos estabelecimentos explorados por co-

operativas e associações profissionais culturais, recreativas ou
desportivas pode ser isento de taxas pela Câmara Municipal.

2.ª Se em estabelecimento já licenciado pretender exceder-se
modalidade diversa também sujeita a licenciamento, haverá lugar
a novo alvará.

3.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário se-
rão devidos os honorários dos peritos e subsídios de transporte
fixados por lei.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 13.º

Outros serviços e prestações diversas:

Limpeza de fossas ou colectores particulares:

a) Por hora ou fracção (mínimo quatro horas) — 3337$;
b) Por quilómetro percorrido — 69$.
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Artigo 14.º

Vistorias a habitações por mudança de inquilinos:

Por cada vistoria, incluindo deslocação, remuneração de
peritos e outras despesas a efectuar pela Câmara — 1336$.

Artigo 15.º

Diversos:

1) Fornecimento não domiciliário de água:

a) Por cada metro cúbico ou fracção — 69$;
b) Pela utilização da viatura — 669$;
c) Por cada quilómetro percorrido — 69$;

2) Averbamento em alvarás em nome do seu novo propri-
etário — 4003$.

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria, por culpa do requerente, será

devido o pagamento de nova taxa.
3.ª A remuneração de peritos regula-se pelo disposto na ob-

servação 3.ª da secção II  do capítulo IV .

CAPÍTULO VI

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 16.º

Inumação em covais:

1) Sepulturas temporárias, cada — 1336$;
2) Sepulturas perpétuas, cada:

a) Em caixão de madeira — 2669$;
b) Em caixão de chumbo ou zinco — 6672$.

Artigo 17.º

Inumação em jazigos particulares, cada — 16 678$.

Artigo 18.º

Ocupação de ossários municipais:

1) Por cada ano ou fracção — 3337$;
2) Com carácter perpétuo — 66 702$.

Artigo 19.º

Depósito transitório de caixões — por cada dia ou fracção,
exceptuando o primeiro — 669$.

Artigo 20.º

Exumação — por cada ossada, incluindo limpeza e traslada-
ção dentro do cemitério — 6672$.

Artigo 21.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepultura perpétua — 66 702$;
2) Para jazigo:

a) Os primeiros 5 m2 — 133 403$;
b) Por cada metro quadrado ou fracção a mais —

33 352$.

Artigo 22.º

Utilização da capela, por cada período de vinte e quatro ho-
ras ou fracção, exceptuando a primeira hora — 2669$.

Artigo 23.º

Trasladação — 6672$.

Artigo 24.º

Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário:

1) Classes sucessivas, nos termos das alíneas a) a e) do
artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigo — 6672$;
b) Para sepulturas perpétuas — 6672$;
2) Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigo — 66 702$;
b) Para sepultura perpétua — 40 022$.

Artigo 25.º

Serviços diversos:

a) Colocação de cruz — 669$;
b) Colocação de grade — 669$;
c) Colocação de bordadura — 3337$.

Observações:
1.ª A ocupação de ossários pode ser requerida por períodos

superiores a um ano.
2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser

isentas de taxa as inumações e exumações em talhões privati-
vos.

3.ª O pagamento das taxas pela inumação sem carácter de per-
petuidade, em jazigos municipais ou pela ocupação, com idên-
tico carácter de ossários municipais, poderá ser efectuado sem
qualquer agravamento, em quatro prestações trimestrais, seguidas
e de igual valor. No caso de falta de pagamento de qualquer das
prestações de inumação ou ocupação, serão tidas como tempo-
rárias e não havendo lugar a qualquer compensação pelas pres-
tações já pagas.

4.ª A taxa do artigo 23.º só é devida quando se trate de trans-
ferência de caixões ou de inumação, salvo quando esta se efectuar
em sepultura.

5.ª Não haverá lugar à cobrança da taxa de inumação quan-
do este serviço não seja efectivamente prestado, como aconte-
ce no depósito em jazigos ou sobre sepultura perpétua.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 26.º

Obras em jazigos e sepulturas — aplicam-se as taxas e nor-
mas fixadas no capítulo IV  — Obras.

Observações:
1.ª A Câmara pode deliberar sobre isenção de taxas relativa-

mente a talhões privativos ou a trabalho de simples limpeza e
beneficiação requerido e executado por instituições de benefi-
cência.

2.ª Só serão exigidos projectos com os requisitos gerais das
obras quando se trate de construção nova ou de grande modi-
ficação de jazigos.

CAPÍTULO VII

Aproveitamento de bens destinados
a utilização do público

Taxas

Artigo 27.º

Utilização de parques de estacionamento de viaturas:

1) Pela 1.ª hora — 69$;
2) Pelo restante período dentro do horário de funcionamento

— 136$.

Artigo 27.º-A

Utilização de espaços de estacionamento equipados com
parquímetros — por cada período de trinta minutos — 29$.
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Observações:
1.ª O pagamento desta taxa será feito em conformidade com

as instruções impressas no aparelho e de acordo com o defini-
do no Regulamento Municipal das Zonas de Estacionamento de
Duração Limitada.

2.ª A utilização dos espaços de estacionamento sem o paga-
mento da taxa fixada, constitui transgressão punida de acordo
com o artigo 14.º do Código de Estradas e Regulamento Muni-
cipal das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada.

Artigo 28.º

Diversos (apascentação de gado, entradas em museus e locais
vedados destinados a conforto, comodidade e recreio público,
utilização de terrenos de jardim e outros que não sejam consi-
derados via pública, etc.) — a fixar pela Câmara.

CAPÍTULO VIII

Ocupação da via pública

Licenças

Artigo 29.º

Ocupação de espaço aéreo na via pública:

1) Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares não
integrados nos edifícios, por metro quadrado ou fracção
e por ano — 1136$;

2) Passarelas e outras construções e ocupações, por metro
quadrado ou fracção de projecção sobre a via pública e
por ano — 1136$;

3) Fios, cabos de energia eléctrica, telecomunicações ou
outros, bem como dispositivos de qualquer natureza e fim,
atravessando e ou projectando-se na via pública, por metro
linear e por ano — 700$

Artigo 30.º

Construções especiais no solo ou no subsolo:

1) Depósitos subterrâneos, por metro cúbico ou fracção e
por ano — 2669$;

2) Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção e por mês — 2669$;

3) Outras construções ou instalações especiais de carácter
provisório no solo ou subsolo, por metro quadrado ou
fracção e por mês — 6672$.

Artigo 31.º

Ocupações diversas:

1) Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por metro
quadrado ou fracção e por ano — 6672$;

2) Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção e por
mês — 1336$;

3) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por
metro linear ou fracção e por ano — 1336$;

4) Outras ocupações da via pública (circos, pistas e carro-
céis), por metro quadrado e por mês — 1336$.

Observações:
1.ª Quando as condições o permitam e seja de presumir a exis-

tência de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal
promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupa-
ção. A base de licitação será, neste caso, equivalente ao previsto
na presente tabela.

O produto da arrematação será liquidado no prazo determi-
nado pela Câmara Municipal, salvo se o arrematante declarar
que deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo, nes-
se caso, pagar a importância correspondente a metade do seu
valor.

O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não
superiores a seis. Em caso de nova arrematação terá direito, de
preferência, igualdade de licitação, o anterior concessionário
quando a ocupação seja contínua.

2.ª Sem prejuízo da natureza da ocupação, as taxas previstas
neste capítulo podem ser liquidadas e pagas por períodos supe-
riores a um ano, podendo ficar reservada com o pagamento de
20 unidades, de uma só vez.

CAPÍTULO IX

Instalações abastecedoras de carburantes
de ar ou de água

Licenças

Artigo 32.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes, instala-
dos ou abastecendo na via pública — cada, por ano ou fracção —
53 361$, todos os anos em Janeiro.

Artigo 33.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água,
instalados ou abastecendo na via pública — cada, por ano ou
fracção — 13 341$

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um in-

teressado na ocupação da via pública para instalação de bom-
bas, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação em
hasta pública do direito de ocupação. A base de licitação será,
neste caso, equivalente ao previsto na presente tabela. O pro-
duto da arrematação será liquidado no prazo determinado pela
Câmara Municipal, salvo se o arrematante declarar que deseja
efectuar o pagamento em prestações, devendo, neste caso, sa-
tisfazer a importância correspondente a metade do seu valor.
O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não su-
periores a seis.

Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto
a garagens, ou estações de serviço, terão preferência, na arre-
matação os respectivos proprietários, quando em igualdade de
licitação.

2.ª O trespasse de bombas fixas instaladas na via pública de-
pende de autorização municipal.

3.ª Se as taxas de licença de, bombas ou aparelhos, de tipo
monobloco, para abastecimento de mais de um produto ou suas
espécies, serão aumentadas de 75%.

4.ª A substituição de bombas ou tomadas de ar ou de água
por outras da mesma espécie não justifica a cobrança de novas
taxas.

5.ª Quando os depósitos ou outros elementos acessórios das
bombas ou aparelhos abastecedores se achem instalados no solo
ou subsolo da via pública serão devidas, conforme os casos, as
licenças previstas no capítulo anterior.

6.ª A execução das obras para montagem, modificação das ins-
talações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água, fica
sujeita às taxas e normas fixadas no capítulo IV  — Obras.

CAPÍTULO X

Condução e registo de velocípedes

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 34.º

De condução (por uma só vez, incluindo o impresso):

1) De velocípedes sem motor — 2002$;
2) De velocípedes com motor — 4003$.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 35.º

Matrícula ou registo (incluindo chapa e livrete):

1) De velocípedes:

a) Com motor — 3337$;
b) Sem motor — 2002$;
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2) De veículos de tracção animal — 669$;
3) Segundas vias de:

a) Licenças de condução ou livretes — 2336$;
b) Chapas — 1336$;

4) Averbamentos — 1336$.

Observações:
1.ª Estão isentos de taxas os veículos e velocípedes perten-

centes aos serviços do Estado, da Região Autónoma ou das au-
tarquias e às pessoas colectivas de utilidade pública adminis-
trativa, bem como as pessoas fisicamente deficientes, desde que
se destinem ao transporte dos seus proprietários e os exclusi-
vamente utilizados em serviços agrícolas.

2.ª Nos casos da isenção referida na observação anterior, será
sempre devida a importância correspondente ao custo do livrete
e da chapa, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º

CAPÍTULO XI

Publicidade

Licenças

Artigo 36.º

1) Publicidade sonora — aparelhos emitindo para o públi-
co com fins de propaganda — por dia e por aparelho —
3336$;

2) Publicidade em estabelecimentos — vitrines, mostrado-
res ou semelhantes destinados à exposição de artigos (por
metro quadrado ou fracção e por ano) — 1336$.

Artigo 37.º

Publicidade nos veículos de transporte, cartazes de papel ou
tela a afixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e locais se-
melhantes, confinando com a via pública, onde não haja o in-
dicativo de ser proibida aquela afixação; e outros meios de
publicidade não referidos nos artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou
fracção na área incluída na moldura ou num polígono
rectangular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês ou fracção — 6672$;
b) Por ano — 66 702$;

2) Quando apenas mensurável linearmente, por metro linear
ou fracção:

a) Por mês ou fracção — 6672$;
b) Por ano — 66 702$;

3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas an-
teriores, por anúncio ou reclame:

a) Por mês ou fracção — 6672$;
b) Por ano — 66 702$.

Observacões:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem

da via pública, entendendo-se para esse efeito como via pública
as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais
lugares por onde transitem livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de
um processo de medição quando só assim se puder determinar
a taxa a cobrar.

4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público, e que nele se
integram.

6.ª Para a realização dos trabalhos de instalação dos anúnci-
os ou reclamos aplicam-se as taxas e normas fixadas no capí-
tulo IV — Obras.

7.ª Os anúncios luminosos estão isentos de taxa.

8.ª Não estão sujeitos a licenças:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação da marca, do preço, ou da qualidade, colo-

cados nos artigos à venda;
c) Os anúncios destinados à identificação e localização de

farmácias, de profissões liberais, incluindo médicos e
paramédicos e de outros serviços de saúde desde que se
limitem a especificar os titulares e respectivas especia-
lizações, bem como as condições de prestação dos ser-
viços correspondentes;

d) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes co-
lectivos públicos concedidos;

e) Placa proibindo a afixação de cartazes ou de estaciona-
mento;

f) As montras com acesso pelo interior dos estabelecimen-
tos.

9.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com
frequência no mesmo local por outros de igual natureza, pode-
rá conceder-se avença pela medida que representa a dimensão
máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto pré-
vio dos serviços municipais.

Nestes casos, a importância da avença será igual a quatro vezes
a taxa que corresponderia a um anúncio de maior medida.

10.ª Se o mesmo anúncio for representado, por período não
superior a seis meses, em mais de dez locais, poderá estabele-
cer-se avença calculada pela totalidade desses anúncios, com des-
conto até 50%.

11.ª De exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de
impressos na via pública ou a realização de publicidade em re-
cintos sob a administração municipal ou paroquial, poderão ser,
mediante concurso público, objecto de concessão.

12.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação para além
do prazo da licença concedida, sem que tenha sido pedida a sua
renovação constitui transgressão punível pelo regulamento res-
pectivo.

13.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e
a sua renovação poderá ser solicitada verbalmente durante o mês
de Janeiro seguinte.

14.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo infe-
rior a um ano serão apresentados até ao último dia da sua va-
lidade e, acto contínuo, o pagamento das taxas devidas.

15.ª Quando as condições o permitam e seja de presumir a
existência de mais de um interessado, poderá a Câmara Muni-
cipal promover a arrematação em hasta pública do direito à
ocupação. A base de licitação será, neste caso, equivalente ao
previsto na presente tabela.

O produto da arrematação será liquidada no prazo determi-
nado pela Câmara Municipal salvo se o arrematante declarar que
deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo, nesse caso,
pagar a importância correspondente a metade do seu valor.
O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não su-
perior a seis.

Em caso de nova arrematação terá direito de preferência, igual-
dade de licitação, o anterior concessionário quando a ocupação
seja contínua.

CAPÍTULO XII

Mercados, feiras, peixarias e câmaras frigoríficas

Taxas

Artigo 38.º

Ocupação e utilização de mercados e feiras:

1) Lojas — por metro quadrado ou fracção — 2002$;
2) Barracas e outras instalações semelhantes — por metro

quadrado ou fracção — 1736$;
3) Armários e mesas amovíveis, do município:

a) Por dia — 136$;
b) Por mês — 1336$;

4) Lugares de terrado:

a) Em edifícios ou recintos apropriados à realização de
mercados, por metro quadrado ou fracção:

1) Por dia sem banca — 69$;
2) Por dia com banca — 136$;
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b) Fora dos edifícios ou recintos mencionados na alí-
nea anterior — por animal e por dia:

1) Bovinos adultos — 136$;
2) Bovinos adolescentes — 136$;
3) Equídeos — 136$;
4) Asininos — 136$;
5) Ovinos e caprinos — 69$;
6) Suínos — 69$;
7) Crias — 29$;
8) Aves — 29$;

5) Local privativo para depósito e armazém — por metro
quadrado ou fracção e por dia — 40$

6) Local privativo para preparação e acondicionamento de
produtos — por metro quadrado ou fracção e por dia:

1) Em recinto fechado — 69$;
2) No terrado — 40$.

7) Arrecadação em armazém ou depósitos comuns dos mer-
cados e feiras, por dia e por volume:

1) Até 0,60 m no maior cumprimento — 40$;
2) De 0,60 m até 1 m no maior cumprimento — 40$;
3 — Superior a 1 m no maior cumprimento — 54$.

8) Manutenção e guarda de volumes ou taras deixadas nos
lugares de terrado desde a hora do fecho do mercado ou
feira até à reabertura, por volume e por dia — 54$.

Artigo 39.º

Utilização de peixarias e câmaras frigoríficas — a fixar pela
Câmara.

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um in-

teressado na ocupação, poderá a Câmara Municipal promover
a arrematação em hasta pública do direito de ocupação. A base
de licitação será fixada pela Câmara.

O produto da arrematação será liquidado no prazo fixado pela
Câmara, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o
pagamento em prestações, devendo, nesse caso, satisfazer a im-
portância correspondente a metade do seu valor. O restante será
dividido em prestações mensais seguidas, não superiores a seis.

Em caso de nova arrematação, terá direito de preferência, em
igualdade de licitação, o anterior concessionário.

2.ª Nos casos em que se use da faculdade de proceder à ar-
rematação em hasta pública, do direito da ocupação poderá a
Câmara estabelecer desde logo um prazo, não inferior a cinco
anos, findo o qual cessará obrigatoriamente a ocupação e se
procederá a nova arrematação.

3.ª As taxas desta secção poderão ser escalonadas segundo a
categoria do mercado ou feira, a natureza dos géneros a expor
à venda, a espécie da instalação ou a ocupação e a sua locali-
zação e finalidade.

4.ª Sempre que as lojas disponham de comunicação para o
exterior do mercado ou, por qualquer outra forma possibilitem
o exercício das actividades que nelas sejam praticadas, para além
do horário normal do funcionamento do mercado, as taxas de
ocupação não ficam sujeitas aos limites fixados na presente tabela.

5.ª O direito de ocupação dos mercados, feiras, peixarias ou
câmaras frigoríficas é, por natureza, precário.

Diversos

Artigo 40.º

Utilização de utensílios e outras instalações municipais, quando
não incluídos na taxa de ocupação:

1) Bancas, mesas ou estrados, para colocação em lugares
do terrado — por metro quadrado ou fracção e por dia
(para além da taxa de ocupação de terrado) — 136$;

2) Balanças, por pesagem:

a) Em básculas para grandes volumes ou animais —
269$;

b) Noutras balanças — 69$;

3) Outros utensílios ou apetrechos não incluídos no presente
capítulo — aluguer de balanças:

Normais:
1) Por dia — 269$;
2) Por mês — 3336$;

Automáticas:
1) Por dia — 402$;
2) Por mês — 6672$.

Artigo 41.º

Outras taxas — a fixar pela Câmara.

Observações:
1.ª As taxas dos artigos 40.º e 41.º serão fixadas segundo a

natureza do utensílio, material, instalação ou artigo, o preço do
custo, as despesas de conservação e utilidade ou tempo de uti-
lização, mas nunca inferior aos valores agora fixados.

CAPÍTULO XIII

Aferição e conferição de pesos, medidas e aparelhos
de medição

Taxa

Artigo 42.º

As taxas fixadas na legislação vigente, adicionando-se, porém,
ao total das mesmas, em cada recibo de aferição ou conferição,
como taxa fixa, a importância de 110$ elevada ao dobro quan-
do o serviço a que disser respeito for efectuado nos estabeleci-
mentos dos interessados.

Observações:
1.ª As taxas de conferição serão de 50% das relativas à aferi-

ção.
2.ª A atribuição de subsídios de marcha aos aferidores, nas

deslocações que efectuam em serviço, regular-se-á de acordo com
o regime estabelecido para os funcionários do Estado.

3.ª Quando as aferições ou conferições se fizerem fora das
oficinas, as taxas serão elevadas ao dobro.

4.ª Sempre que as aferições ou conferições que, a pedido dos
interessados, devessem efectuar-se fora das oficinas não possam
realizar-se por deficiências do material apresentado ou por ou-
tro motivo imputável aos mesmos interessados, cobrar-se-ão, além
da taxa fixa de 110$, o subsídio de deslocação ou a compensa-
ção a que alude a observação 2.ª

5.ª A aferição e a conferição, quando feitas por qualquer mo-
tivo, fora da área fixada, só serão válidas até à próxima época
normal.

6.ª O subsídio por deslocação será rateado pelos estabelecimentos
em que se efectuem aferições na mesma área e no mesmo dia,
podendo, em caso de dificuldade de rateio estabelecer-se, por de-
liberação municipal, quota fixa por cada estabelecimento.

7.ª O produto das taxas previstas neste capítulo constitui re-
ceita do município.

CAPÍTULO XIV

Controlo metrológico de instrumentos de medição

Taxas

Artigo 43.º

Fixadas em legislação especial

CAPÍTULO XV

Diversos

Taxas

Artigo 44.º

Guarda de mobiliário, utensílios, etc., em local reservado do
município, por metro quadrado ocupado e por dia ou fracção —
136$.



23APÊNDICE N.º 141 — II SÉRIE — N.º 240 — 17 de Outubro de 2000

Artigo 45.º

Fornecimento de plantas topográficas ou outras:

Colecção de três exemplares iguais e até 0,5 m2 — 2002$;
Individual — 669$.

Artigo 46.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela — 6672$.

Artigo 47.º

Taxas não especificadas:

a) Emissão de cartão de vendedor ambulante — 2002$.

Artigo 48.º

Licenças policiais não especificadas na tabela:

1) Para a abertura de estabelecimentos sujeitos a licença
policial — 2002$;

2) Atribuição de número de polícia — 669$

Artigo 49.º

1 — Taxas fixadas ao abrigo do artigo 28.º da presente tabe-
la:

1) Pela utilização do balneário municipal:

a) Duche sem toalha — 69$;
b) Duche com toalha — 136$;
c) Banheira sem toalha — 69$;
d) Banheira com toalha — 136$.

Artigo 50.º

Pelo aluguer de maquinaria e equipamento — a fixar pela
Câmara Municipal.

Artigo 51.º

Pela prestação de serviços respeitantes ao abastecimento de
água — a fixar pela Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 7850/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por des-
pacho de 19 de Maio de 2000, foi celebrado contrato a termo
certo, pelo período de seis meses, a contar do dia 1 de Setem-
bro do ano em curso, para exercerem funções de assistentes ad-
ministrativos:

Cláudia Esther Araújo Gonçalves.
Maria José Pestana da Silva Vieira.
José Paulo Gomes Abreu.

14 de Setembro de 2000. — O Vereador, no exercício da Pre-
sidência, Hélder Pestana Barros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 7851/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foram renovados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro:

Pelo prazo de seis meses, com início a 26 de Julho de 2000:

Pedreiros:

João Miranda Vieira.
António Joaquim Soriano Araújo.
António Filipe Vieira Mulano.
Vítor Paulo da Rosa Bairua.
Manuel João Segundo Correia.
Valter de Jesus C. Trindade.

Francisco José David Vieira.
António da Conceição P. Roque.
Manuel Joaquim Bicho Roca.

Jornalista:

João Carlos Palma Custódio.

Para os devidos efeitos, torna-se público que foram celebra-
dos os seguintes contratos de trabalho a termo certo, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro:

Pelo prazo de doze meses, com início a 10 de Agosto de
2000:

Pedreiros:

Francisco Vicente Mulano Campos.
Manuel Alexandre Martins Santos.
Luís Manuel Gago Fernandes.
Francisco Cardoso Costa.
José Reis João.
Francisco Rodrigues Militão.
Francisco de Jesus Vieira Cainço.
José Pereira Quinha Fonseca.
Nuno Alexandre Miranda Vieira.

Desenhador:

João Manuel Canané Sarrato.

Técnico de gestão e marketing:

Paulo Sérgio Meira Semedo.

Os presentes contratos de trabalho podem ser renovados por
iguais períodos.

24 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 7852/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 7 de Setem-
bro de 2000 do presidente da Câmara Municipal e no uso da com-
petência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi renovado, por mais
um ano, o contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos a 20 de Outubro de 2000, a Maria Isabel da
Silva Spínola, técnico superior de 2.ª classe, licenciatura em
direito.

7 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro
Manuel Barjona de Tomaz Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA
Aviso n.º 7853/2000 (2.ª série) — AP.  — Cessação de con-

trato de trabalho a termo certo por acordo das partes. — Tor-
na-se público que, por acordo das partes, datado de 31 de Agosto
de 2000, foi feito cessar naquela data o contrato de trabalho a
termo certo celebrado com Armandino de Pinho Teixeira em 8
de Maio de 2000, para a categoria de apontador.

31 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

Aviso n.º 7854/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Por despacho do presi-
dente da Câmara de 19 de Novembro de 2000:

Renovados por mais seis meses, com início em 15 de Novem-
bro de 2000, os contratos de trabalho a termo certo celebrados
em 15 de Maio de 2000 com os técnicos superiores Benilde Gon-
çalves Teixeira, Ernesto Espinho Fernandes, Elisabete Amaral
Fontes Ribeiro de Pinho Carvalho, Susana Margarida da Rocha
Nunes Ramalho Moreira e Teresa Augusta Tavares Brochado
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Teixeira Espinho, os quais foram objecto de publicação no Diário
da República, 2.ª série, n.º 149, de 30 de Junho de 2000. [Isen-
to de fiscalização prévia do Tribunal de Contas — alínea g) do
n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 7855/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 1 de Se-
tembro de 2000, rescindi a seu pedido, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado em 16 de Dezembro de 1998 com
Luisette Margarida da Purificação Augusto dos Santos.

19 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio
Manuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DO CORVO

Aviso n.º 7856/2000 (2.ª série) — AP.  — Reorganização
dos serviços municipais e alteração do quadro de pessoal do Mu-
nicípio do Corvo. — A actual estrutura orgânica do município
do Corvo bem como o respectivo quadro de pessoal resultam
da última reestruturação publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, de 18 de Setembro de 1997:

Pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado,
com adaptações à administração local pelo Decreto-Lei n.º 421-A/
98, de 30 de Dezembro, foi aprovada uma nova estrutura de
regime de carreiras da administração pública pelo que se torna
necessário adaptar o quadro de pessoal deste município em con-
formidade com as disposições daqueles diplomas.

Além do referido importa igualmente ter em conta a entrada
em vigor da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que vem esta-
belecer o quadro de competências assim como o regime jurídi-
co de funcionamento dos órgãos municipais e das freguesias.

Assim, tendo em conta, por um lado, a competência confe-
rida ao presidente da Câmara Municipal pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, quanto à
decisão de todos os assuntos relacionados com a gestão e di-
recção dos recursos humanos afectos aos serviços municipais,
propõe-se a reformulação da actual estrutura orgânica bem como
a alteração do quadro de pessoal do município do Corvo nos
termos em anexo, e submeter, em consequência, esta proposta
à Assembleia Municipal, para os efeitos consagrados nas alíneas
n) e o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

Aprovado pela Câmara Municipal em 7 de Setembro de 2000.
Aprovado pela Assembleia Municipal em 12 de Setembro de

2000.

CAPÍTULO I

Objecto, objectivos, princípios gerais e normas
de actuação dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece e define os princí-
pios a que obedece a organização interna e funcionamento dos
serviços municipais da Câmara Municipal do Corvo.

2 — Para efeitos do número anterior a Câmara Municipal do
Corvo dispõe dos serviços estruturados e hierarquizados, con-
forme a organograma anexo.

Artigo 2.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades todos os serviços municipais
devem prosseguir, nos termos e das formas previstas na lei, os
seguintes objectivos:

a) Obtenção de índices crescentes de melhoria de presta-
ção de serviços às populações;

b) Prossecução do interesse público no respeito pelos di-
reitos dos cidadãos, observando-se o princípio da efici-

ência, desburocratização e da administração aberta, permi-
tindo e incentivando a participação dos cidadãos;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalhado-

res;
e) Resolução dos problemas das populações no âmbito das

suas competências.

Artigo 3.º

Princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamen-
to do município no sentido da obtenção da maior eficá-
cia e eficiência;

b) O princípio da prioridade das actividades operativas sobre
as actividades instrumentais, devendo estas orientar-se
para o apoio administrativo daquelas;

c) O princípio da utilização da gestão por projectos quan-
do a realização de missões com caracter interdisciplinar
integrado não possa ser eficaz e eficientemente alcançada
com recurso a estruturas verticais permanentes.

Artigo 4.º

Atribuições dos serviços

São atribuições comuns dos serviços da Câmara Municipal do
Corvo:

a) Elaborar e propor à aprovação superior instruções, cir-
culares, regulamentos e normas que forem julgadas ne-
cessárias ao correcto exercício da sua actividade, bem
como, as medidas de política julgadas mais adequadas
no âmbito respectivo;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activida-
des;

c) Assegurar a correcta execução de tarefas dentro dos prazos
determinados;

d) Assistir, sempre que tal seja determinado, às reuniões dos
órgãos do município;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal;

f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

g) Assegurar a execução das deliberações da Câmara des-
pachos do presidente nas respectivas áreas de activida-
des;

h) Assegurar a informação mútua necessária ao bom fun-
cionamento global.

Artigo 5.º

Colaboração entre os serviços

No exercício das suas competências os serviços municipais
deverão assegurar-se mutuamente a colaboração que em cada caso
se mostre necessária ou lhes seja superiormente determinada.

CAPÍTULO II

Dos serviços

Artigo 6.º

Estrutura geral

1 — Para prossecução das suas atribuições a Câmara Muni-
cipal do Corvo dispõe dos seguintes serviços:

a) Serviços de apoio instrumental;

Repartição Administrativa e Financeira;

b) Serviços operativos;
c) Serviços de acção social e cultural.

2 — A representação gráfica dos serviços referidos no número
anterior consta do anexo I.
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Artigo 7.º

Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente da Câmara
O presidente da Câmara poderá constituir um Gabinete de

Apoio Pessoal, nos termos da lei, sendo da inteira responsabi-
lidade da presidência a determinação das respectivas funções e
horário de trabalho.

Artigo 8.º

Serviço Municipal de Protecção Civil
1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil cabe a coor-

denação das operações relativas à prevenção, socorro e assis-
tência, em especial em situações de catástrofe, acidente grave
e calamidades.

2 — Compete, designadamente, ao Serviço Municipal de Pro-
tecção Civil:

a) Proceder ao levantamento, previsão, avaliação e prevenção
de riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

b) Proceder à análise e ao estudo permanentes das
vulnerabilidades da ilha perante situações de fisco;

c) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos re-
cursos e meios disponíveis e dos mais facilmente
mobilizáveis a nível local;

d) Estudar soluções de emergência visando a busca, o sal-
vamento, a prestação de socorros e de assistência, bem
como a evacuação, o alojamento e o abastecimento das
populações;

e) Criar condições para a mobilização rápida e eficiente das
organizações e pessoal necessário e dos meios disponí-
veis, inscrevendo nos seus orçamentos as verbas neces-
sárias para o efeito;

f) Promover acções de informação e de formação das po-
pulações visando a sua sensibilização em matéria de me-
didas preventivas, de autoprotecção e de colaboração com
as autoridades bem como o estímulo do sentido de res-
ponsabilidade de cada um;

g) Proceder à elaboração do Plano Municipal de Emergência
(PME);

h) Proceder à elaboração de planos sectoriais de emergên-
cia para fazer face aos riscos inventariados;

i) Criar mecanismos de articulação com todas as entidades
públicas e privadas que concorrem para a protecção ci-
vil;

j) Promover a realização de exercícios e treinos para aper-
feiçoamento dos planos e rotina de procedimentos;

l) Coordenar as acções de socorro em estreita colaboração
com os outros escalões da estrutura da protecção civil,
nomeadamente o Serviço Regional de Protecção Civil e
Bombeiros;

m) Promover, junto de várias entidades, a disponibilização
dos meios para a satisfação das necessidades básicas das
populações atingidas;

n) Colaborar e intervir no restabelecimento das condições
sócio-económicas e ambiente da vida das comunidades
afectadas;

o) Estudar e divulgar formas adequadas de protecção dos
edifícios em geral de monumentos e de outros bens cul-
turais, de instalações de serviços essenciais, bem como
do ambiente e dos recursos naturais;

p) Manter o SRPCBA a par da evolução da situação logo
que seja previsível o esgotamento dos meios do muni-
cípio e solicitar-lhe os meios suplementares, quando
necessário, bem como enviar-lhe, logo que concluídos,
duplicados dos planos de actuação e trabalhos de natu-
reza técnica.

3 — O serviço será dotado de um regulamento de funciona-
mento.

4 — O Serviço Municipal de Protecção Civil funcionará na
dependência directa do presidente da Câmara, nos termos da lei.

SECÇÃO I

Da Repartição Administrativa e Financeira

Artigo 9.º

Competências

1 — À Repartição Administrativa e Financeira compete as-
segurar o apoio administrativo instrumental às actividades

desenvolvidas pelos restantes serviços da Câmara, designa-
damente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas administrati-
vas relativas a recursos humanos, financeiros e patrimo-
niais, de acordo com disposições legais aplicáveis, se-
gundo critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação de receitas do muni-
cípio;

c) Assegurar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes;

f) Dar apoio administrativo aos órgãos do município;
g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações;
h) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-

ção do orçamento, relatório de contas e plano de activi-
dades;

i) Assegurar o serviço relacionado com notário privativo e
contencioso fiscal autárquico.

Artigo 10.º

Competências do chefe de repartição

Ao chefe da Repartição Administrativa e Financeira compe-
te em especial:

a) Superintender nos serviços da repartição, coordenando
a actividade dos chefes de secção e resolvendo as dúvi-
das que forem apresentadas bem como dar cumprimen-
to aos despachos e deliberações;

b) Submeter processos e assuntos da sua competência a des-
pacho ou deliberação, informando-os emitindo parecer
sobre a decisão que deverá ser tomada;

c) Submeter à assinatura do presidente da Câmara, ou do
vereador com competência delegada, a correspondência
e os documentos que dela careçam, bem como assinar
a correspondência para que tenha recebido delegação;

d) Ordenar a publicação de anúncios avisos e extractos de
nomeação, exoneração ou demissão;

e) Assinar atestados, certidões e cópias autenticadas;
f) Autenticar e certificar documentos e actos oficiais da Câ-

mara;
g) Zelar pela boa ordem do serviço de arquivo, promovendo

a adopção de modernas técnicas neste domínio;
h) Fiscalizar o serviço de tesouraria;
i) Exercer as funções de notário privativo do município e de

instrutor de processos de execução fiscal, nos termos da
lei;

j) Dar cumprimento às ordens e instruções do presidente da
Câmara ou vereador com competência delegação, zelando
pela sua observância;

k) Executar tudo o mais que lhe for cometido por lei, re-
gulamento, deliberação ou despacho, ou que for decor-
rência lógica, do normal desempenho das suas funções.

Artigo 11.º

Substituição do chefe de repartição

Nas suas ausências e impedimentos o chefe de repartição ad-
ministrativa e financeira será substituído pelo chefe de secção
ou, na sua falta, pelo oficial administrativo de maior categoria
que para isso for designado pelo presidente da Câmara.

Artigo 12.º

Estrutura

A Repartição Administrativa e Financeira compreende:

a) Secção Administrativa — Expediente Geral, Pessoal e
Património;

b) Secção Financeira — Contabilidade, Impostos, Taxas e
Licenças, Fiscalização Municipal, Controlo Metrológico,
Aprovisionamento e Águas;

c) Tesouraria.
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SUBSECÇÃO I

Da Secção Administrativa

Artigo 13.º

Competências

À Secção Administrativa compete, designadamente:

1) Na área do expediente geral:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classifica-
ção, registo, distribuição e arquivo de todo o expe-
diente;

b) Dar apoio administrativo aos órgãos do município,
nomeadamente organizando as actas das respectivas
reuniões;

c) Superintender e zelar pelo serviço de telefones, por-
taria, dactilografia e limpeza das instalações, bem
como superintender no pessoal auxiliar;

d) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e
equipamento respectivo, bem como organizar a si-
nalização interna do edifício da Câmara;

e) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços
adequados, quando for casa disso, bem como orga-
nizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes;

f) Recolher e tratar elementos necessários à passagem
de atestados, certidões e cópias autênticas;

g) Assegurar o expediente, relativo à publicação, afi-
xação ou circulação de avisos, editais, anúncios, pos-
turas, regulamentos e ordens de serviço, bem como
relativo à abertura de concursos;

h) Prestar a devida colaboração na realização de cen-
sos, recenseamentos e eleições;

i) Registar autos de transgressão, contra-ordenações,
reclamações e recursos e dar-lhes o devido seguimen-
to nos termos da lei;

j) Executar, em geral, as tarefas administrativas não es-
pecíficas de outros serviços;

2) Na área do arquivo e documentação:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados de arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogado, todos os documen-
tos e processos que para esse fim sejam remetidos;

c) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados
por lei, a inutilização de documentos;

d) Assegurar o tratamento de elementos bibliográficos
e de informação técnica e cientifica, relativos a ma-
térias de interesse para administração local.

3) Na área de pessoal:

a) Assegurar o expediente relativo ao recrutamento, pro-
vimento, transferência, progressão, promoção e ces-
sação de funções de pessoal da autarquia;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações
sociais do pessoal, nomeadamente os relativos abonos
de família, ADSE, Montepio e Caixa Geral de
Aposentações, bem como, quando for caso disso, re-
lativo a outras instituições congéneres de seguran-
ça social transmitindo as alterações com interesse
para instituições e para o pessoal;

c) Elaborar as listas de antiguidade;
d) Organizar e manter actualizado o cadastro e regis-

to bibliográfico do pessoal, bem como, o registo e
controlo de assiduidade;

e) Promover a verificação de faltas ou licenças por
doença;

f) Assegurar o expediente relativo a faltas e licenças
para férias, por doença e outros tipos de licenças;

g) Processar as folhas de vencimento, subsídios, abo-
nos e outras remunerações do pessoal da autarquia
e dos membros dos órgãos autárquicos;

h) Elaborar, no início de cada ano, o mapa de férias
de pessoal, de acordo com os planos de férias for-
necido pelos serviços;

i) Zelar pela actualização do quadro de pessoal, bem
como manter actualizado o cálculo de encargos com
o pessoal, em ordem ao cumprimento dos limites le-
galmente fixados;

j) Assegurar, em geral, as restantes tarefas administra-
tivas relativas ao pessoal da autarquia.

4) Na área do património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens móveis e imóveis do domínio do
município, incluindo os baldios;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamentos existentes
nos serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a
outras entidades;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na Con-
servatória do Registo Predial de todos os bens pró-
prios imobiliários do município;

d) Executar o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis.

SUBSECÇÃO II

Da Secção Financeira

Artigo 14.º

Competências

À Secção Financeira compete designadamente:

1) Na área da contabilidade:

a) Assegurar a elaboração do orçamento e respectivas
revisões e alterações, da conta de gerência e do re-
latório de contas do município, bem como, coligir
todos os elementos para tal necessários;

b) Coordenar toda a actividade financeira, designada-
mente através do cabimento de verbas e da manu-
tenção de uma adequada estatística financeira;

c) Verificar todas as autorizações de despesas, emitir,
registar e arquivar ordens de pagamento, guias de
receita e anulação, bem como assegurar a coorde-
nação e controlo das guias de receita e de anulação
que sejam emitidas por outros serviços;

d) Escriturar os respectivos livros de contabilidade;
e) Verificar diariamente a exactidão das operações de

tesouraria, nos termos da lei;
f) Verificar as folhas de vencimentos, subsídios, abo-

nos e outros vencimentos de pessoal da autarquia e
dos membros dos órgãos autárquicos;

g) Manter devidamente organizada toda a documenta-
ção relativa ao exercício das gerências findas;

h) Elaborar balanços mensais e anuais e outros que se-
jam determinados com vista à verificação do esta-
do da responsabilidade do tesoureiro;

i) Executar outros serviços, mapas, estatística, análise
ou informações superiormente determinadas relaci-
onadas com a contabilidade municipal;

j) Em geral, cumprir e fazer cumprir as disposições le-
gais e regulamentos sobre contabilidade municipal.

2) Na área dos impostos, taxas e licenças:

a) Promover a arrecadação de receitas do município,
zelando pela sua regularidade;

b) Liquidar impostos, taxas, tarifas, rendimentos e outras
receitas do município;

c) Emitir licenças e alvarás da competência do muni-
cípio, promovendo as diligências para tal necessá-
rias junto de outros serviços da Câmara ou de ou-
tras entidades públicas, cumprindo e fazendo cumprir
as disposições legais e regulamentares aplicáveis;

d) Propor e colaborar em projectos de regulamentação
municipal sobre liquidação e cobrança de impostos,
taxas, tarifas e outras receitas municipais;

3) Na área da fiscalização municipal e controlo metroló-
gico:

a) Fiscalizar o cumprimento das normas aplicáveis à
cobrança dos impostos, taxas, tarifas e demais re-
ceitas municipais;

b) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
municipais;
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c) Promover a realização de tarefas de controlo metro-
lógico da competência do município, fiscalizando o
cumprimento das normas aplicáveis;

d) Levantar autos de transgressão ou contra-ordenações
verificadas, bem como, efectuar as diligências que
sejam superiormente determinadas para instrução dos
processos de contra-ordenação

4) Na área do aprovisionamento:

a) Promover as aquisições necessárias para todos os
serviços, após adequada instrução dos respectivos
processos incluindo a abertura de concursos;

b) Visar, após conferência do respectivo cabimento, as
requisições de materiais ou serviços e organizar um
sistema de controlo de existências em correlação com
o disposto no artigo 17.º, n.º 4;

5) Na área do serviço de água:

a) Assegurar o atendimento dos consumidores, dar an-
damento às suas reclamações e requerimentos e ela-
borar contratos;

b) Proceder ao registo de consumidores em livro pró-
prio, bem como, elaborar e manter actualizado o
ficheiro respectivo;

c) Assegurar a leitura de contadores e a recolha dos
elementos básicos tarifários;

d) Calcular as importâncias a cobrar e processar os res-
pectivos recibos, bem como, promover a cobrança
do valor dos consumos e das taxas;

e) Elaborar a estatística exigida nos termos da lei.

SUBSECÇÃO III

Da tesouraria

Artigo 15.º

Competências

À tesouraria compete:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais, cumprindo as dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de despesas, devidamente autori-

zadas verificada a existência de condições necessárias;
d) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fun-

dos devidamente autorizados;
e) Entregar ao chefe de repartição, balancetes e diários de

caixa acompanhados de toda a documentação referente
ao respectivo dia;

f) Manter devidamente escriturados os livros da tesouraria
e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal.

SECÇÃO II

Dos serviços operativos

Artigo 16.º

Competências

Aos serviços operativos, referidos na alínea b) do n.º 1 do
artigo 6.º directamente dependentes do presidente da Câmara ou
de vereador com competência delegada, incumbe operar nos do-
mínios de actuação cometidas ao município nos termos da lei
competindo-lhes designadamente:

1) Na área dos serviços técnicos de obras, águas e viação:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou
deliberação;

b) Fiscalizar o cumprimento de regulamentos e normas
sobre obras particulares e loteamentos urbanos, as-
segurar a sua conformidade com os projectos apro-
vados e proceder a embargos;

c) Realizar as vistorias necessárias à emissão de licen-
ças de loteamentos, construção e utilização de edifí-
cios;

d) Elaborar ou dar parecer sobre planos e projectos de
obras municipais;

e) Dar execução aos projectos de construção, conser-
vação ou ampliação de obras municipais que a Câ-
mara delibere realizar por administração directa;

f) Diligenciar e fiscalizar a realização de obras muni-
cipais por empreitada ou concessão;

g) Efectuar os trabalhos de reparação e conservação dos
estabelecimentos do ensino primário;

h) Executar acções respeitantes à conservação, limpe-
za e desobstrução de fontes, reservatórios e condu-
tas;

i) Realizar os trabalhos respeitantes à construção, am-
pliação e conservação das redes de distribuição pú-
blica de águas e redes de esgotos;

j) Proceder à desinfecção de canalizações e redes de
esgotos;

k) Efectuar trabalhos de montagem e conservação de
ramais de ligação de água, colocação e substituição
de contadores e interrupção de fornecimentos;

l) Promover actuações adequadas à preservação e va-
lorização do património histórico, paisagístico, ar-
quitectónico e cultural na área do município;

m) Dar execução aos planos de desenvolvimento rodo-
viário do município;

n) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos
municipais, vicinais de penetração ou agrícolas e
executar os respectivos trabalhos de pavimentação,
conservação e limpeza;

o) Executar acções respeitantes à organização do trânsito
de acordo com os regulamentos;

p) Zelar pela conservação e manutenção dos equipa-
mentos respectivos;

2) Na área do abastecimento:

a) Atendendo à idiossincrasia da ilha e município do
Corvo, participar, nos termos das suas atribuições e
competências, no abastecimento de bens essenciais
à população, compreendendo, nomeadamente, os ser-
viços respeitantes à padaria;

3) Na área dos serviços urbanos, ambiente e sanidade pe-
cuária:

a) Promover e zelar pela higiene e limpeza pública, exe-
cutando os serviços respectivos;

b) Executar acções respeitantes à conservação e lim-
peza de parques, recintos desportivos, jardins e zo-
nas balneares do município;

c) Executar acções respeitantes à arborização das ruas,
praças e jardins e demais logradouros públicos e
assegurar a organização e manutenção de viveiros
onde se preparem as mudas para arborização;

d) Assegurar o serviço de cemitério, designadamente
proceder a inumações, execuções e tratamento de
ossadas para depósito, cumprindo e fazendo cumprir
as disposições legais referentes aos cemitérios;

e) Executar acções que visem defender a poluição das
águas das nascentes, ribeiras e águas marítimas;

f) Promover e coordenar a realização das tarefas co-
metidas por lei aos médicos veterinários municipais;

4) Na área do armazém e parque de máquinas:

a) Informar sobre as aquisições de bens que se mos-
trem necessárias e proceder às aquisições devidamen-
te autorizadas;

b) Proceder à armazenagem e zelar pelo bom acondicio-
namento e conservação dos bens em stock para to-
dos os serviços da Câmara Municipal;

c) Organizar e manter actualizado o inventário das exis-
tências em armazém, bem como organizar um sis-
tema de controlo das mesmas;

d) Proceder à distribuição pelos serviços, mediante re-
quisição destes, dos bens necessários ao bom fun-
cionamento;

e) Manter em condições de operacionalidade as máqui-
nas e viaturas da Câmara Municipal;

f) Distribuir as viaturas de acordo com as indicações
superiores;
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g) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada
máquina ou viatura, bem como, informar sobre a ren-
tabilidade das mesmas e propor medidas adequadas;

h) Elaborar as requisições dos combustíveis indispen-
sáveis ao funcionamento do parque automóvel.

Artigo 17.º

Colaboração com outras entidades

Os serviços operativos deverão assegurar a colaboração téc-
nica com outras entidades e organismos, no âmbito das respectivas
competências, designadamente com a Secretaria Regional da
Habitação e Equipamentos.

SECÇÃO III

Dos serviços de acção social e cultural

Artigo 18.º

Competências

Aos Serviços de Acção Social e Cultural compete, nomeada-
mente:

a) Promover actuações adequadas à prevenção e valoriza-
ção do património histórico, paisagístico, arquitectónico
e cultural na área do município em colaboração com os
serviços operativos;

b) Promover acções que permitam aprofundar e divulgar sob
diversas formas, aspectos sócio-culturais e históricos do
município;

c) Incentivar os órgãos de cultura locais, nomeadamente,
filarmónicas e os grupos folclóricos, na promoção dos
aspectos mais característicos do município;

d) Orientar, dinamizar e incentivar a biblioteca e o museu
municipal;

e) Promover a realização de acções tendentes ao desenvol-
vimento do nível cultural e bem-estar social da popula-
ção;

f) Fomentar as artes tradicionais na área do município;
g) Fomentar as actividades desportivas recreativas e, em

geral respeitantes à ocupação dos tempos livres da po-
pulação;

h) Promover a divulgação das potencialidades turísticas do
município e o desenvolvimento de infra-estruturas de
apoio ao turismo;

i) Assegurar a colaboração com outras entidades e organis-
mos, no âmbito das respectivas competências, nomeada-
mente com as Secretarias Regionais da Educação e As-
suntos Sociais e da Economia.

Artigo 19.º

Dependência

Os serviços de acção social e cultural funcionarão na directa
dependência do presidente de Câmara ou do vereador com com-
petência delegada.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 20.º

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal está estruturado de acordo com os
seguintes grupos:

a) Pessoal dirigente e de chefia;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal de informática;
d) Pessoal técnico-profissional;
e) Pessoal administrativo;
f) Pessoal auxiliar;
g) Pessoal operário.

2 — O quadro de pessoal da Câmara Municipal é o constan-
te do anexo II .

Artigo 21.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II  aos dife-
rentes serviços é da competência do presidente da Câmara ou
do vereador com competências delegadas em matéria de ges-
tão do pessoal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada
serviço ou unidade de trabalho é da competência da respectiva
chefia ou responsável.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 22.º

Instalação dos serviços

Os serviços estruturados pelo presente Regulamento serão ins-
talados pela Câmara Municipal de acordo com as suas necessi-
dades e conveniências, designadamente, tendo em conta a ade-
quação à sua estrutura física.

Artigo 23.º

Ajustamento de competências

As competências dos diversos serviços definidas no presente
regulamento poderão ser objecto de ajustamento de pormenor,
mediante deliberação da Câmara Municipal, sempre que razões
de eficácia e eficiência o determinem.

Artigo 24.º

Dúvidas

No exercício dos seus poderes de superintendência e coorde-
nação dos serviços municipais poderá o presidente da Câmara,
mediante despacho, resolver as dúvidas resultantes da aplicação
do que no presente texto se dispõe.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

Organigrama dos Serviços Municipais
da Câmara Municipal do Corvo
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ANEXO II

Quadro de pessoal da Câmara Municipal do Corvo

Escalões
Número

Situação à data

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Obser- da aprovação

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares vações Lugares Lugares

providos a prover

Pessoal  dirigente  e — Chefe de repartição............................................................ 460 475 500 545 – – – – 1 – – 1
de chefia. — Chefe de secção................................................................. 330 350 370 400 430 450 – – 2 – – 2

Pessoal técnico supe- Técnico superior........................... Assessor principal.............................................................. 710 770 830 900 – – – –
rior. Assessor............................................................................... 610 660 690 730 – – – –

Principal .............................................................................. 510 560 590 650 – – – – 1 – – 1
De 1.ª classe....................................................................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe....................................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................................................. 310 – – – – – – –

Médico veterinário....................... Assessor principal.............................................................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal .............................................................................. 510 560 590 650 – – – – 1 – – 1
De 1.ª classe....................................................................... 460 475 500 545 – – – –
De 2.ª classe....................................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário............................................................................. 310 – – – – – – –

Pessoal técnico......... Engenheiro técnico civil.............. Técnico especialista principal.......................................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................................................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal................................................................ 400 420 440 475 – – – – 1 – – 1
Técnico de 1.ª classe......................................................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe......................................................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário............................................................................. 215 – – – – – – –

Pessoal de informá- Operador de sistema.................... Operador de sistema principal.......................................... 385 395 415 435 470 – – –
tica. Operador de sistema de 1.ª classe................................... 325 345 365 390 420 – – – 3 – 2 1

Operador de sistema de 2.ª classe................................... 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário............................................................................. 260 – – – – – – –

Pessoal técnico pro- Técnico adjunto............................ Especialista principal......................................................... 305 315 330 345 360 – – –
fissional. Especialista......................................................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal .............................................................................. 230 240 250 265 285 – – – 1 – – 1
De 1.ª classe....................................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe....................................................................... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico adjunto de biblioteca e Especialista principal......................................................... 305 315 330 345 360 – – –
documentação. Especialista......................................................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal .............................................................................. 230 240 250 265 285 – – – 1 – – 1
De 1.ª classe....................................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe....................................................................... 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões
Número

Situação à data

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Obser- da aprovação

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares vações Lugares Lugares

providos a prover

Pessoal técnico pro- Fiscal municipal........................... Especialista principal......................................................... 305 315 330 345 360 – – –
fissional. Especialista......................................................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal .............................................................................. 230 240 250 265 285 – – – 1 – – 1
De 1.ª classe....................................................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe....................................................................... 190 200 210 220 240 – – –

Pessoal  administra- Tesoureiro...................................... Principal .............................................................................. 260 270 285 305 325 – – –1 – – 1
tivo. Tesoureiro............................................................................ 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo............ Especialista......................................................................... 260 270 285 305 325 – – – 2 – 1 1
Principal .............................................................................. 215 225 235 245 260 280 – – 3 – – 3
Assistente administrativo.................................................. 191 201 210 220 230 240 – – 5 – 3 2

Pessoal auxiliar........ — Encarregado do parque de máquinas de viaturas auto- 235 240 245 255 – – – – 1 – 1 –
móveis e de transportes.

Condutor de máquinas pesadas e — 147 157 171 186 201 215 230 250 4 – 3 1
veículos especiais.

Fiel de armazém, mercados e fei- — 132 142 157 171 186 201 215 230 2 – – 2
ras.

Motorista de ligeiros.................... — 132 142 152 166 181 196 210 225 3 – 1 2

Auxiliar administrativo................ — 118 127 137 147 162 176 191 205 2 – 1 1

Auxiliar de serviços gerais......... — 118 127 137 147 162 176 191 205 3 – 1 2

Fiscal de serviços de águas e ou — 142 152 166 181 196 210 225 240 1 – – 1
saneamento ou de serviços de
higiene e limpeza.

Pessoal operário alta- Mecânico....................................... Operário principal.............................................................. 225 235 245 260 275 – – –1 – 1 –
mente qualificado. Operário............................................................................... 181 191 201 215 235 – – –

Operário qualificado Carpinteiro..................................... Operário principal.............................................................. 196 205 215 230 245 – – –3 – 2 1
Operário............................................................................... 132 142 152 162 176 191 205 225

Pedreiro.......................................... Operário principal.............................................................. 196 205 215 230 245 – – –4 – 4 –
Operário............................................................................... 132 142 152 162 176 191 205 225

Pintor.............................................. Operário principal.............................................................. 196 205 215 230 245 – – –1 – 1 –
Operário............................................................................... 132 142 152 162 176 191 205 225
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 7857/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria do Céu Chaveiro Rebocho, com início em 5 de Setem-
bro de 2000 e termo em 4 de Março de 2001, para a catego-
ria de cantoneiro de limpeza.

Isabel Maria Gomes Coelho, com início em 1 de Setembro de
2000 e termo em 28 de Fevereiro de 2001, para a categoria
de educadora de infância.

Joaquim João Ilhéu Ferreira, com início em 30 de Agosto de
2000 e termo em 28 de Fevereiro de 2001, para a categoria
de varejador.

Paulo Jorge Ferreira Descalço Fanha, com início em 21 de Agosto
de 2000 e termo em 20 de Fevereiro de 2001, para a catego-
ria de arquitecto de 2.ª classe.

Nídia Maria da Cruz Pimenta Fialho, com início em 22 de Agosto
de 2000 e termo em 21 de Fevereiro de 2001, para a catego-
ria de varejador.

Jacinto Eduardo Lopes Barrenho, com início em 21 de Agosto
de 2000 e termo em 20 de Fevereiro de 2001, para a catego-
ria de carpinteiro de limpos.

João Paulo Abegoaria, com início em 1 de Setembro de 2000
e termo em 28 de Fevereiro de 2001, para a categoria de
varejador.

Cristina Isabel Barreiros Velez, com início em 21 de Agosto de
2000 e termo em 20 de Fevereiro de 2001, para a categoria
de auxiliar técnico de educação.

Ana da Piedade Silva Pias Richau, com início em 24 de Agos-
to de 2000 e termo em 23 de Fevereiro de 2001, para a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais.

Mauro Daniel Caeiro Freira, com início em 1 de Setembro de
2000 e termo em 28 de Fevereiro de 2001, para a categoria
de fiscal municipal de 2.ª classe.

José Francisco Serrano Serôdio, com início em 4 de Setembro
de 2000 e termo em 3 de Março de 2001, para a categoria
de cantoneiro de limpeza.

Laura Luísa Veiga Fanha Pedras, com início em 4 de Setem-
bro de 2000 e termo em 3 de Março de 2001, para a catego-
ria de varejador.

Luís Manuel Tajola Catarro, com início em 17 de Agosto de 2000
e termo em 16 de Fevereiro de 2001, para a categoria de
varejador.

Joaquina Candeias Leal Grangeia, com início em 22 de Agosto
de 2000 e termo em 21 de Fevereiro de 2001, para a catego-
ria de varejador.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — Por subdelegação de competên-
cia do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos
do n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o
Chefe da Divisão de Recursos Humano e Formação, António
Manuel Simões da Costa.

Aviso n.º 7858/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Maria Manuela Quintas Bran-
co Teles, com início em 8 de Setembro de 2000 e termo em 7
de Março de 2001, para a categoria de auxiliar técnico de edu-
cação. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — Por subdelegação de competên-
cia do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos
do n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o
Chefe da Divisão de Recursos Humano e Formação, António
Manuel Simões da Costa.

Aviso n.º 7859/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
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do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e
considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho do verea-
dor do Pelouro de Recursos Humanos, foi renovado o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com:

Despacho datado de 4 de Setembro de 2000:

Ana Elisa Vieira da Silva Marques da Costa, em 30 de Abril de
1999, com a categoria de técnica superior de 2.ª classe, médica
veterinária, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 7 de Setembro de 2000:

Ana Maria Maia Charrua, em 1 de Abril de 2000, com a cate-
goria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Manuel Augusto Pimparel Leal Cordeiro, em 1 de Abril de 1999,
com a categoria de engenheiro de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

Nuno José Nunes Godinho Feijão, em 22 de Março de 1999, com
a categoria de engenheiro de 2.ª classe, pelo período de seis
meses.

Ana Maria Carapinha Garcia, em 3 de Abril de 2000, com a ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis me-
ses.

Anacleto Maria Caixinha Matos, em 20 de Outubro de 1999, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

António Manuel Silva Pires, em 3 de Abril de 2000, com a ca-
tegoria de tractorista, pelo período de seis meses.

João Adelino Amaro, em 10 de Outubro de 1999, com a cate-
goria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Nuno Miguel Ferreira Nunes, em 1 de Junho de 2000, com a
categoria de carpinteiro de limpos, pelo período de seis me-
ses.

Despacho datado de 14 de Setembro de 2000:

Inês Maria Ramos Rosado, em 1 de Abril de 1999, com a ca-
tegoria de técnico profissional de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

Olga de Jesus Marques Paixão, em 9 de Março de 1999, com
a categoria de técnico de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

Sandra Jerónima Rebocho Prates Simão, em 3 de Abril de 2000,
com a categoria de assistente administrativo, pelo período de
seis meses.

Maria Felícia Costa Barreto Trouxa, em 1 de Junho de 2000,
com a categoria de auxiliar administrativo, pelo período de
seis meses.

António João Balhé Timótio, em 31 de Maio de 2000, com a
categoria de operador de estações elevatórias, pelo período de
seis meses.

António Manuel Gonçalves Poeiras, em 27 de Novembro de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Jesuína Prudência Pinto dos Santos, em 15 de Novembro de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Maria Inácia Pias Carvalho Moreirinho, em 15 de Novembro de
1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo perío-
do de seis meses.

Despacho datado de 6 de Setembro de 2000:

Ana Rute Varela Ribeiro, em 1 de Junho de 1999, com a cate-
goria de técnica superior de 2.ª classe, jurista, pelo período
de seis meses.

Dina Isabel Martins Campino, em 1 de Junho de 1999, com a
categoria de técnico superior de 2.ª classe, jurista, pelo perí-
odo de seis meses.

Plínio Nuno Guerreiro Felizardo Silva, em 10 de Maio de 1999,
com a categoria de guia intérprete de 2.ª classe, pelo perío-
do de seis meses.

Florival Rosado Serrano, em 24 de Maio de 2000, com a cate-
goria de fiel de aeródromo, pelo período de seis meses.

18 de Setembro de 2000. — Por subdelegação de competên-
cia do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos
do n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o
Chefe da Divisão de Recursos Humano e Formação, António
Manuel Simões da Costa.

Aviso n.º 7860/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado o seguinte contra-
to de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Sara Cristina Caeiro de Oliveira,
com início em 14 de Setembro de 2000 e termo em 13 de Março
de 2001, para a categoria de auxiliar técnico de educação. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — Por subdelegação de competên-
cia do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos
do n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o
Chefe da Divisão de Recursos Humano e Formação, António
Manuel Simões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 7861/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 3 de
Agosto de 2000, proferido no uso da competência que me foi
delegada por despacho de 26 de Novembro de 1999, do presi-
dente da Câmara, publicado através de edital n.º 381/99, de 6
de Dezembro, se contrata em regime de contrato de trabalho a
termo certo por prazo de um ano, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000 para um lugar de cozinheiro, nos termos do
previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria Isabel Vilhena
de Sousa Mestre.

5 de Setembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

Aviso n.º 7862/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, nos termos da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo entre esta
autarquia e Nuno Tiago Sustelo Cabrita Brás, com efeitos a partir
de 11 de Setembro de 2000.

12 de Setembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso n.º 7863/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Junho, torna-se público que foram realizados, por ur-
gente conveniência de serviço, os seguintes contratos a termo
certo ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 19.º

Processos isentos de visto nos termos do disposto na alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto:

Por despacho do presidente da Câmara de 13 de Maio de
1999:

Gonçalo Filipe Graça Quaresma, categoria de porta-miras, para
o período de 17 de Maio de 1999 a 16 de Novembro de 1999,
para serviços no Gabinete Técnico, com o vencimento de
71 200$, índice 125, renovado por mais seis meses, por ofí-
cio n.º 8338-A, de 15 de Outubro de 1999, ou seja, de 17 de
Novembro de 1999 a 16 de Maio de 2000, renovado por mais
seis meses, por ofício n.º 3289, de 13 de Abril de 2000, ou
seja de 17 de Maio de 2000 a 16 de Novembro de 2000.

Por despacho do presidente da Câmara de 7 de Junho de
1999:

Paulo Jorge Antunes Baião, categoria de electricista, para o pe-
ríodo de 9 de Junho de 1999 a 8 de Dezembro de 1999, para
serviços no Sector de Águas e Electricidade, com o vencimento
de 74 100$, índice 130, renovado por mais seis meses, por
ofício n.º 8658-A, de 2 de Novembro de 1999, ou seja de 9
de Dezembro de 1999 a 8 de Junho de 2000, renovado por
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mais seis meses, por ofício n.º 3682, de 8 de Maio de 2000,
ou seja de 9 de Junho de 2000 a 8 de Dezembro de 2000.

Por despacho do presidente da Câmara de 28 de Junho de
1999:

João Rafael Correia Ângelo, categoria de operário semi-quali-
ficado, para o período de 1 de Julho de 1999 a 30 de Setem-
bro de 1999, para serviços de vigilância móvel motorizada no
Sector de Protecção Civil, com o vencimento de 71 200$,
índice 125.

Joaquim António Correia Ângelo, categoria de operário semi-
-qualificado, para o período de 1 de Julho de 1999 a 30 de
Setembro de 1999, para serviços de vigilância móvel moto-
rizada no Sector de Protecção Civil, com o vencimento de
71 200$, índice 125.

João Pedro da Conceição Campos, categoria de operário semi-
-qualificado, para o período de 1 de Julho de 1999 a 30 de
Setembro de 1999, para serviços de vigilância móvel moto-
rizada no Sector de Protecção Civil, com o vencimento de
71 200$, índice 125.

Ricardo Manuel Nunes de Almeida, categoria de operário semi-
-qualificado, para o período de 1 de Julho de 1999 a 30 de
Setembro de 1999, para serviços de vigilância móvel moto-
rizada no Sector de Protecção Civil, com o vencimento de
71 200$, índice 125.

Por despacho do presidente da Câmara de 22 de Julho de
1999:

Mário de Jesus Lucas Campaniço, categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, para o período de 16 de
Agosto de 1999 a 15 de Fevereiro de 2000, para serviços no
Sector de Águas, com o vencimento de 82 600$, índice 145,
renovado por mais seis meses, por ofício n.º 657, de 17 de
Janeiro de 2000, ou seja de 16 de Fevereiro de 2000 a 15 de
Agosto de 2000, renovado por mais seis meses, por ofício
n.º 5421 de 14 de Julho de 2000, ou seja, de 16 de Agosto
de 2000 a 15 de Fevereiro de 2001.

Por despacho do presidente da Câmara de 29 de Julho de
1999:

Maria Lucília Almeida Araújo Custódio, categoria de cantoneiro
de limpeza, para o período de 1 de Agosto de 1999 a 30 de
Novembro de 1999, para serviços de limpeza e protecção flo-
restal, com o vencimento de 71 200$, índice 125.

Amazilda Mendes e Silva, categoria de cantoneiro de limpeza,
para o período de 1 de Agosto de 1999 a 30 de Novembro
de 1999, para serviços de limpeza e protecção florestal, com
o vencimento de 71 200$, índice 125.

Maria Júlia Henriques de Carvalho Carrola, categoria de can-
toneiro de limpeza, para o período de 1 de Agosto de 1999 a
30 de Novembro de 1999, para serviços de limpeza e protecção
florestal, com o vencimento de 71 200$, índice 125.

Célia Maria da Silva Godinho Costa, categoria de cantoneiro de
limpeza, para o período de 1 de Agosto de 1999 a 30 de No-
vembro de 1999, para serviços de limpeza e protecção flo-
restal, com o vencimento de 71 200$, índice 125.

Maria Emília Marques Cerca Duarte, categoria de cantoneiro de
limpeza, para o período de 1 de Agosto de 1999 a 30 de No-
vembro de 1999, para serviços de limpeza e protecção flo-
restal, com o vencimento de 71 200$, índice 125,

Por despacho do presidente da Câmara de 12 de Agosto de
1999:

Cláudia Maria Vidal da Silva, categoria de auxiliar administrativo,
para o período de 16 de Agosto de 1999 a 15 de Janeiro de
2000, para serviços no G. A. D. E. L., com o vencimento de
65 600$, índice 115, renovado por mais cinco meses, por oficio
n.º 9728, de 14 de Dezembro de 1999, ou seja de 16 de Ja-
neiro de 2000 a 15 de Junho de 2000, renovado por mais seis
meses, por oficio n.º 3869-A, de 12 de Maio de 2000, ou seja
de 16 de Junho de 2000 a 15 de Dezembro de 2000.

Por despacho do presidente da Câmara de 31 de Agosto de
1999:

Fernando Manuel Pais Napoleão, categoria de encarregado de
parques desportivos e recreativos, para o período de 1 de Se-
tembro de 1999 a 28 de Fevereiro de 2000, para serviços no
Sector de Desporto, com o vencimento de 139 900$, índice

235, renovado por mais seis meses, por ofício n.º 948, de 27
de Janeiro de 2000, ou seja, de 29 de Fevereiro de 2000 a
28 de Agosto de 2000; renovado por mais seis meses, por ofício
n.º 5420, de 14 de Julho de 2000, ou seja, de 29 de Agosto
de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Por despacho do presidente da Câmara de 14 de Outubro
de 1999:

Carlos Manuel Gomes Ferreira, categoria de pedreiro, para o pe-
ríodo de 15 de Outubro de 1999 a 14 de Abril de 2000, para
serviços em obras, com o vencimento de 74 100$, índice 130,
renovado por mais seis meses, por ofício n.º 2211, de 13 de
Março de 2000, ou seja, de 15 de Abril de 2000 a 14 de Ou-
tubro de 2000.

Por despacho do presidente da Câmara de 14 de Outubro
de 1999:

Carlos Manuel Ingrês Soares, categoria de auxiliar de serviços
gerais, para o período de 15 de Outubro de 1999 a 14 de Abril
de 2000, com o vencimento de 65 600$, índice 115; renova-
do por mais seis meses, por ofício n.º 2210, de 13 de Março
de 2000, ou seja, de 15 de Abril de 2000 a 14 de Outubro
de 2000.

Por despacho do presidente da Câmara de 29 de Agosto de
1997:

Maria da Conceição Nunes Francisco Henriques, categoria de
auxiliar de serviços gerais, para o período de 16 de Setem-
bro de 1997 a 15 de Setembro de 1998, com o vencimento
equivalente ao índice 110, correspondente a 360$ por hora,
trabalhando quatro dias por semana, seis horas por dia o que
equivale um vencimento mensal de 45 360$, renovado por mais
um ano, ou seja de 16 de Setembro de 1998 até 15 de Se-
tembro de 1999, pelo disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Junlho, renovado por mais 16 dias, ou
seja, de 15 de Setembro de 1999 a 30 de Setembro de 1999,
pelo disposto no Decreto-Lei n.º 23/99, de 28 de Janeiro, e
prorrogado por mais um ano, ou seja, de 1 de Outubro de 1999
a 30 de Setembro de 2000, nos termos do n.º 1 do artigo único
do Decreto-Lei n.º 459/99, de 5 de Novembro de 1999:

Por despacho do presidente da Câmara de 29 de Agosto de
1997:

Lúcia Maria da Conceição Fonseca Lopes, categoria de auxili-
ar de serviços gerais, para o período de 16 de Setembro de
1997 a 15 de Setembro de 1998, vencimento equivalente ao
índice 110 correspondente a 360$ por hora, trabalhando qua-
tro dias por semana, seis horas por dia o que equivale um
vencimento mensal de 45 360$; renovado por mais um ano,
ou seja de 16 de Setembro de 1998 até 15 de Setembro de
1999, pelo disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, renovado por mais 16 dias, ou seja, de 15 de
Setembro de 1999 a 30 de Setembro de 1999, pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 23/99, de 28 de Janeiro, e prorrogado por
mais um ano, ou seja, de 1 de Outubro de 1999 a 30 de Se-
tembro de 2000, nos termos do n.º 1 do artigo único do
Decreto-Lei n.º 459/99, de 5 de Novembro.

Por despacho do presidente da Câmara de 7 de Setembro
de 1999:

Ana Raquel Bacelar Ferreira Melo e Silva, categoria de técnico
superior de 2.ª classe, arquitectura, para o período de 2 de
Dezembro de 1999 a 31 de Maio de 2000, para serviços no
GADEL e Gabinete Técnico, com o vencimento de 227 900$,
índice 400, renovado por mais seis meses, por ofício n.º 3548,
de 28 de Abril de 2000, ou seja de 1 de Junho de 2000 a 30
de Novembro de 2000, tendo no entanto rescindido contrato
a partir de 31 de Agosto de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
M. C. Manata.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 7864/2000 (2.ª série) — AP.  — Planos de Por-
menor da UNOP 7 e UNOP 8 do Plano de Urbanização de
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Tróia. — A Câmara Municipal de Grândola informa que, de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
foi deliberado em reunião de 30 de Agosto de 2000, dar início à
elaboração dos Planos de Pormenor da UNOP 7 e UNOP 8 do
Plano de Urbanização de Tróia, estabelecendo-se um prazo de 30
dias após data de publicação deste aviso, para qualquer interes-
sado formular sugestões e apresentar informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo pro-
cedimento de elaboração.

Todos os elementos podem ser apresentados por escrito, in-
dicando claramente que dizem respeito aos Planos de Porme-
nor da UNOP 7 e UNOP 8 do Plano de Urbanização de Tróia,
sendo dirigidos ao presidente da Câmara Municipal de Grândola
e enviados pelo correio.

31 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

Aviso n.º 7865/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Aldeia da Justa. — A Câmara Municipal de Grândo-
la informa que, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, foi deliberado em reunião da Câmara
do dia 30 de Agosto de 2000, dar início à elaboração do Plano
de Pormenor da Aldeia da Justa, estabelecendo-se um prazo de
30 dias após data de publicação deste aviso, para qualquer in-
teressado formular sugestões e apresentar informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração.

Todos os elementos podem ser apresentados por escrito, in-
dicando claramente que dizem respeito ao Plano de Pormenor
da Aldeia da Justa, são dirigidos ao presidente da Câmara Mu-
nicipal de Grândola e enviados pelo correio.

31 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 7866/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo para 10 lugares de servente, para as pis-
cinas municipais de Idanha-a-Nova (ao ar livre), para a Câmara
Municipal de Idanha-a-Nova, pelo prazo de quatro meses. — Para
os efeitos previstos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta
Câmara celebrou 10 contratos de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de qua-
tro meses, com início em 5 de Julho de 2000 e termo em 4 de
Novembro de 2000, com:

Daniela Cristina Salgueiro Rocha.
João Filipe Rijo Cordeiro Afonso.
Luís Manuel Fernandes Simões.
Maria Adélia Capêlo.
Maria da Conceição Ventura Pina da Costa.
Maria de Fátima Freire Correia Santos.
Maria do Almortão Cordeiro Martins Carvalho.
Rosa Cristina Pereira Geraldes.
Rui Miguel Nunes Rijo.
Sandra Sofia Nunes Amaral.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 7867/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo para oito lugares de servente, para as pis-
cinas municipais de Termas de Monfortinho, para a Câmara Mu-
nicipal de Idanha-a-Nova, pelo prazo de quatro meses. — Para
os efeitos previstos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91 de 17 de Outubro, torna-se público que esta
Câmara celebrou sete contratos de trabalho a termo certo, por

urgente conveniência de serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de qua-
tro meses, com início em 5 de Julho de 2000 e termo em 4 de
Novembro de 2000, com:

Ágata Cristina Moreira Nabais.
Alexandra Maria Jacinto dos Santos.
Ana Isabel Nunes dos Santos.
Elsa Cristina Jacinto dos Santos.
Maria Isabel Campos Borrego Sousa.
Maria Otília Tomé Pires.
Ricardo dos Santos Luís.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 7868/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo para dois lugares de servente, para a Câ-
mara Municipal de Idanha-a-Nova, para as termas de
Monfortinho, pelo prazo de seis meses. — Para os efeitos pre-
vistos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câma-
ra celebrou um contrato de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis me-
ses, com início em 5 de Julho de 2000 e termo em 4 de Janei-
ro de 2001, com Luís Miguel Martins Antunes. [Isento da fis-
calização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 7869/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo para três lugares de servente, para o Par-
que de Campismo Municipal da Câmara Municipal de Idanha-
-a-Nova, pelo prazo de seis meses. — Para os efeitos previstos
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câma-
ra celebrou três contratos de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis me-
ses, com início em 10 de Agosto de 2000 e termo em 9 de
Fevereiro de 2001, com:

Fernanda Maria Martins da Cruz Amaral.
Maria Luísa Marques Francela Salvado.
Maria Rita Milheiro Peraboa Rijo Abrantes.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Sousa Baptista.

Aviso n.º 7870/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 30 de Agosto de 2000, se procedeu à re-
novação dos contratos de trabalho a termo certo, na categoria
de auxiliar de serviços gerais, por um período de quatro meses
com início em 18 de Outubro de 2000 e termo em 17 de Feve-
reiro de 2001, com os seguintes trabalhadores:

Cristina Sofia Silva Oliveira.
Lurdes Ribeiro Pires Pedroso.
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Maria Ludovina Farinha Barroso dos Santos.
Rui Miguel Rijo Martins.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

30 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Sousa Baptista.

Aviso n.º 7871/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo para um lugar de servente, para a Câma-
ra Municipal de Idanha-a-Nova, pelo prazo de seis meses. — Para
os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta
Câmara celebrou um contrato de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis
meses, com início em 1 de Setembro de 2000 e termo em 28
de Fevereiro de 2001, com Maria do Carmo Geraldes dos Reis.
[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

1 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 7872/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exa-
rado em 18 de Setembro de 2000, se procedeu à renovação do
contrato de trabalho a termo certo, na categoria de operador de
estações elevatórias, por um período de seis meses com início em
3 de Novembro de 2000 e termo em 2 de Maio de 2001, com o
trabalhador Pedro Gonçalo de Oliveira Gouveia. [Isento da fis-
calização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 7873/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 18 de Setembro de 2000, se procedeu à
renovação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria
de auxiliar de serviços gerais, por um período de quatro meses
com início em 1 de Novembro de 2000 e termo em 28 de Fe-
vereiro de 2001, com a trabalhadora Maria do Carmo Geraldes.
[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO
Aviso n.º 7874/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/91,

de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que esta Câmara
Municipal celebrou contrato a termo certo com os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

João José Oliveira Carlos..................... Técnico superior est. — P. R. U..................... 20-7-00 20-7-00 Um ano.
Eliana Marta Mieiro de Castro............ Técnico superior de 2.ª classe, arquitecto..... 21-8-00 1-9-00 Um ano.
Liliana Isabel C. Rocha Ramos........... Técnico superior de 2.ª classe, arquitecto..... 21-8-00 1-9-00 Um ano.

Esta Câmara Municipal renovou contrato a termo certo com os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Pedro Manuel Miranda Nunes............. Engenheiro civil................................................ 25-8-00 2-10-00 Seis meses.
João Rafael Costa Matos Silva............ Engenheiro técnico civil................................... 25-8-00 2-10-00 Seis meses.
Rosângela Vinhaes Conde Bravo......... Auxiliar de acção educativa............................. 31-7-00 1-9-00 Seis meses.
Eugénia Maria Martins Loureiro......... Auxiliar de acção educativa............................. 31-7-00 1-9-00 Seis meses.
Marta Maria B. Cunha Correia........... Auxiliar de acção educativa............................. 31-7-00 1-9-00 Seis meses.
Francelina Manuela T. P. Peixoto....... Auxiliar administrativa..................................... 12-9-00 12-10-00 Seis meses.

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agostinho Ribau Esteves.
Aviso n.º 7875/2000 (2.ª série) — AP.  — Projecto Municipal Fiscalização e Segurança — Século XXI. — Para cumprimento

do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-

tembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Ílhavo,
na sua reunião de 3 de Maio de 2000, da sessão ordinária de 24
de Fevereiro de 2000, aprovou, por unanimidade e em minuta
assinada sob proposta aprovada pela Câmara Municipal em sua
reunião de 16 de Fevereiro de 2000, o Projecto Municipal de
Fiscalização e Segurança — Século XXI, com a duração de três
anos, a contar de 1 de Março corrente e que se anexa.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Ribau Esteves.

Projecto Municipal Fiscalização e Segurança
Século XXI

Introdução

As pessoas são o centro de todo o nosso trabalho, são a refe-
rência, o motivo e o destino de uma política de desenvolvimento
global do concelho, com forte pendor social e em parceria com
as instituições do concelho, da região e do País.

O Projecto Fiscalização e Segurança — Século XXI, nasce da
constatação de que a intervenção das autarquias em geral e das
câmaras municipais em particular na área da fiscalização necessita
de uma reformulação profunda e na área da segurança necessi-
ta de uma planificação e estruturação devida, nas áreas em que
já existe responsabilidade legal, como na protecção civil, e em
áreas em que se perspectivam novas responsabilidades como a po-
lícia municipal.

A interligação destas áreas merece da parte da Câmara Mu-
nicipal de Ílhavo, uma abordagem global e integradora, apro-
veitando o trabalho já desenvolvido nas áreas da fiscalização e



APÊNDICE N.º 141 — II SÉRIE — N.º 240 — 17 de Outubro de 200036

da protecção civil.
A nova estrutura orgânica da Câmara Municipal de Ílhavo em

vigor desde 1 de Janeiro de 2000, perspectiva uma nova filo-
sofia de gestão da fiscalização, com a dependência dos direc-
tores de departamento, e terá de evoluir para assumir respon-
sabilidades novas nas áreas da protecção civil e da polícia
municipal.

Este é pois o tempo de lançar este projecto gestor de reali-
dades existentes e planificador de realidades de um futuro pró-
ximo, com uma direcção técnica específica e dedicada em ex-
clusivo ao seu desenvolvimento e à sua concretização.

A fiscalização municipal

A fiscalização municipal, tem a sua componente fundamen-
tal prevista na unidade orgânica de fiscalização (1) assumida no
artigo 37.º do Regulamento da Estrutura e Organização dos Ser-
viços Municipais da Câmara Municipal de Ílhavo. Estando na
directa dependência do director do Departamento de Obras e Ur-
banismo, tem as seguintes competências:

a) Zelar pelo cumprimento de posturas, regulamentos e orien-
tações superiores. Nesse sentido, entre outras acções deve
fiscalizar a ocupação dos espaços públicos;

b) Levantar autos pelas infracções constatadas, dando-lhes
o seguimento processual previsto legalmente;

c) Obter informações e elaborar relatórios que na área da
sua intervenção tenham interesse para a Câmara e ser-
viços municipais;

d) Esclarecer e divulgar junto dos munícipes os regulamentos
e normas definidos pela Câmara;

e) Detectar obras e outras actividades não licenciadas;
f) Levantar autos de notícia ou participações sobre os ac-

tos que contrariem as normas em vigor aplicáveis à ac-
tividade do município;

g) Proceder às notificações oriundas dos vários serviços da
Câmara e outras entidades;

h) Colaborar na recolha das receitas dos parcómetros;
i) Colaborar na organização das feiras do concelho, promo-

vendo a verificação do cumprimento das normas e regu-
lamentos específicos;

j) Colaborar na cobrança de receitas provenientes da utili-
zação de espaços nas feiras;

l) Informar processos de obras municipais que lhe sejam
distribuídos;

m) Colaborar com os diversos serviços na execução de par-
ticipações, notificações ou outras medidas de informa-
ção aos munícipes;

n) Vistoriar prédios, informando sobre o seu estado de con-
servação;

o) Acompanhar a execução física das obras municipais, as-
segurando o cumprimento dos respectivos projectos, ca-
dernos de encargos e legislação aplicável, e elaborar as
necessárias informações e autos de medição dos traba-
lhos executados.

Os objectivos genéricos do Projecto Fiscalização e Seguran-
ça — Século XXI, na área da fiscalização, são os seguintes:

Caracterização da situação em termos de meios humanos,
técnicos e operacionais;

Estruturação dos serviços de fiscalização em termos de meios
humanos e técnicos;

Implementação de um plano operacional para a fiscaliza-
ção municipal.

A Protecção Civil Municipal

Os serviços municipais de protecção civil, constituem um ga-
binete na directa dependência do presidente da Câmara, previstos
no artigo 12.º (dos Serviços Municipais de Protecção Civil) do
Regulamento da Estrutura e Organização dos Serviços Munici-
pais da Câmara Municipal de Ílhavo, e assume as seguintes atri-
buições:

a) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil
no estudo e preparação de planos de defesa das popula-
ções, em caso de emergência, bem como nos testes às
capacidades de execução e avaliação dos mesmos, no
âmbito do definido na Lei de Bases da Protecção Civil;

b) Propor e colaborar com outros serviços ou entidades com-
petentes na execução de medidas que visem a protecção
da qualidade de vida das populações, em articulação com

a Comissão Municipal de Protecção Civil e com a Comissão
Municipal de Segurança;

c) Propor e promover a execução de medidas de preven-
ção, designadamente fiscalização de construções clandes-
tinas, ou de condições propiciadoras de incêndios, explo-
sões ou outras catástrofes.

Os objectivos genéricos do Projecto Fiscalização e Seguran-
ça — Século XXI, na área da Protecção Civil Municipal, são
os seguintes:

Cumprimento das atribuições definidas;
Estruturação em termos de meios humanos e materiais do

Serviço Municipal de Protecção Civil, colocando-o em
permanente prontidão;

Gestão de iniciativas de sensibilização e formação da po-
pulação;

Manutenção das parcerias estratégicas fundamentais;
Gestão do Plano Municipal de Emergência e apoio ao tra-

balho desenvolvido pelo Centro Municipal de Operações
de Emergência e por outras estruturas criadas no âmbito
da Protecção Civil Municipal.

A segurança e a polícia municipal

Os conselhos municipais de segurança foram criados pela Lei
n.º 33/98, de 18 de Julho, sendo entidades de âmbito munici-
pal com funções de natureza consultiva, de articulação, infor-
mação e cooperação, e com os seguintes objectivos definidos
na lei:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da
situação de segurança na área do município, através da
consulta entre todas as entidades que o constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de mar-
ginalidade e segurança dos cidadãos no respectivo mu-
nicípio e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social do município;

d) Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas as en-
tidades que julgue oportunos e directamente relaciona-
dos com as questões de segurança e inserção social.

Sendo presidido pelo presidente da Câmara, o Conselho Mu-
nicipal de Segurança, vem dar novas responsabilidades de par-
ticipação à Câmara Municipal e a um vasto conjunto de enti-
dades representativas da comunidade. A opção política de activação
do Conselho Municipal de Segurança está assumida para este ano
2000, interessando a sua activação com enquadramento num pro-
jecto global e não a sua activação desgarrada, para mero cumpri-
mento formal.

Os serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho têm hoje
uma elevada importância ao nível da gestão dos sistemas e dos
recursos humanos, pelo que a Câmara Municipal de Ílhavo pre-
tende criar todo um conjunto de mecanismos de cumprimento
e verificação dos preceitos legais vigentes nesta área, em es-
treita ligação aos serviços da Administração Central.

Na reunião do Conselho de Ministros do passado dia 3 de Ja-
neiro de 2000, o Governo aprovou um conjunto de diplomas dos
quais se aguarda a publicação, que vão obrigar as câmaras mu-
nicipais a estudarem a implementação desta nova estrutura de
intervenção na segurança, que poderá aliás integrar os actuais
serviços de fiscalização municipal: a polícia municipal. A Câ-
mara Municipal de Ílhavo coloca-se nesse processo, com uma
postura inicial de análise, para posterior decisão de implemen-
tação, na forma e na substância.

A gestão do projecto

De acordo com a abordagem feita no capítulo da introdução,
entendemos que este projecto gestor de realidades existentes e
planificador de realidades de um futuro próximo, tem de ter uma
direcção técnica específica e dedicada em exclusivo ao seu
desenvolvimento e à sua concretização. A necessidade de rea-
lizar análise de problemas, estruturação de serviços, estabele-
cimento de parcerias, coordenação de recursos humanos e téc-
nicos, aprofundar o conhecimento do concelho e da região,
aumenta a necessidade de cumprir aquele objectivo de direcção
deste projecto.

O Projecto Fiscalização e Segurança — Século XXI terá
a coordenação global do presidente da Câmara, coadjuvado
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pelo seu adjunto (na área da segurança) e pelo director do De-
partamento de Obras e Urbanismo (na área da fiscalização).

Assim sendo, e ao abrigo da alínea d) do artigo 2.º do Decre-
to-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, publicado no Diário da
República, n.º 274/99, 1.ª série-A, propõe-se:

1) A aprovação do Projecto Municipal Fiscalização e Se-
gurança — Século XXI, com a duração de três anos;

2) A nomeação como directora de projecto municipal, exer-
cido em comissão de serviço e com a categoria equipa-
rada de chefe de divisão municipal, da engenheira Gil-
da Maria Azevedo Dinis Soares, por um período de três
anos.

A tramitação processual e a activação

Em termos processuais o projecto Fiscalização e Segurança —
Século XXI, e a nomeação da sua directora, são presentes à apre-

ciação e votação do executivo da Câmara Municipal de Ílhavo (na
reunião de 15 de Fevereiro de 2000) e à apreciação e votação da
Assembleia Municipal de Ílhavo (na reunião de 24 de Fevereiro
de 2000), propondo-se a sua entrada em vigor no dia 1 de Março
de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Contrato n.º 787/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torno público que foram renovados, por meu
despacho de 28 de Junho de 2000, os contratos de trabalho a
termo certo abaixo mencionados, a saber:

Projecto de recuperação das vias municipais [ao abrigo
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e da alínea c)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7

de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho].

Vencimento Duração

Nome Categoria
Remuneração Remuneração

Início Fim

Observações

base complementar

João Roberto da Silva................... Ajudante de 68 900$00 8 500$00 1 de Março 27 de AgostoSeis meses com possi-
Carlos Manuel Pereira Bettencourt pedreiro. de 2000. de 2000. bilidade de renovação
Eduardo Manuel de Simas Silveira por igual período.
Carlos Fernando de Macedo Alves
José Tibério da Silva Azevedo....
Alfredo Daniel Ferreira de Melo ...

Mário Jorge Ferreira Cardoso...... Trolha......... 77 100$00 8 500$00
José Manuel Sousa Tomás...........

Manuel Brum Neves..................... Pedreiro......
Mário Jorge Sousa Gonçalves.....

(Processos isentos de visto do Tribunal de Contas.)

Projecto de remodelação, ampliação e reforço do caudal do abastecimento de água ao concelho
das Lajes — 2.ª fase [alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro]

Vencimento Duração

Nomes Categoria
Remuneração Remuneração

Início Fim

Observações

base complementar

José Gabriel dos Santos B. GonçalvesServente/aju- 68 900$00 8 500$00 1 de Setembro 31 de Agosto Podem ser renovados por mais
Francisco José Silveira Brum...... dante. de 1998. de 2000. um ano, desde que nenhuma
Eduíno Alberto Machado Soares ... das partes dêem por findo,

Adolfo Silveira Moniz.................. Canalizador 77 100$00 8 500$00
com a antecedência mínima

Roberto Carlos da Silva............... Trolha.........

de 30 dias, terminando por-

João Fernando Ávila de Simas.... ....................

tanto a 31 de Agosto de 2001.

José Soares Fontes........................ Pedreiro......
José Dinis Tomé............................ ....................

Laurénio Armando da Silva......... Condutor de 85 900$00 7 650$00
......................................................... máquinas pe-
......................................................... sadas e veí-
......................................................... culos espe-
......................................................... ciais.

Fernando António da Silva........... Motorista de 83 000$00 7 650$00
......................................................... pesados.

(Processos isentos de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Cláudio José Gomes Lopes.

Contrato n.º 788/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torno público que foram renovados, por meu despacho de 9 de Agosto de 2000, os contratos de trabalho a termo certo
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abaixo mencionados, a saber:

Vencimento Duração

Nomes Categoria
Remuneração Remuneração

Início Fim

Observações

base complementar

José Francisco R. P. F. Silva .. Técnico superior 233 600$00 – 1-10-99 1-10-00 Pode ser renovado por igual período.
.................................................... de 2.ª classe.

Sandra Cristina C. de MedeirosAssistente admi- 111 600$00 7 225$00 3-4-00 29-9-00Pode ser renovado por iguais e suces-
.................................................... nistrativo. sivos períodos até ao limite de dois
.................................................... .......................... anos.

(Processos isentos de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Cláudio José Gomes Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 7876/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para os efeitos da legislação em vigor, nomeadamente do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo faz-se
público o projecto de Regulamento de Controlo Metrológico de
Instrumentos de Medição e Outros, do concelho de Lisboa,
aprovado pela Câmara Municipal de Lisboa, na sua reunião de
28 de Junho de 2000.

Nota justificativa

Considerando que no concelho de Lisboa existem inúmeros
estabelecimentos comerciais, industriais e actividades profissi-
onais que utilizam instrumentos de medição aos quais a lei impõe
que seja efectuado o controlo metrológico.

Considerando que essa regulamentação se encontra dispersa
em vários diplomas legais, dificultando o conhecimento do con-
sumidor e do utilizador desses instrumentos.

Considerando que, de acordo com os princípios da colabora-
ção, de boa fé e da legalidade importa estabelecer regras espe-
cíficas adequadas para aquele controlo metrológico para o mu-
nicípio de Lisboa, em ordem, também, a facilitar o conhecimento
aos destinatários deste Regulamento as regras legais a que es-
tão sujeitos, sendo um dos objectivos do município, entre ou-
tros, a defesa e protecção do consumidor e da qualidade de vida
do respectivo agregado populacional.

Considerando que, no edital de 1 de Novembro de 1937, foi
publicada uma postura sobre aferições de pesos e medidas a qual
se encontra completamente desactualizada face às alterações
legislativas entretanto ocorridas.

Considerando que a Divisão de Metrologia do Departamento
de Serviços Eléctricos e Mecânicos da Câmara Municipal de Lis-
boa se encontra devidamente reconhecida e qualificada como or-
ganismo de verificação metrológica para efectuar operações de
controlo metrológico tendo a respectiva acreditação sido efec-
tuada pelo Instituto Português de Qualidade.

Considerando que as disposições do Decreto-Lei n.º 291/90,
de 20 de Setembro, prevêem que o controlo metrológico é exer-
cido nos termos daquele diploma legal bem como em diplomas
regulamentares, prevendo ainda a possibilidade de existirem en-
tidades diversas com competência para a verificação de instru-
mentos de medição e para a elaboração de autos e instrução dos
respectivos processos.

Assim, no exercício da responsabilidade que a lei comete à
Câmara Municipal foi elaborado o presente projecto de Regu-
lamento que, depois de submetido à apreciação pública e audi-
ção dos interessados, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, será transformado em
proposta a ser submetida à aprovação da Assembleia Munici-
pal, nos termos do artigo 241.º da Constituição da República
Portuguesa, da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, em conjugação
com a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições preliminares

1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa, Decreto-Lei n.º 291/
90, de 20 de Setembro, Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro,
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto e da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

2.º

Âmbito de aplicação local

O presente Regulamento visa a disciplina de regras básicas
e essenciais de actuação no âmbito do controlo metrológico es-
tabelecido por lei, para o concelho de Lisboa, sendo competente,
para o seu exercício, a Divisão de Metrologia do Departamen-
to de Serviços Eléctricos e Mecânicos da Câmara Municipal, que
se encontra acreditada perante o Instituto Português de Quali-
dade como organismo de verificação metrológica nos termos do
Despacho n.º 19/95, de 14 de Março, e aviso publicado em 11
de Julho de 1995, no Diário da República, 3.ª série, n.º 158.

3.º

Âmbito de aplicação pessoal

O presente Regulamento destina-se a todas as pessoas, sin-
gulares ou colectivas que na sua actividade profissional, fixa ou
ambulante, efectuem transacções comerciais ou outras operações
nas quais utilizem instrumentos de medição.

4.º

Objecto de aplicação

1 — Encontram-se sujeitos ao controlo metrológico todos os
instrumentos de medição cujo uso seja obrigatório e se encon-
trem autorizados por portaria ou despacho do Instituto Portu-
guês de Qualidade ou declaração CE, verificação CE ou veri-
ficação CE por unidade.

2 — Na tabela anexa deste Regulamento encontram-se esti-
pulados os tipos de medidas e balanças que são obrigatórios pos-
suir e específicos para cada actividade, sendo também conside-
rados instrumentos de medição os contadores de tempo existentes
nas salas de jogos e os parcómetros.

3 — Os grupos ou actividades não especificados na tabela ane-
xa devem ter os instrumentos de medição que lhes forem indi-
cados pela Divisão de Metrologia desta Câmara Municipal e
segundo um juízo de equiparação com estabelecimentos afins.

4 — Quem não possua todos os instrumentos de medição obri-
gatórios por lei, e conforme o que se encontra estipulado na tabela
anexa, incorre em infracção e fica responsável pelo pagamento
da respectiva coima.
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CAPÍTULO II

Disposições gerais

5.º

Situações abrangidas

O controlo metrológico dos instrumentos de medição, objecto
deste Regulamento, é obrigatório nas situações seguintes:

Início de actividade do utilizador ou proprietário dos ins-
trumentos de medição;

Aquisição de instrumentos novos ou usados;
Instrumentos cujas marcações tenham, por qualquer motivo,

sido ou ficado inutilizadas;
Instrumentos cuja verificação periódica, no ano em causa,

não tenha sido executada até ao dia 30 de Novembro;
Instrumentos cuja verificação caducou;
Quando os regulamentos específicos da categoria do ins-

trumento de medição assim o determinem.

6.º

Primeira verificação

1 — O adquirente de qualquer instrumento de medição novo
deverá, no acto de compra, assegurar-se que aquele instrumen-
to já possui a primeira verificação, exigindo a entrega do res-
pectivo documento de verificação metrológica.

2 — Após cada reparação ou ajuste dos instrumentos de me-
dição deverá o seu utilizador ou proprietário requerer nova ve-
rificação dos mesmos, a qual é considerada primeira verifica-
ção e sujeita a cobrança da taxa respectiva.

7.º

Verificação periódica

A verificação periódica destina-se a comprovar se os instru-
mentos de medição mantêm a qualidade metrológica dentro das
tolerâncias admissíveis relativamente ao modelo respectivo,
devendo ser requerida pelo utilizador do instrumento de medi-
ção e executada todos os anos civis até ao dia 30 de Novem-
bro do ano a que respeita.

8.º

Verificação extraordinária

A requerimento de qualquer interessado ou ainda por inicia-
tiva dos diversos serviços de fiscalização, quando assim o en-
tendam necessário, poderá ser efectuada a verificação de qual-
quer instrumento de medição a fim de se constatar se aquele
permanece nas condições legais e regulamentares, sendo devi-
da a respectiva taxa, ainda que o instrumento de verificação seja
rejeitado.

9.º

Manutenção das condições de verificação

Todas as entidades abrangidas pelo presente Regulamento são
obrigadas a manter em bom estado de funcionamento os respec-
tivos instrumentos de medição nas condições em que foram ve-
rificados, admitindo-se apenas os desgastes provenientes do uso,
mantendo os documentos comprovativos do controlo metroló-
gico junto dos mesmos a colocar à disposição dos técnicos da
Divisão de Metrologia os meios materiais e humanos indispen-
sáveis à operação de controlo metrológico.

10.º

Averbamentos

1 — Os instrumentos de medição têm de ser utilizados pelos
respectivos proprietários e utilizadores, não sendo permitida a
cedência de uso a qualquer título.

2 — Em caso de transmissão do direito de propriedade dos
instrumentos de medição, o novo proprietário terá de solicitar
à Divisão de Metrologia o respectivo averbamento em seu nome,
não sendo, contudo, necessária nova verificação metrológica se,
nesse ano, a mesma já houver ocorrido.

3 — Em caso de suspensão de utilização de qualquer instru-
mento de medição o respectivo utilizador ou proprietário terá
de solicitar o respectivo averbamento tendo que conservar esse
documento e exibi-lo ao técnico aferidor sempre que, por este,
lhe for exigido.

11.º

Inutilização das marcas de verificação

Sempre que, por qualquer motivo, as marcas de verificação
apostas nos instrumentos de medição ficarem inutilizadas terá
de ser requerido, pelo respectivo utilizador ou proprietário, nova
verificação, sendo paga a respectiva taxa.

12.º

Uso adequado

Os instrumentos de medição objecto deste Regulamento apenas
podem ser utilizados para as atribuições específicas a que se des-
tinam, não podendo ser-lhes dado qualquer outro uso ou desti-
no distinto.

CAPÍTULO III

Disposições especiais

SECÇÃO I

Locais e instrumentos diversos

13.º

Estabelecimentos fabris

1 — Os estabelecimentos fabris, muito embora na sua linha
de produção utilizem balanças, pesos e medidas, apenas têm a
obrigatoriedade de verificação dos instrumentos que servem de
controlo à entrada de matérias-primas e à saída de produtos.

2 — Caso o estabelecimento fabril possua um estabelecimento
de venda ao público, os instrumentos de medição que aí utili-
zem têm de ser verificados nos termos do presente Regulamento.

14.º

 Locais de venda de peles

Nos locais onde se processa venda de qualquer espécie de peles
por medida é obrigatório o uso de instrumento de medição,
planímetro, de tipo aprovado pelo IPQ.

15.º

Outros estabelecimentos

As verificações dos instrumentos de medição pertencentes às
estações ferroviárias, telégrafo-postais, hospitais, aeroportos, mi-
sericórdias, delegações e postos alfandegários, quartéis e outros
estabelecimentos do Estado ou municipais, serão efectuadas sem
necessidade de aviso prévio.

16.º

Medidas de volume para líquidos

1 — As medidas de volume para líquidos devem ser de me-
tal ou de vidro, sendo proibido usar medidas fabricadas em metais
oxidáveis no caso de medidas de líquidos próprios para alimen-
tação.

2 — As medidas de 5 l, 10 l e de 20 l podem ter a forma de
cântaro.

17.º

Medidas de volume para secos

1 — As medidas de volume para secos devem ser de madei-
ra, com a forma paralelipipédica.

2 — É obrigatória a existência de, pelo menos, uma rasoura
de formato rectangular ou cilíndrico.
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18.º

Recipientes para venda de bebidas avulso

Todos os locais em que se vendam bebidas para consumo avulso
são obrigados a possuir copos verificados, os quais, todavia, não
substituem as colecções de medidas usadas na venda avulso, en-
contrando-se os mesmos sujeitos a uma primeira verificação por
controlo estatístico.

19.º

Das balanças

1 — Os locais onde se usem balanças de braços iguais deve-
rão ter pesos cuja soma da massa nominal perfaça o alcance má-
ximo da balança.

2 — A utilização de balanças decimais obriga à existência de
pesos cuja soma da massa nominal multiplicada por 10, seja igual
ao alcance máximo da balança.

3 — A existência de balanças de indicação contínua (automá-
ticas) ou de indicação descontínua (electrónicas) ou romanas dis-
pensa a posse de pesos.

4 — A utilização de balanças de indicação contínua (semi-au-
tomáticas) obriga à existência de, pelo menos, uma colecção de
pesos de modo a perfazer sempre o alcance máximo da balan-
ça.

5 — As balanças não poderão ter, antes e depois de qualquer
pesagem, qualquer objecto sobre os pratos.

6 — As balanças de indicação contínua e descontínua deve-
rão encontrar-se providas de nível e sempre niveladas. Devem
ser colocadas de forma tal que o consumidor se possa aproxi-
mar e observar de frente os pratos e o mostrador.

20.º

Dos pesos

1 — As medidas materializadas em massa (pesos) deverão ter
o formato especificado nas normas portuguesas vigentes para estes
instrumentos de medição.

2 — Os pesos utilizados nas operações de pesagem objecto
deste Regulamento deverão ser, no mínimo, da classe de pre-
cisão M 2, exceptuando os casos em que regulamentação espe-
cífica exija outra classe de precisão.

SECÇÃO II

Taxímetros

21.º

Dos taxímetros

1 — As operações de controlo metrológico relativamente aos
taxímetros terão por base o regime tarifário vigente bem como
os regulamentos específicos aplicáveis à categoria dos instru-
mentos de medição «taxímetros», mediante o pagamento da
respectiva taxa.

2 — Os veículos ligeiros de passageiros de transporte públi-
co de aluguer, adiante designados por táxis, encontram-se su-
jeitos a uma inspecção anual periódica, a ser efectuada na Di-
visão de Metrologia da CML.

3 — O montante a cobrar pelas diversas tarifas urbanas e su-
burbanas ao quilómetro bem como suplementos, será contado
por um taxímetro aprovado, verificado e afixado nos veículos,
nos termos da legislação referente ao controlo metrológico.

4 — Os taxímetros deverão ser colocados na metade superi-
or do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos pas-
sageiros, não podendo ser verificados os que não respeitem esta
condição.

5 — As indicações dadas pelo taxímetro devem ser perfeita-
mente legíveis e entendíveis a qualquer hora do dia e em to-
das as condições de luminosidade.

6 — Os veículos isentos de distintivo e cor padrão letra «A»
deverão satisfazer as condições previstas no n.º 1 deste artigo,
excepto quando a prestação do serviço seja feita à hora.

22.º

Objectivo

1 — A operação de inspecção destina-se a verificar e a ates-
tar a conformidade da documentação com a guia emitida e res-

pectivo veículo, assim como os demais requisitos necessários
ao cabal e correcto desempenho da actividade de taxista.

2 — O preceituado no número anterior é atestado pela exe-
cução de uma ou mais das seguintes operações:

a) Verificação da conformidade dos documentos apresen-
tados com o veículo;

b) Verificação das placas sinaléticas e distintivos;
c) Verificação da aposição de número de série no contin-

gente no veículo;
d) Verificação da existência de inspecção periódica obriga-

tória válida;
e) Verificação das disposições legais relativas ao uso de pu-

blicidade, aparelhos de rádio telefone e extintores;
f) Verificação da aposição da informação ao utente e a exis-

tência de documento contendo o regime tarifário vigen-
te;

g) Verificação da aprovação de modelo do taxímetro ins-
talado e local da sua colocação;

h) Análise do dispositivo luminoso e do indicador da tari-
fa;

i) Verificação da conformidade do regime tarifário introdu-
zido no taxímetro;

j) Realização das operações de controlo metrológico ao ta-
xímetro e sua marcação;

k) Verificação de outras disposições legais aplicáveis;
l) Aposição no taxímetro das marcas de inspecção;
m) Aposição do dístico de verificação do taxímetro;
n) Aposição do distintivo de circulação;
o) Emissão do livrete de circulação do táxi;
p) Liquidação da taxa aplicável.

23.º

Entidades diversas

1 — Os resultados das operações de controlo metrológico ao
taxímetro efectuadas por entidade diversa da indicada no ar-
tigo 20.º, ainda que tecnicamente reconhecida, só poderão ser
aceites se for apresentado documento numerado, datado e assi-
nado que mencione:

a) A entidade reconhecida que procedeu à verificação;
b) A identificação do instrumento verificado;
c) A identificação do veículo em que o instrumento está ins-

talado;
d) A identificação do proprietário;
e) Qual o tipo de verificação efectuada, erros detectados e

resultado final.

2 — A verificação efectuada nos termos do número anterior
não dispensa a realização das demais operações mencionadas nos
artigos anteriores.

3 — A marcação dos taxímetros relativa às operações de con-
trolo metrológico será efectuada nos termos do regulamento es-
pecífico em razão da matéria e assegurará a inviolabilidade dos
instrumentos em causa e seus dispositivos auxiliares.

24.º

Informação ao utente

1 — É obrigatória a afixação de informação ao utente, em lugar
acessível para o mesmo, contendo toda a informação relativa ao
sistema tarifário e suplementos em vigor.

2 — Deverá existir na viatura um exemplar da convenção que
fixou o regime tarifário vigente, devendo o mesmo ser faculta-
do ao utente sempre que o mesmo o solicite.

25.º

Marcas de inspecção

1 — As marcas de inspecção são colocadas no taxímetro de
forma a preservar as marcas do controlo metrológico existen-
tes no mesmo, assim como assegurar a sua conformidade com
os requisitos aplicáveis mencionados no n.º 2 do artigo 21.º deste
Regulamento.

2 — As marcas de inspecção poderão ser feitas em autocolante,
pastilha de chumbo ou outro meio técnico que permita a pros-
secução do objectivo mencionado no número anterior, sendo que
a sua aposição pode ser mista.
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3 — Das marcas deverão constar, no mínimo, os seguintes ele-
mentos:

Símbolo do serviço municipal que executa a inspecção;
Ano da inspecção.

4 — A remoção, ainda que inadvertida, e ou a destruição das
marcas de inspecção, implica repetição, no prazo de três dias
úteis, das operações previstas no n.º 2 do artigo 21.º

26.º

Distintivo de circulação

1 — Uma vez executadas as operações de verificação previstas
na inspecção, e verificada a sua conformidade com as disposi-
ções legais, e a mesma achada conforme, será aposto no pára
brisas do veículo, no seu lado direito, o distintivo de circula-
ção que atesta, juntamente com o livrete de circulação do táxi
e marcas de inspecção, o cumprimento de todas as prerrogati-
vas inerentes ao início ou manutenção da actividade de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

2 — No distintivo de circulação constarão os seguintes ele-
mentos identificativos:

a) No rosto:

i) Símbolo do município e sua denominação;
ii ) Últimos dois dígitos do ano da inspecção;
iii ) Inscrição de «Distintivo de Circulação».

b) No verso:

i) Número de série no contingente;
ii ) Matrícula do veículo;
iii ) Marca, modelo e número do taxímetro;
iv) Serviço emissor e data;
v) Número documental.

3 — A aposição do distintivo, bem como o material em que
o mesmo é feito, terá em conta as características técnicas que
impossibilitem a sua eventual remoção e ou falsificação. A sua
retirada ou destruição, sem que o mesmo seja apresentado ao
serviço emissor, implicará o pagamento de uma taxa de mon-
tante igual à da primeira verificação.

27.º

Livrete de circulação

1 — O livrete de circulação atesta, em conjunto com o dis-
tintivo de circulação e marcas de inspecção no taxímetro, o cum-
primento de todos os requisitos essenciais ao exercício da ac-
tividade a que se refere o presente Regulamento.

2 — A emissão do livrete de circulação autoriza que o detentor
da licença possa, de imediato, exercer a sua actividade.

3 — Do livrete de circulação constarão os seguintes elemen-
tos:

a) Símbolo do município e sua designação;
b) Inscrição de livrete de circulação do táxi;
c) Número de série no contingente;
d) Matrícula e identificação do veículo;
e) Identificação do detentor da licença;
f) Sede e ou residência do titular;
g) Tipologia do veículo, serviço autorizado e estacionamento;
h) Marca, modelo e número do taxímetro;
i) Dados referentes aos pneumáticos;
j) Motivo de emissão do livrete de circulação;
k) Dados relativos à verificação metrológica do taxímetro;
l) Outras disposições relativas às operações efectuadas na

inspecção a que se refere o n.º 2 do artigo 21.º;
m) Símbolo da entidade que procedeu à inspecção do veí-

culo, rubrica do técnico que executou e data da mesma;
n) Observações de utilidade para o titular;
o) Número documental.

4 — O livrete de circulação deverá ser autenticado de modo
a ser evitada a sua falsificação, sendo que o seu extravio im-
plicará a repetição das operações referidas no n.º 2 do artigo 21.º,
incluindo o pagamento de taxa.

5 — A emissão de um novo livrete de circulação implica a
entrega do antecedente, excepto quando a emissão do mesmo
resulte de nova licença.

28.º

Inspecção periódica

1 — A inspecção periódica visa constatar se os requisitos ne-
cessários ao exercício da actividade licenciada se mantêm e se
foram cumpridas as derrogações que impendem sobre a mesma.

2 — A inspecção periódica será realizada anualmente e com-
preende a execução das operações a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo 21.º

3 — A inspecção periódica será ainda realizada sempre que
se verifiquem uma ou mais das seguintes situações:

a) Alteração tarifária ou ao seu regime;
b) Inutilização das marcas de controlo metrológico;
c) Instalação ou reparação do taxímetro e ou seus disposi-

tivos complementares;
d) Inutilização das marcas de inspecção do taxímetro;
e) Extravio ou deterioração do distintivo e ou livrete de cir-

culação;
f) Alteração de dados constantes da licença.

29.º

Interdições

1 — É interdita a entrada ou permanência ao serviço de um
veículo de aluguer cujo taxímetro não tenha sido sujeito ao con-
trolo metrológico e inspecção a que se refere este Regulamen-
to, nos prazo fixados.

2 — Só podem ser sujeitos à verificação metrológica os ta-
xímetros com livrete de circulação ou guia emitida pelo muni-
cípio.

CAPÍTULO IV

Procedimento de verificação

30.º

Requerimento

1 — A verificação metrológica deve ser requerida pelos res-
pectivos interessados à CML — Divisão de Metrologia, por carta
ou telefax, via internet e nos serviços de atendimento munici-
pal.

2 — Será cobrada, no acto de verificação, a respectiva taxa
de urgência nas operações metrológicas que tenham de ser efec-
tuadas em prazo inferior a 10 dias.

31.º

Local da verificação metrológica

A operação de controlo metrológico poderá ser efectuada nos
locais seguintes:

a) No próprio local de funcionamento da Divisão de
Metrologia, transportando o utilizador ou proprietário os
instrumentos respectivos para verificação até àquele lo-
cal, sendo, por isso, apenas cobrada a taxa de serviço;

b) No próprio local onde se encontrem os instrumentos de
medição a verificar, deslocando-se o técnico aferidor àque-
le, sendo, por isso, cobrada não só a taxa de serviço como
também a taxa da deslocação respectiva.

§ Todas as massas (pesos) terão obrigatoriamente de ser ve-
rificados no local de funcionamento da Divisão de Metrologia.

32.º

Documentos

1 — Todos os utilizadores ou proprietários abrangidos por este
Regulamento são obrigados a apresentar, sempre que lhes fo-
rem exigidos, os documentos de primeira verificação, verifica-
ção periódica ou extraordinária ou verificação CE, os quais devem
encontrar-se sempre junto dos instrumentos a que respeitam.

2 — No caso de extravio de alguns dos documentos mencio-
nados no número anterior deverão os respectivos utilizadores ou
proprietários requerer uma segunda via, a qual será emitida pelos
serviços municipais de metrologia, mediante o pagamento de uma
taxa, quando o original tiver sido emitido também por estes
serviços.
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3 — Deverão ser ainda exibidos aos técnicos aferidores, quando
estes os solicitarem, os documentos seguintes:

Cartão de contribuinte;
Declaração de início de actividade autenticada pela Repar-

tição de Finanças;
Licença do estabelecimento comercial, industrial ou de

serviços;
Licença ou cartão de vendedor ambulante/feirante;
Documento comprovativo de aquisição do instrumento de

medição.

4 — Relativamente às verificações dos táxis e taxímetros, os
respectivos detentores têm que exibir ainda os documentos se-
guintes:

Livrete de circulação do táxi;
Licença de aluguer;
Título de registo de propriedade do veículo;
Livrete do veículo;
Tabela de conversão das tarifas;
Documento da 1.ª fase da 1.ª verificação.

33.º

Da verificação

1 — A operação de controlo metrológico pode ter os resulta-
dos seguintes:

a) O instrumento verificado encontra-se nas condições re-
gulamentares estabelecidas por lei e nele é aposto o res-
pectivo símbolo de verificação metrológica efectuada, cor-
respondente a aprovação;

b) O instrumento verificado que não seja do tipo autoriza-
do, que ultrapasse as tolerâncias admissíveis previstas nos
diplomas respectivos ou que esteja em mau estado de con-
servação será marcado com o símbolo X, correspondente
a não aprovação.

2 — Quando o instrumento verificado ultrapasse os erros má-
ximos admissíveis ou se encontre em mau estado de conserva-
ção o respectivo utilizador ou proprietário tem a obrigação de
mandar proceder à respectiva reparação ou eventual substitui-
ção do instrumento, quando seja caso disso, e solicitar a veri-
ficação até ao dia 30 de Novembro desse mesmo ano, sendo
novamente cobrada a taxa de verificação correspondente às
operações efectuadas.

3 — Entende-se por mau estado de conservação o instrumento
de medição que não se encontre nas condições estabelecidas por
lei, cujas marcas de verificação se encontrem inutilizadas, que
lhe falte qualquer parte constituinte ou se encontre defeituoso
ou ainda aqueles cuja utilização possa ter como resultado uma
medição ou pesagem incorrectas, pondo em risco o direito do
consumidor ou tornando-os impróprios para os fins específicos
a que se destinam.

4 — Após a reparação o técnico aferidor poderá rejeitar de
novo o instrumento, sucessivamente, até o mesmo se encontrar
nas condições legais e regulamentares.

5 — Serão instaurados processos de contra-ordenação a to-
dos os utilizadores ou proprietários cujos instrumentos de me-
dição sejam encontrados em uso com o símbolo X ou sem ve-
rificação metrológica desse ano após a data limite de 30 de
Novembro e aqueles que não possuam ou utilizem instrumen-
tos que não sejam do tipo autorizado.

34.º

Do pagamento

1 — Por cada verificação e para cada instrumento verifica-
do, ainda que seja o mesmo instrumento depois de reparado, é
devida uma taxa fixada por despacho do Ministério da Econo-
mia.

2 — Pelos averbamentos, aluguer de pesos padrão, transpor-
te de equipamento ou emissão de livrete de registo do taxíme-
tro/pneumáticos e da emissão de segunda via de documentos é
também devida uma taxa que se encontra previamente determi-
nada pela CML e constitui parte integrante da tabela de taxas
oficiais de receita municipal.

3 — Independentemente do seu resultado, pela inspecção do
táxi é devida uma taxa municipal no montante de 5000$.

Caso essa inspecção seja acumulada com a primeira verifica-
ção do taxímetro é devida apenas a taxa de verificação daquele,
ficando o detentor do táxi isento do pagamento da taxa munici-
pal de inspecção.

4 — Essas taxas poderão ser imediatamente pagas ao técnico
aferidor presente no local, contra recibo ou emitindo o técnico
aferidor o respectivo aviso para o respectivo pagamento ser efec-
tuado no prazo de 30 dias na Divisão de Metrologia da CML
ou nos outros postos de cobrança da CML.

5 — Findo esse prazo sem que a taxa se encontre paga, os
serviços da Divisão de Metrologia darão início ao processo para
cobrança coerciva daquela, procedendo aos avisos necessários
às entidades competentes para o efeito.

CAPÍTULO V

Do aferidor

35.º

Deveres gerais

1 — Os aferidores são técnicos municipais com especializa-
ção em controlo metrológico.

2 — No desempenho das suas funções deverão agir com todo
o zelo e diligência necessários à função tratando com urbani-
dade as pessoas a quem se dirigem, encontrando-se sujeitos a
todas as demais obrigações próprias dos funcionários e agen-
tes locais.

36.º

Deveres especiais

1 — Na operação de controlo metrológico, deverá o técnico
aferidor proceder de acordo com todas as normas técnicas es-
peciais que ao caso se aplicam, bem como pugnar pela estrita
observância do presente regulamento e demais disposições le-
gais.

2 — Sempre que um aferidor se dirija a um estabelecimento
para proceder ao controlo metrológico e, por qualquer motivo,
não possa efectuar essa operação deverá deixar naquele um aviso
ao seu proprietário informando da necessidade de requerimen-
to de verificação até ao dia 30 de Novembro.

3 — Após a operação de verificação metrológica deverá pro-
ceder à cobrança da respectiva taxa, dar a respectiva quitação
e entregar nos serviços o dinheiro cobrado nesse mesmo dia.

37.º

Dever de participação

Todos os técnicos aferidores têm o dever de comunicar ao seu
superior hierárquico qualquer facto que, no exercício da sua ac-
tividade, tenham conhecimento e que consubstancie qualquer in-
fracção ao presente regulamento e às demais disposições legais
vigentes, elaborando, de imediato, o respectivo auto de notícia.

CAPÍTULO VI

Transgressões e coimas

38.º

Sanções

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima toda a con-
duta que infrinja as normas relativas às operações do controlo
metrológico previstas no presente regulamento e referidas no n.º 1
do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro.

2 — O montante mínimo da coima será de 10 000$ e o má-
ximo de 300 000$ quando a contra-ordenação for praticada por
pessoa singular e de 100 000$ a 3 000 000$ quando praticada
por pessoa colectiva.

3 — A negligência é punível.
4 — A aplicação das coimas referentes ao controlo metroló-

gico é da competência da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia.



43APÊNDICE N.º 141 — II SÉRIE — N.º 240 — 17 de Outubro de 2000

39.º

Processo

1 — A fiscalização do presente Regulamento incumbe, para
além das restantes entidades com competência para tal, aos téc-
nicos aferidores da Divisão de Metrologia da CML, os quais têm
competência para elaborar autos de notícia devendo de imedi-
ato enviar os respectivos processos, para instrução, para a Di-
recção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da
Economia.

2 — Serão instaurados processos de contra-ordenação aos uti-
lizadores ou proprietários que não possuam instrumentos de me-
dição verificados nesse ano pela Divisão de Metrologia da CML
e nos termos estabelecidos neste regulamento e demais dispo-
sições legais.

1 . Durante a instrução do processo, o arguido pode requerer
a audição de testemunhas ou a promoção de diligências que con-
sidere necessárias ao apuramento da verdade dos factos.

2 — Todas as decisões, despachos e demais medidas toma-
das no decurso do processo serão comunicadas às pessoas a quem
se dirigem nos termos das regras processuais de contra-ordenação
vigentes.

3 — Nunca poderá ser aplicada uma coima sem antes se ha-
ver assegurado ao arguido o seu direito de audiência e defesa.

4 — Sem prejuízo das coimas aplicáveis poderão ser apreen-
didos e perdidos a favor do Estado os instrumentos de medi-
ção encontrados em infracção ao presente regulamento e demais
disposições legais.

40.º

Âmbito

Para efeitos de aplicação da coima respectiva, consideram-se
a uso todos os instrumentos de medição que forem encontrados
pelos técnicos de aferição no local de actividade profissional dos
destinatários objecto do presente Regulamento, e que não se en-
contrem conforme as disposições legais e regulamentares, ain-
da que os seus utilizadores ou proprietários aleguem que não
utilizam aqueles instrumentos.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

41.º

Omissões

Em caso de omissão são aplicáveis as disposições gerais e es-
peciais relativas às operações de controlo metrológico.

42.º

Norma revogatória

É expressamente revogada a postura sobre aferições de pe-
sos e medidas publicada no edital de 1 de Novembro de 1937,
bem como são revogadas todas as normas constantes em regu-
lamentos, posturas, deliberações e despachos municipais que con-
trariem o preceituado no presente Regulamento.

43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Boletim Municipal.

ANEXO I

Actividades/equipamentos Grupo

Acessórios para automóveis........................... VI ou XI
Acessórios com venda a peso........................ VI
Adega................................................................ IX (c)
Adelo.................................................................VIII
Alfaiataria......................................................... XI
Arameiro........................................................... VI

Actividades/equipamentos Grupo

Armazém de fazendas..................................... XI
Armazém de frutas..........................................VIII
Armazém de mercearias................................. VIII
Armazém de metais.........................................VIII
Armazém de produtos agrícolas.................... VIII
Armazém de produtos químicos.................... VIII
Armazém de vinhos........................................ IX (a), (b) ou (c)
Artigos de caça................................................ V
Artigos de pesca............................................... V
Artigos eléctricos............................................. XI
Artigos marítimos............................................ V
Bacalhau........................................................... V
Bar (com serviço de restauração)................. VI
Bebidas.............................................................. IX (b)
Bolos (fabrico de)........................................... VI
Bolos (fabrico e venda).................................. VI
Café................................................................... V
Capelista........................................................... XI
Carvoaria.......................................................... VII
Casa de pasto................................................... VI
Cereais.............................................................. X ou VI
Cervejaria......................................................... V
Cervejaria com marisco.................................. V
Chás e cafés..................................................... V
Comida a peso................................................. V
Cordoaria.......................................................... V
Criação.............................................................. V
Decorações........................................................ XI
Depósito de pão............................................... V
Despachantes....................................................VIII
Doçaria.............................................................. V
Doces (fabrico de)........................................... VI
Drogaria............................................................ V
Equipamentos específicos para estacionamento

de duração limitada (parcómetro)............. XII
Fanqueiro.......................................................... XI
Farmácias.......................................................... I e IV
Fazendas........................................................... XI
Ferragens.......................................................... VI e XI
Frangos assados............................................... V
Frutaria.............................................................. V
Hortaliças (retalho)......................................... V
Hotel com serviço de restauração................. VI e VII
Laboratório farmacêutico................................ I
Lavandaria........................................................ VII
Licores (fabrico de)......................................... IX (a), (b)
Lugar................................................................. V
Manteigaria....................................................... VI
Marisco............................................................. V
Materiais de construção.................................. VI e XI
Mercearias........................................................ V
Oficina de ourives........................................... II
Ourivesaria....................................................... II
Padaria (com fabrico)..................................... VII
Padaria (fabrico com venda).......................... V e VII
Papel.................................................................. XI
Pastelaria........................................................... V
Pastelaria (fabrico próprio)............................ V e VI
Peixe (por grosso)........................................... VII
Peixe (por miúdo)............................................ V
Penhores............................................................ II
Perfumaria........................................................ IV ou IX (d)
Plásticos............................................................ VI e XI
Prestamista........................................................ II
Produtos hortícolas.......................................... V
Produtos congelados........................................ V
Produtos fumados............................................ V
Pronto-a-comer................................................. V
Queijos.............................................................. IV
Restaurantes...................................................... VI
Restaurantes com marisco.............................. V
Sacaria............................................................... VII ou XI
Salsicharia........................................................ V
Sementes........................................................... IV
Snack-bar..........................................................VI
Salões de jogos................................................ XII
Super-mercado e afins.................................... V
Talho.................................................................. V
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Actividades/equipamentos Grupo

Ténis de mesa.................................................. XII
Vidraria ............................................................. V
Vinhos ............................................................... IX b)

Grupos Instrumentos de medição Valor da divisão

Grupo I .............. Balança...................... Div. mín. 0,001 g

Grupo II ............. Balança...................... Div. mín. 0,1 g

Grupo III............ Balança...................... Div. mín. 1 g

Grupo IV............ Balança...................... Div. mín. 2 g

Grupo V............. Balança...................... Div. mín. 5 g

Grupo VI............ Balança...................... Div. mín. 10 g

Grupo VII .......... Balança...................... Div. mín. 50 g

Grupo VIII ......... Balança...................... Div. mín. 100 g

Grupo IX............ Medidas de volume
a) ......................... para líquidos. 20 l/10 l/5 l
b) ......................... ...................................1 l/0,5 l/2 dl/1 dl
c) ......................... ...................................colecção de 2 l a 5 cl.
d) ......................... Proveta

Grupo X............. Medidas de volume
............................ para sólidos.

Grupo XI............ Metro ......................... Classe de precisão II

Grupo XII .......... Contadores de tempo

12 de Setembro de 2000. — A Vereadora, Rita Magrinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 7877/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-

deres delegados do presidente desta Câmara Municipal datado
de 14 de Julho de 2000, foi renovado por mais seis meses o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com o trabalhador
Hugo Guerreiro Rosário, operário qualificado (electricista), ín-
dice 132, pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 7
de Setembro de 1998.

13 de Setembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7878/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com os despachos do vereadora com
poderes delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, foram
renovados por mais seis meses os contratos de trabalho a ter-
mo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Data de contrato de 1 de Setembro de 1999, pelo prazo de
seis meses, com data de despacho de 10 de Julho de 2000:

Alexandre Guerreiro Rodrigues, servente (pedreiro), índice 118.
Francisco Paulo Abreu Sousa, técnico superior de informática

de 2.ª classe, índice 450.
Maria Fernando Laginha Rodrigues Cabrita, auxiliar adminis-

trativo, índice 118.

Data de contrato de 1 de Março de 2000, pelo prazo de seis
meses, com dato de despacho de 17 de Julho de 2000:

António Paulino Domingos Bernardo, operário qualificado (car-
pinteiro), índice 132.

Joaquim Santiago Caeiro, cantoneiro de limpeza, índice 147.
Maria Diná Pereira Guerreiro Casinha Coelho, assistente admi-

nistrativo, índice 191.

13 de Setembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 844/2000 — AP.  — No apêndice n.º 112
ao Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 7 de Agosto de
2000, a p. 68, saiu com inexactidão a publicação relativa ao aviso
n.º 6142/2000 (2.ª série) — AP — quadro de pessoal desta Câ-
mara Municipal.

Assim, na parte do referido aviso, a p. 68, respeitante ao grupo
de pessoal dirigente, onde se lê: «Dirigente de projecto muni-
cipal» deve ler-se: «Director de projecto municipal».

Na parte do referido aviso, a p. 70, respeitante à carreira téc-
nico profissional de arquivo, do grupo de pessoal técnico-pro-
fissional, onde se lê:

Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

lugares

Técnico-profissional Arquivo ....................................... Técnico profissional de arquivo Técnico profissional especialista . 5
principal, especialista, princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

deve ler-se:

Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

lugares

Técnico-profissional Arquivo ....................................... Técnico profissional de arquivo Técnico profissional especialista 2
principal, especialista, princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

14 de Setembro de 2000. — Por delegação do Presidente da Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 7879/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento
do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que, por despacho do presidente da Câmara,
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abri-
go da alínea d) do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho com Dina Sofia Silva
Mota Ministro e Alzira Anunciação Costa Pereira Franco,
em 14 de Fevereiro de 2000, para a categoria de auxiliar
de acção educativa, foram renovados até 31 de Agosto
de 2001.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

Aviso n.º 7880/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que esta autarquia celebrou,
para o Gabinete Técnico Local da Lourinhã, ao abrigo da
alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a ter-
mo certo, pelo período compreendido entre 1 de Setembro de
2000 e 28 de Fevereiro de 2001, com Gizela Maria Ferreira
Pereira, para a categoria de desenhador de 2.ª classe. (Isen-
to visto Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 7881/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/98, de
27 de Fevereiro, torna-se público que cessou contrato de tra-
balho a termo certo, por mútuo acordo, o trabalhador Luís
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães, a partir de 14 de
Setembro.

18 de Setembro de 2000. — O Vereador, substituto do Pre-
sidente da Câmara, Eduardo Vilar Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Rectificação n.º 845/2000 (2.ª série) — AP.  — Tor-
na-se público que o quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Mação, publicado no apêndice n.º 116, ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 185, de 11 de Agosto de 2000, foi
mencionado o Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, e assim
onde se lê no artigo 1.º «1 — Para prossecução das atribui-
ções a que se refere o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84,
de 29 de Março, o município de Mação dispõe dos seguin-
tes serviços». Deve ler-se «1 — Para prossecução das atri-
buições a que se refere a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro,
e a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o município de Ma-
ção dispõe dos seguintes serviços».

12 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Elvi-
no Vieira da Silva Pereira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 7882/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por
despacho de 2 de Agosto de 2000, foi autorizada a rescisão do
contrato a termo certo, celebrado em 2 de Junho de 2000, com
Mónica Alexandra da Cunha Pitas Pereira, na categoria de au-
xiliar administrativo, com efeitos a partir de 2 de Agosto de 2000,
inclusive.

30 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 7883/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que,
por despachos de 9 de Agosto de 2000, foi autorizada a resci-
são dos contratos a termo certo celebrados em 2 de Novembro
de 1998, com José João Gregório dos Reis Pesca e Paulo Cé-
sar Manecas Acúrcio, na categoria de técnico profissional de
2.ª classe (área de informática), com efeitos a partir de 9 de Agos-
to de 2000, inclusive.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

Aviso n.º 7884/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por
despacho de 21 de Agosto de 2000, foi autorizada a rescisão do
contrato a termo certo, celebrado em 28 de Abril de 2000, com
Joaquim José Pereira da Mata, na categoria de fiel de armazém,
dado que o mesmo tomou posse num lugar da mesma catego-
ria, do quadro desta Câmara Municipal, em 21 de Agosto de 2000.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

Aviso n.º 7885/2000 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que foram prorrogados os prazos dos contratos celebra-
dos ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguin-
tes trabalhadores desta Câmara Municipal:

Aida Maria Martins Rodrigues Pinto — auxiliar de serviços ge-
rais, com data do despacho de 9 de Agosto de 2000, com data
de início do contrato de 19 de Junho de 2000, e com data de
fim do contrato de 18 de Março de 2001.

Olívia Paula Carrapato de Magalhães Sardinha — auxiliar de
serviços gerais, com data do despacho de 31 de Julho de 2000,
com data de início do contrato de 22 de Março de 2000, e
com data de fim do contrato de 21 de Março de 2002.

Sabina Maria dos Reis Luz Vitorino — auxiliar de serviços gerais,
com data do despacho de 31 de Julho de 2000, com data de
início do contrato de 22 de Março de 2000, e com data de
fim do contrato de 21 de Dezembro de 2000.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

Rectificação n.º 847/2000 (2.ª série) — AP.  — Tendo-
-se verificado que o aviso desta Câmara Municipal referente a
rescisão de contratos a termo certo, publicado no apêndice n.º 126,
Diário da República, 2.ª série, n.º 200, de 30 de Agosto de 2000,
a p. 50, saiu com inexactidão, procede-se à seguinte correcção:
onde se lê «Nuno Miguel de Amaral Albuquerque Machado
Moreira... início do contrato em 17 de Maio de 2000» deve ler-se
«Nuno Miguel de Amaral Albuquerque Machado Moreira... início
do contrato em 17 de Maio de 1999».

4 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 7886/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
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do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 10 de Agosto de 2000, foram admitidos ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
as pessoas a seguir discriminadas:

Como auxiliares de serviços gerais:

Fernanda Augusta Silva Costa Novais, Olinda Maria Ferreira Car-
valho Silva, Maria da Conceição Leite de Magalhães, Maria
José Correia de Magalhães Quelhas Moutinho, Matilde Ma-
ria de Sousa Teixeira, Maria Alexandra Magalhães Costa
Carvalho, Alice Maria Martins Pessoa Rodrigues, Maria Ali-
ce Arcanjo Júlio e Cristina Maria Pereira de Carvalho Maia,
com início em 16 de Agosto de 2000, e

Maria de Jesus Carvalho Guedes Soares, com início em 21 de
Agosto de 2000, a serem remunerados pelo escalão 1, índice
118 do NSRFP.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

Aviso n.º 7887/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 10 de Agosto de 2000, foram admitidos ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Luís Filipe Ribeiro Faro Sarmento de Almeida, como nadador-
-salvador, com início em 1 de Setembro de 2000, a ser remu-
nerado pelo escalão 1, índice 118 do NSRFP. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 7888/2000 (2.ª série) — AP.  — Álvaro Neto Ór-
fão, presidente da Câmara Municipal da Marinha Grande torna
público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, se encontra aberto novo período de dis-
cussão pública relativo ao Plano de Pormenor do Centro Cívi-
co, durante 60 dias consecutivos.

O plano pode ser consultado na Câmara Municipal da Mari-
nha Grande durante o horário de expediente, das 9 horas às 12 ho-
ras e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, de
segunda-feira a sexta-feira, e no Museu do Vidro das 10 às 18
horas, de terça-feira a domingo.

As reclamações, observações ou sugestões que os interessa-
dos entendam apresentar, podem ser feitas no livro existente para
o efeito nos locais de exposição, aceitando-se igualmente aquelas
que constarem de folhas de formato A4, anexadas ao referido
livro nos mesmos locais.

Informa-se a população em geral, que se realiza no próximo
dia 13 de Novembro, pelas 21 horas e 30 minutos, no auditó-
rio do Museu do Vidro uma sessão pública para apresentação
do plano, com a presença de técnicos da equipa responsável pela
sua elaboração.

Torna-se público que o prazo de 60 dias começa a contar a
partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares do costume.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Neto Órfão.

Aviso n.º 7889/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força e
com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, faz-se público que na sequência da competente oferta
pública de emprego e por meu despacho de 11 de Setembro de
2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo por ur-
gente conveniência de serviço, pelo prazo de seis meses, com
Mário Rui Ramos Graça, com início em 11 de Setembro de 2000,
para exercer funções de operário semiqualificado, porta-miras.

14 de Setembro de 2000. — O Vereador (com competência
delegada por despacho de 19 de Outubro de 1999), João Paulo
Féteira Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 7890/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, que por despacho do vice-presidente
da Câmara datado de 20 de Julho de 2000, foram celebrado nos
termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, contratos a termo certo com os
cabouqueiros, Manuel Pessoa Borges e Ruben Santos Cruz Rocha.

Os contratos tiveram início nos dias 8 e 21 de Agosto de 2000 e
serão válidos por um ano.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 7891/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, que por meu despacho datado de
18 de Agosto de 2000, foi celebrado nos termos da alínea d)
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, contrato a termo certo com a técnica superior, ci-
ências da comunicação, Célia de Jesus Toureiro da Cruz.

O contrato teve início no dia 21 de Agosto de 2000 e será
válido por um ano.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emo-
lumentos.)

5 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 7892/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, que por meu despacho datado de
24 de Agosto de 2000, foi renovado por um período de um ano,
ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato de trabalho a termo certo com o engenheiro
técnico electrotécnico, Paulo Alexandre da Silva Caçoete.

O referido contrato tem início no dia 1 de Setembro de 2000.
(Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do arti-

go 114.º da Lei n.º 98/97 de 27 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 7893/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, que por meu despacho datado de
23 de Agosto de 2000, foram celebrados nos termos da alínea
d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, contratos a termo certo com os condutores de
máquinas pesadas e veículos especiais, Mário de Jesus Leitão
e Ludgero João Rosa de Freitas.
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Os contratos têm início no dia 7 de Setembro de 2000 e serão
válidos por um ano.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do arti-
go 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.)

7 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 7894/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, que por despacho do vice-presidente
da Câmara datado de 20 de Julho de 2000, foi celebrado nos ter-
mos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato a termo certo com o cabou-
queiro, Hélder Ricardo Marques Salvado.

O contrato teve início no dia 21 de Agosto de 2000 e será
válido por um ano.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emo-
lumentos.)

7 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 7895/2000 (2.ª série) — AP.  — Fernando José
Gomos Rodrigues, presidente da Câmara Municipal de Montale-
gre:

Torna público que, segundo o preceituado nos artigos 117.º
e 118.º do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro — Código do
Processo Administrativo (CPA) se encontra patente na Secreta-
ria de Expediente o Regulamento de Trânsito na Vila de Mon-
talegre para apreciação pública.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões
à Câmara Municipal de Montalegre, dentro do prazo de 30 dias,
contados da data da publicação do projecto de regulamento, no
Diário da República.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando José Gomes Rodrigues.

Regulamento de Trânsito na Vila de Montalegre

Com o sentido de disciplinar e aperfeiçoar a circulação au-
tomóvel e respeitar direitos dos peões, no uso das competênci-
as da Câmara e da Assembleia Municipal, previstas no Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e de harmonia com o disposto
no artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, a Câmara re-
gulamenta sobre o trânsito na vila de Montalegre.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1 — O trânsito dentro da vila de Montalegre passa a obede-
cer, para além das leis gerais, ao estipulado no presente Regu-
lamento.

2 — Serão colocados sinais nos locais próprios, indicativos
deste Regulamento.

3 — Este Regulamento entra em vigor após a sua publica-
ção e revoga quaisquer normas anteriores que o cantrariem.

4 — As infracções ao presente Regulamento são punidas de
acordo com a lei.

5 — Os sinais instalados não podem ser alterados, substitu-
ídos ou danificados constituindo essa infracção contra-ordenação
de acordo com o Código de Posturas Municipais.

CAPÍTULO II

Trânsito e estacionamento nas vias de circulação

1.º Rua da Corujeira:

1) Circulação — é permitida a todos os veículos, nos dois
sentidos;

2) Estacionamento — é proibido do lado direito no sentido
descendente. É também proibido no espaço da primeira
curva no sentido ascendente;

3) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem aos ve-
ículos que circulam no sentido descendente, no cruzamen-
to da rotunda/Largo do Município;

4) Travessia — há uma travessia para peões no início da
rua no sentido ascendente.

2.º Rua de Miguel Torga (Bairro da Corujeira):

1) Circulação — é permitida a circulação a todos os veí-
culos;

2) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos nos cruzamentos com a Rua da Corujeira e com
a Rua da Mijareta, no Campo da Feira.

3.º Rua de António Sérgio:

1) Circulação — é permitida a circulação a todos os veí-
culos;

2) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos nos cruzamentos com a Rua do General Humberto
Delgado e com a Rua de Miguel Torga.

4.º Rotunda/Largo do Município:

1) Circulação — é permitida a todos os veículos no senti-
do giratório, conforme ordenamento;

2) Estacionamento — é proibido desde a biblioteca até ao
quartel da GNR, salvo do lado esquerdo no espaço re-
servado.

5.º Rua do Avelar:

1) Circulação — é permitida a circulação nos dois senti-
dos;

2) Estacionamento — é proibido do lado esquerdo no sen-
tido da rotunda do Largo do Município/Rua do Povo de
Timor;

3) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos no cruzamento com a Rua da Corujeira.

6.º Travessa do Avelar:

1) Circulação — é permitida a circulação a todos os veí-
culos;

2) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos nos cruzamentos com a Rua do Avelar e com a
Rua da Corujeira.

7.º Avenida de D. Afonso III:

1) Circulação — é permitida a circulação nos dois senti-
dos;

2) Estacionamento — é proibido do lado direito, no sen-
tido descendente e nos dois sentidos para veículos
pesados de carga e de passageiros. Fica reservado,
em frente ao Cerrado, estacionamento para dois tá-
xis;

3) Travessia — há travessia de peões no início da rua no
Largo do Município e entre a Caixa Geral de Depósitos
e o Palácio da Justiça.

8.º Rua Direita:

1) Circulação — é proibido o trânsito salvo para cargas e
descargas e de acordo com o tempo necessário para tal
finalidade, e apenas das 19 às 20 horas e das 6 às 9 ho-
ras.

9.º Largo do Pelourinho:

1) Estacionamento — é proibido em todo largo.

10.º Rua do Dr. Joaquim de Morais Caldas:

1) Circulação — é permitida a todos os veículos apenas no
sentido da Rua do Polo Norte;

2) Estacionamento — é proibido a veículos pesados nos dois
sentidos e a veículos ligeiros no lado esquerdo do sen-
tido da circulação;

3) Travessia — há travessia de peões no início da rua com
o Palácio da Justiça.
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11.º Rua do Polo Norte:

1) Circulação — é permitida a todos os veículos apenas no
sentido da continuidade da Rua do Dr. Joaquim de Mo-
rais Caldas;

2) Estacionamento — é proibido a pesados. É proibido tam-
bém a ligeiros no acesso à Rua Direita e do lado esquerdo
na curva do Palácio da Justiça até à Travessa de Luís de
Camões e ainda do lado contrário no acesso ao Parque
de Estacionamento Luís de Camões. Fica reservado, junto
ao Palácio da Justiça, estacionamento para quatro táxis.

12.º Travessa do Polo Norte:

1) Circulação — é permitida a todos os veículos, nos dois
sentidos;

2) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem aos ve-
ículos no cruzamento com a Rua do Polo Norte;

3) Estacionamento — só é permitido do lado direito no sen-
tido da entrada.

13.º Rua do Dr. Victor Branco:

1) Circulação — é permitida a todos os veículos no senti-
do da Rua do Reigoso e nos dois sentidos no troço do
cruzamento da Rua do Polo Norte à Avenida de D. Nuno
Álvares Pereira.

Nos meses de Verão o trânsito poderá ser encerrado das 2
às 6 horas da manhã, sendo permitido aos moradores da
rua, nesta época, a circulação com sentido contrário.

2) Estacionamento — é proibido a veículos ligeiros do lado
esquerdo do sentido da circulação e de ambos os lados
para veículos pesados;

3) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos no cruzamento com a Rua do Reigoso e com a
Avenida de D. Nuno Álvares Pereira;

4) Travessia — há travessias para peões nos seguintes lo-
cais: no início da rua com o Parque de Estacionamento
Luís de Camões e na entrada do Mercado Municipal.

14.º Travessa de Victor Branco:

1) Circulação — via sem saída para a Rua Direita;
2) Estacionamento — é proibido o estacionamento do lado

direito no sentido ascendente.

15.º Rua do Reigoso:

1) Circulação — é permitida a circulação no sentido des-
cendente e nos dois sentidos entre o cruzamento da Rua
de Victor Branco e o Pelourinho.

2) Estacionamento — é proibido a veículos pesados em toda
a rua. É também proibido a ligeiros, do lado esquerdo
no sentido descendente a partir do cruzamento da Rua
de Victor Branco e do lado contrário daí até ao
Pelourinho;

3) Prioridade — tem prioridade o trânsito desta via com o
da Rua do Forno Velho e do da Rua do Salgado;

4) Travessia — há travessias para peões e crianças na rotunda
da Pipela e no Pelourinho.

16.º Rua da Misericórdia:

1) Circulação — é permitido o trânsito nos dois sentidos.
2) Estacionamento — é proibido em toda a rua.

17.º Terreiro do Açougue:

1) Circulação — é permitida a circulação nos dois senti-
dos;

2) Estacionamento — é proibido nos dois sentidos da fai-
xa de circulação. É autorizada apenas no limite do lar-
go, a poente, conforme ordenamento e na zona dos car-
valhos do castelo.

18.º Rua dos Ferradores:

1) Circulação — é permitido o trânsito nos dois sentidos;
2) Estacionamento — é proibido o estacionamento salvo nos

locais indicados;
3) Prioridade — tem prioridade o trânsito que circula nes-

ta rua em relação ao da Rua do Padre Manuel Batista,
da Travessa do Açougue, da Rua da Misericórdia, da Rua
de 25 de Novembro e da Rua de 5 de Outubro.

19.º Rua de 25 de Abril:

1) Circulação — é proibido o trânsito no sentido descendente;
2) Estacionamento — é permitido apenas nos locais assina-

lados.

20.º Rua de 25 de Novembro:

1) Circulação — é proibido o trânsito no sentido ascen-
dente;

2) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos no cruzamento com a Rua dos Ferradores.

21.º Rua de 5 de Outubro:

1) Circulação — é proibido o trânsito no sentido ascendente;
2) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-

ículos no cruzamento com a Rua dos Ferradores.

22.º Rua do 1.º de Dezembro:

1) Circulação — é proibido o trânsito no sentido descen-
dente.

23.º Rua da Costa:

1) Circulação — é permitida a circulação nos dois senti-
dos;

2) Estacionamento — é proibido no sentido ascendente, des-
de a Rua da Estrada Nova até ao Paredão. É ainda proi-
bida a paragem no sentido descendente, nos 25 m depois
do cruzamento do Paredão;

3) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos no cruzamento do Paredão.

24.º Rua do Senhor da Piedade:

1) Prioridade — no cruzamento do Paredão, tem priorida-
de o trânsito que circula nesta rua em relação ao da Ave-
nida de D. Afonso III, da dos Ferradores e da Costa.

25.º Rua do General Humberto Delgado:

1) Circulação — é permitido o trânsito nos dois sentidos;
2) Estacionamento — é proibido do lado direito no senti-

do nascente poente;
3) Travessia — há travessias para peões no final da rua no

cruzamento do Largo do Município, da Cooperativa para
a Caixa Agrícola, no cruzamento com a Rua do Padre
José Alves e no cruzamento com a Rua de João Rodri-
gues Cabrilho;

4) Prioridade — tem prioridade o trânsito que circula nes-
ta rua em relação ao da Rua da Corujeira, da Rua do Padre
José Alves, da Rua de João Rodrigues Cabrilho e da Rua
de Miguel Torga.

26.º Rua do Padre José Alves:

1) Circulação — é permitido o trânsito nos dois sentidos;
2) Estacionamento — é proibido salvo nos locais de estacio-

namento destinados a ligeiros;
3) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-

ículos no cruzamento com a Rua do General Humberto
Delgado e no cruzamento com a Avenida de D. Nuno
Álvares Pereira;

4) Travessia — há travessias para peões e crianças no acesso
à Igreja Nova e no fundo da rua com a escola prepara-
tória, e no cruzamento com a Rua do General Humberto
Delgado.

27.º Avenida de D. Nuno Álvares Pereira:

1) Circulação — é permitido o trânsito nos dois sentidos;
2) Estacionamento — é proibido do lado esquerdo no sen-

tido descendente desde a Praça do Município ao cruza-
mento para a Rua de Victor Branco e do lado direito, no
mesmo sentido, a partir desse cruzamento. É estabele-
cido um parque privativo para três lugares para a Câmara
Municipal a seguir ao posto de turismo;

3) Travessia — há travessia para peões e crianças no iní-
cio da rua na Praça do Município, da escola preparató-
ria para o mercado municipal, na entrada do pavilhão
gimnodesportivo, nas finanças e no fim da rua antes do
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cruzamento com a marginal do Cávado;
4) Prioridade — tem prioridade o trânsito que circula nes-

ta rua em relação ao da Rua do Padre José Alves, Rua
do Dr. Victor Branco, da Praça de França e do Largo de
Luís de Camões.

28.º Rua da Portela:

1) Circulação — é permitido o trânsito nos dois sentidos;
2) Estacionamento — é proibido do lado esquerdo no sen-

tido descendente. É proibido também do lado direito do
mesmo sentido das 8 às 18 horas, salvo, nos locais a se-
guir indicados:

Da lomba do cruzamento da Rua da Tulha ao Cruzei-
ro e do fim da curva no cruzamento com a Rua do
Outeiro até ao início da curva com a Rua da Ponte
da Pedra;

3) Travessia — há travessia de pões no início e fim da rua,
no Largo do Cruzeiro e na Rua do Forno da Portela.

4) Prioridade — tem prioridade o trânsito que circula nes-
ta rua em relação ao da Rua do Padre José Joaquim
D. Júnior, da Rua da Ponte da Pedra, da Rua do Outei-
ro, da Rua da Forja, da Rua da Tulha e da Rua de João
Rodrigues Cabrilho.

29.º Rua de João Rodrigues Cabrilho:

1) Circulação — é permitida a circulação nos dois senti-
dos;

2) Estacionamento — é proibido do lado esquerdo no sen-
tido descendente;

3) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos no cruzamento com a Rua da Portela.

30.º Rua da Tulha:

1) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos no cruzamento com a Rua da Portela.

31.º Rua da Forja:

1) Circulação — é permitida nos dois sentidos;
2) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-

ículos nos cruzamentos com a Rua da Portela e com a
Rua de Bento da Cruz.

32.º Rua do Outeiro:

1) Circulação — é permitida nos dois sentidos;
2) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-

ículos nos cruzamentos com a Rua da Portela e com a
marginal do Cávado.

33.º Rua de S. Rosendo:

1) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem no cru-
zamento com a marginal do Cávado.

34.º Rua da Ponte da Pedra:

1) Circulação — é permitida a circulação nos dois senti-
dos;

2) Estacionamento — é proibido do lado esquerdo no sen-
tido da Rua da Portela para a Ponte da Pedra.

3) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos nos cruzamentos com a Rua da Portela e com a
marginal do Cávado.

35.º Avenida da Noruega:

1) Circulação — é permitido o trânsito nos dois sentidos,
ordenado conforme faixas separadoras, sendo proibido nas
faixas do lado esquerdo do sentido descendente e ascen-
dente;

2) Estacionamento — é proibido estacionar do lado esquerdo
da circulação.

36.º Rua de Bento da Cruz:

1) Circulação — é permitida a circulação nos dois senti-
dos;

2) Estacionamento — é proibido do lado direito no sentido

da Rua de João Rodrigues Cabrilho para a Avenida da
Noruega;

3) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos no cruzamento com a Avenida da Noruega e com
a Rua de João Rodrigues Cabrilho.

37.º Rua de Frei Bartolomeu dos Mártires:

1) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos nos cruzamentos da Rua da Mijareta e da Rua de
Bento da Cruz.

38.º Rua do General Norton de Matos:

1) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem de veí-
culos nos cruzamentos da Rua de Bento da Cruz.

39.º Rua da Lama do Moinho:

1) Circulação — é permitida a circulação nos dois senti-
dos;

2) Estacionamento — é proibido do lado direito no senti-
do descendente. Há lugar de paragem de autocarros, de
um lado e do outro lado da rua, na zona do hospital;

3) Travessia — há travessia de peões e crianças em frente
ao centro de saúde, em frente à escola primária do bairro
e no final da rotunda da Lama do Moinho;

4) Prioridade — tem prioridade o trânsito que circula nes-
ta rua em relação ao da Avenida da Noruega, da Rua dos
EUA, da Travessa da Lama do Moinho, da Rua do Hos-
pital, da Rua de Artur Maria Afonso e da Rua de Vasco
da Gama.

40.º Travessa da Lama do Moinho:

1) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos ve-
ículos no cruzamento com a Rua da Lama do Moinho.

41.º Rua de Artur Maria Afonso:

1) Paragem obrigatória — é obrigatória a paragem dos veí-
culos nos cruzamentos com a Rua da Lama do Moinho.

42.º Rua de Camilo Castelo Branco:

1) Circulação — é permitida a circulação nos dois senti-
dos;

2) Estacionamento — é proibido o estacionamento do lado
direito no sentido da fronteira;

3) Prioridade — esta via tem prioridade em relação ao trân-
sito das Ruas de Matilde Bem Saúde e Rua de Bento Gon-
çalves. Mas perde a prioridade na rotunda com a Rua da
Lama do Moinho.

43.º Rua do Padre Domingos Barroso:

1) Circulação — é permitida nos dois sentidos;
2) Estacionamento — é proibido o estacionamento em toda

a rua;
3) Prioridade — tem prioridade o trânsito desta rua na

rotunda com a Rua de Camilo Castelo Branco, com a Rua
de Ferreira de Castro, com as ruas do loteamento indus-
trial e com as ruas do Bairro Albino Fidalgo e do Bair-
ro da Junta.

CAPÍTULO III

1.º É sentido giratório obrigatório nos seguintes cruzamentos
ou entroncamentos:

1) Rotunda no Largo do Município;
2) Cruzamento da Rua do Dr. Victor Branco com a Ave-

nida de D. Nuno Álvares Pereira;
3) Cruzamento da Rua do Padre José Alves com a Rua do

General Humberto Delgado;
4) Rotunda do cruzamento da Avenida da Noruega com os

cruzamentos da Rua da Portela e da Lama do Moinho;
5) Rotunda da Fronteira — Rua da Lama do Moinho com

a Rua do Padre Domingos Barroso e Rua de Camilo Cas-
telo Branco;

6) Rotunda da entrada na vila na Rua do Padre Domingos
Barroso.

CAPÍTULO IV
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Parques de estacionamento

1.º São parques de estacionamento os seguintes locais, sendo
obrigatória a paragem dos veículos nos cruzamentos de saí-
da:

1) Largo do Município em frente à capela, conforme orde-
namento, e só para ligeiros;

2) Praça do Município, em frente à CGD, só para ligeiros,
do lado esquerdo no sentido da saída para a Avenida de
D. Afonso III;

3) Parque da Avenida de D. Afonso III, só para ligeiros;
4) Largo de Luís de Camões, só para ligeiros, conforme or-

denamento;
5) Travessa de Victor Branco, só para ligeiros, do lado di-

reito no sentido ascendente conforme ordenamento;
6) Largo do Açougue conforme ordenamento, só para ligei-

ros;
7) Parque do Campo da Feira/Central de Camionagem;
8) Rua do Padre José Alves, só para ligeiros, conforme or-

denamento;
9) Parque das Finanças/Ciclo Velho;
10) Parque da Praça de França, só para ligeiros, conforme

ordenamento;
11) Largo da Cova;
12) Largo do Forno da Portela.

CAPÍTULO V

Proibição de estacionamento

É proibido o estacionamento nos locais apontados, neste Re-
gulamento, nos determinados por lei, nas zonas de curva e nos
locais assinalados com a linha amarela no pavimento ou na guia
do passeio.

CAPÍTULO VI

Estacionamento privativo

Pode ser concedido o espaço para estacionamento privativo
na rua pública mediante o pagamento de uma taxa anual e da
respectiva sinalização.

CAPÍTULO VII

Paragem obrigatória

É obrigatória a paragem nos locais apontados neste Regula-
mento, perante os sinais de STOP e noutros determinados por
lei e antes dos traços das passadeiras dos peões.

CAPÍTULO VIII

Paragem proibida

É proibida a paragem nos locais sinalizados, nos locais pin-
tados com linha amarela, nas entradas de parques e garagem,
nas vias desde que se impeça o trânsito e nos demais casos
previstos na lei.

CAPÍTULO IX

Protecção aos peões

As travessias de peões são assinaladas no pavimento da rua
por traços pintados a branco. Em zonas escolares e outras de
grande circulação de pessoas são instaladas bandas sonoras que
são relevos no pavimento pintados a branco ou bandas em bor-
racha. As protecções a peões podem ser acompanhadas de se-
máforos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 7896/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-

pacho do presidente da Câmara de 1 de Agosto de 2000, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alíneac)
do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma para acompanhamento
dos projectos e equipamentos desportivos e de lazer a candida-
tar ao III Quadro Comunitário de Apoio, com Humberto Manuel
Canelas Pinto Aurélio da Cunha, na categoria de assistente ad-
ministrativo, com início de contrato em 1 de Agosto de 2000 e
fim do contrato a 31 de Julho de 2002.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Manaia Sinogas.

Aviso n.º 7897/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por despacho do presidente da Câmara de 31 de Julho de 2000,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos termos da
alíneac) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma para exercer
funções no Gabinete Técnico Local de Mora (GTL) com Ana
Sofia Noronha de Oliveira Santos Caniços, na categoria de técnico
superior principal (arquitecto), com início de contrato a 1 de
Agosto de 2000 e fim do contrato a 1 de Dezembro de 2001.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Manaia Sinogas.

Aviso n.º 7898/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Manaia Sinogas, presidente da Câmara Municipal de Mora, in-
forma que se encontra para apreciação pública pelo prazo de
30 dias a contar da data do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, a proposta de Regulamento do Mercado Muni-
cipal, aprovada em reunião ordinária da Câmara Municipal em
6 de Setembro de 2000.

Proposta de Regulamento
do Mercado Municipal de Mora

CAPÍTULO I

Organização, natureza e condições de utilização

Artigo 1.º

A organização e funcionamento do mercado municipal da vila
de Mora obedecerá às seguintes disposições do presente Regu-
lamento e demais legislação aplicável, nomeadamente a relati-
va a aspectos higieno-sanitários.

Artigo 2.º

Considera-se Mercado Municipal para efeito de aplicação do
presente Regulamento o recinto fechado, destinado ao exercí-
cio continuado de venda a retalho dos produtos constantes deste
diploma, incluindo lojas e bancas.

Artigo 3.º

Consideram-se locais de venda de produtos no mercado:

a) Lojas — recintos totalmente fechados com espaços pri-
vativos para permanência dos compradores;

b) Café com esplanada.

Artigo 4.º

Além dos produtos indicados no artigo anterior poderá, com
prévia autorização, permitir-se a venda acidental, temporária ou
contínua de outros artigos com características semelhantes ou
porque tradicionalmente se vendem.

Artigo 5.º

Às lojas do mercado poderá ser dada utilização diferente, me-
diante deliberação camarária para cada caso.

Artigo 6.º
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A colocação de géneros e outros artigos nas lojas é regulada
pelos serviços de fiscalização do mercado de harmonia com ins-
truções superiormente recebidas, de forma a que as diferentes
classes de géneros e artigos fiquem tanto quanto possível se-
parados, segundo a sua natureza, tendo-se em vista a comodi-
dade do público e a conveniente distribuição e aproveitamento
do mercado.

Artigo 7.º

Atribuição dos locais de venda:
1 — A atribuição dos locais de venda será feita da seguinte

forma:

a) Café com esplanada, lojas serão alugados por uma ren-
da mensal e a atribuição será por meio de leilão em hasta
pública entre os interessados ao melhor lance acima da
base da renda mensal proposta pela Câmara Municipal;

b) Tem prioridade as propostas para a instalação dos seguin-
tes ramos: frutaria e legumes, peixaria, padaria, floris-
ta, talhos e produtos regionais.

2 — O valor dos alugueres é actualizado todos os anos de acor-
do com o aumento geral da Tabela de Taxas e Licenças da Câ-
mara Municipal de Mora.

3 — a) Os alugueres do café e lojas são válidos por cinco
anos renováveis tacitamente até 20 anos, podendo ser rescindi-
dos pelo interessado, em qualquer momento, sem direito a in-
demnização ou pela Câmara por incumprimento do contrato.

b) Os licitadores que venham a ficar com o café e lojas, te-
rão que depositar no 1.º dia útil imediato ao da arrematação, o
valor de uma renda pelo qual lhe foi adjudicado o espaço.

c) Os pagamentos dos alugueres das lojas referidos na alínea
anterior são pagos mensalmente na tesouraria da Câmara até ao
dia 8 de cada mês.

4 — Os locais de venda do mercado não podem ser
subalugados, vendidos, trespassados ou cedidos a terceiros, sob
pena de perda de direito do local tanto pelo titular como pelo
indivíduo interveniente na acção.

Artigo 8.º

O leilão em hasta publica será presidido por um júri nomeado
pela Câmara.

Artigo 9.º

Finda a praça será lavrada acta de tudo quanto ocorreu, e as-
sinada pelos referidos no número anterior.

Artigo 10.º

Os arrematantes serão devidamente identificados e quando não
sejam os próprios deverão apresentar a competente procuração.

Artigo 11.º

Todo o arrematante, é obrigado a iniciar o exercício da acti-
vidade no prazo máximo de 60 dias a contar da data da arre-
matação, sob pena de lhe ser considerada caduca a respectiva
concessão, sem haver restituição das taxas pagas, excepto quando
apresentados motivos devidamente justificados que serão ana-
lisados pela Câmara Municipal e sobre os quais haverá decisão
deste órgão.

Artigo 12.º

Oito dias após (a hasta pública) os locais arrematados consi-
deram-se para todos os efeitos a cargo dos arrematantes que os
poderão desde logo ocupar desde que façam prova de estarem
devidamente colectados.

A electrificação de mobiliário das lojas e café é da respon-
sabilidade dos arrendatários

Artigo 13.º

1 — A praça poderá ser anulada pelo júri quando se verifi-
que a existência de irregularidades ou falta de cumprimento de
disposição legal ou regulamento aplicável.

2 — Finda a praça, se houver locais por arrematar, proceder-
-se-á a nova arrematação após um intervalo de tempo determi-
nado pelos referidos no artigo 9.º, e poderá ser repetida até à
atribuição total dos locais.

CAPÍTULO II

Do funcionamento do mercado

Artigo 14.º

1 — O horário de funcionamento do mercado é o estabelecido pela
lei em vigor para cada um dos ramos de actividades exercidos.

Artigo 15.º

É proibido o trânsito de animais vivos no mercado.

Artigo 16.º

Não é permitida a afixação de reclamos ou quaisquer escritos
ou outros meios de propaganda tipo comercial nos lugares do
mercado, salvo autorização e desde que seja feita prova do pa-
gamento das taxas em vigor.

Artigo 17.º

Nenhuma adaptação ou modificação seja qual for a sua natu-
reza pode ser feita nas lojas e café do mercado, sem previa au-
torização da Câmara.

1 — Os utilizadores são responsáveis pela boa conservação
e higiene dos locais, artigos ou utensílios de que se sirvam, de-
vendo indemnização a Câmara pelos prejuízos causados.

2 — A actividade é normalmente exercida pelo titular da con-
cessão mas nela podem também intervir, cumulativamente mas
sob sua responsabilidade, os seus empregados.

CAPÍTULO III

Deveres gerais dos ocupantes

Artigo 18.º

Cumprir com o pagamento das rendas e taxas dentro dos prazos
legalmente estabelecidos.

Artigo 19.º

1 — Aos titulares dos locais de venda do mercado não é per-
mitido deixar de usar aquele lugar por prazo superior a 15 dias
em cada ano, salvo o disposto no número seguinte, e o perío-
do de férias, que nunca será superior a 30 dias.

2 — Será analisado, a requerimento do adjudicatário, o en-
cerramento do lugar de venda mais de um dia por semana des-
de que esteja continuamente assegurado o abastecimento do
produto que vende.

Artigo 20.º

Poderá ser suspensa, transitoriamente, a utilização dos locais
de venda quando a organização, arrumação, reparação ou lim-
peza do mercado assim exigirem.

Artigo 21.º

Fica expressamente proibido dentro do mercado:

1) A colocação de produtos alimentares, destinados ou não
à venda em contacto directo com o pavimento;

2) A colocação de produtos e artigos de venda ou uso pró-
prio dos titulares ou utilizadores fora da área dos locais
que lhe estão distribuídos;

3) A ocupação de locais de acesso ao público, mesmo que
parcialmente, dificultando de qualquer modo o trânsito
de pessoas e a condução de volumes, por forma a mo-
lestar ou causar prejuízo a outrem;

4) A permanência de taras de transporte de produtos ou ani-
mais para além do tempo razoavelmente aceite como in-
dispensável para o seu esvaziamento;

5) A preparação, lavagem e limpeza de quaisquer produtos
fora dos locais para tal destinados;

6) O exercício de comércio de produtos diferentes daque-
les para que foi o seu titular autorizado;

7) Dar uso diferente do estabelecimento ao local de venda;
8) Proceder a adaptações ou modificações dos locais de ven-

da, seja qual for a natureza, sem prévia autorização da
Câmara;
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9) Acender lume em qualquer local do mercado;
10) Provocar, de qualquer modo, desperdícios de água, elec-

tricidade ou outro, com prejuízo manifesto da Câmara ou
de outro utilizador;

11) Deixar de proceder à limpeza e conservação dos res-
pectivos locais e utensílios ou efectuar despejos fora dos
sítios e recipientes a isso destinados;

12) Manter animais em espaços sem a capacidade indis-
pensável para nele se moverem e respirarem livremente
ou sem lhes dar água e alimentação consideradas sufi-
cientes;

13) Utilizar ou retirar do mercado, fora das condições em
que estiverem autorizados a sua autorização ou remoção,
quaisquer restos, detritos ou despojos;

14) Exercer a venda fora do local a ela destinado a não ser
por motivo justificado.

Artigo 22.º

As proibições descritas, são impostas, de igual modo, aos em-
pregados dos concessionários, cabendo aos segundos as respon-
sabilidades das infracções cometidas pelos primeiros.

Artigo 23.º

Espaços públicos

Consideram-se espaços públicos para o efeito do mercado o
corredor central e as casas-de-banho.

Artigo 24.º

Os encargos com o abastecimento de água e electricidade destes
espaços são da responsabilidade da Câmara Municipal

Artigo 25.º

Os arrendatários das lojas e café asseguram a limpeza dos es-
paços públicos segundo um regulamento interno a aprovar em
reunião de arrendatários.

Artigo 26.º

Os factos omissos no regulamento serão decididos pela Câ-
mara Municipal.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Manaia Sinogas.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 7899/2000 (2.ª série) — AP.  — No exercício
das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os
efeitos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, faz-se público que, por meu despacho de 13 de Setembro
de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo ao
trabalhador António José Lopes Godinho, servente, por mais seis
meses, a partir de 1 de Outubro de 2000.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 7900/2000 (2.ª série) — AP.  — José Maria Pra-
zeres Pós-de-Mina, presidente da Câmara Municipal de Moura:

Torna público que esta Câmara Municipal em sua reunião or-
dinária, realizada no dia 13 de Setembro de 2000, deliberou
determinar a elaboração do Plano de Pormenor da Unidade de
Planeamento n.º 4 (UP4) em Amareleja.

Durante 30 dias, a contar da publicação deste aviso no Diá-
rio da República, 2.ª série, poderão ser formuladas sugestões,
bem como a apresentação de informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo pro-
cedimento de elaboração, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Para a elaboração deste plano, foi fixado o prazo de 24 me-
ses, contados a partir do término do prazo, referido anteriormente.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e ou-
tros de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do cos-
tume, sendo ainda publicado nos jornais A Planície e Público.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós-de-Mina.

Aviso n.º 7901/2000 (2.ª série) — AP.  — José Maria Pra-
zeres Pós-de-Mina, presidente da Câmara Municipal de Moura:

Torna público que esta Câmara Municipal em sua reunião or-
dinária, realizada no dia 13 de Setembro de 2000, deliberou
determinar a elaboração do Plano de Pormenor da Unidade de
Planeamento n.º 1 (UP1), abrangendo somente a área não con-
solidada (AC), em Santo Amador.

Durante 30 dias, a contar da publicação deste aviso no Diá-
rio da República, 2.ª série, poderão ser formuladas sugestões,
bem como a apresentação de informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo pro-
cedimento de elaboração, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Para a elaboração deste plano, foi fixado o prazo de 24 me-
ses, contados a partir do término do prazo, referido anteriormente.

Para constar e devidos efeitos se publica, o presente aviso e
outros de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do
costume, sendo ainda publicado nos jornais A Planície e Público.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós-de-Mina.

Aviso n.º 7902/2000 (2.ª série) — AP.  — José Maria Pra-
zeres Pós-de-Mina, presidente da Câmara Municipal de Moura:

Torna público que esta Câmara Municipal em sua reunião or-
dinária, realizada no dia 13 de Setembro de 2000, deliberou
determinar a elaboração do Plano de Pormenor da Unidade de
Planeamento n.º 11 (UP11) da cidade de Moura.

Durante 30 dias, a contar da publicação deste aviso no Diá-
rio da República, 2.ª série, poderão ser formuladas sugestões,
bem como a apresentação de informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo pro-
cedimento de elaboração, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Para a elaboração deste plano, foi fixado o prazo de 24 me-
ses, contados a partir do término do prazo, referido anteriormente.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e ou-
tros de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do cos-
tume, sendo ainda publicado nos jornais A Planície e Público.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós-de-Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 7903/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às au-
tarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Muni-
cipal celebrou com Sónia Soares Baptista um contrato de tra-
balho a termo certo, para o exercício de funções correspondentes
à categoria de técnico superior de desporto de 2.ª classe do grupo
de pessoal técnico superior, válido pelo prazo de um ano, com
início a 4 de Setembro de 2000, a remunerar pelo escalão 1, ín-
dice 400, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

7 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 7904/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público,
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, que durante o período de 30 dias,
a contar da publicação do presente aviso, é submetido a inqué-
rito público o projecto de alteração ao anexo ao Regulamento
das Piscinas Municipais — Tabela de Taxas de Utilização das
Piscinas Municipais, que foi presente à reunião ordinária desta
Câmara Municipal de 12 de Setembro de 2000.
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O projecto de alteração ficará exposto na Divisão Administra-
tiva e Financeira desta Autarquia para consulta dos interessados,
os quais poderão, sobre as mesmas, formular por escrito, peran-
te o presidente da Câmara Municipal, as observações tidas por
convenientes.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Anexo

Tabela de Taxas de Utilização das Piscinas Municipais

Piscina coberta:

1) Alunos da escola de natação:

Taxa de inscrição — 1500$;
Mensalidade — 400$.

2) Alunos das escolas e outras entidades do concelho —
segundo protocolo estabelecido;

3) Entradas individuais (pontuais) — lazer — 600$ (dur.
55 minutos).

Piscina descoberta:

1) Curso intensivo de verão:

Taxa de inscrição: — 1000$;
Mensalidade — 2000$

2) Entradas individuais — 500$ (sem tempo limite)

Isencões (de mensalidade ou entrada — piscina descoberta):

1) Deficientes (portadores de deficiência física) — total;
2) Alunos das escolas de natação — isentos da taxa de ins-

crição na piscina descoberta;
3) Crianças de idade até quatro anos — total.

Descontos (de mensalidade ou entrada):

Piscina coberta:

Estudantes e cartão jovem — 25%;
Idosos (>65 anos) — 25%;
Agregado familiar — a partir do terceiro elemento —

25%;

Piscina descoberta:

Estudantes e cartão jovem — 50%;
Idosos (>65 anos) — 25%;
Agregado familiar — bilhete familiar — 450$/650$/

850$/1050$/1250$;
Inscritos no curso intensivo de natação — 50%.

1 — O bilhete familiar tem de integrar obrigatoriamente um
adulto (pai, mãe, avô, avó, tio, tia, irmão ou irmã com mais de
18 anos).

2 — O bilhete familiar só pode abranger dois adultos.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 7905/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo com Catarina Nobre de Sousa Canha, para
exercer funções no período de um ano com início em 18 de
Setembro de 2000, para a categoria de estagiário — engenheiro
de ambiente, a ser remunerada pelo índice 310.

Processo não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

  Aviso n.º 7906/2000 (2.ª série) — AP. — Para os de-
vidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1

do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir
do dia 1 de Setembro de 2000, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado em 1 de Março de 2000, com Pedro Manuel
Amaral da Silva.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 7907/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir
do dia 7 de Setembro de 2000, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado em 6 de Novembro de 1998 com Mariana Al-
ves da Silva Barrinha.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 7908/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir
do dia 26 de Setembro de 2000, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado em 3 de Maio de 1999 com José Vieira Segundo.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 7909/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de um ano, com Isabel
Simões Ferreira, com início em 11 de Setembro de 2000, para
a categoria de auxiliar administrativo.

Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 7910/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, válidos pelo prazo de seis meses, com
Lucinda Ferreira Pedro Domingues e Maria de Lurdes Mendes
Mota, com início em 11 de Setembro de 2000, para a catego-
ria de auxiliar de serviços gerais.

Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 7911/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Olímpia
da Conceição Duarte Rodrigues, com início em 14 de Setem-
bro de 2000, para a categoria de auxiliar de serviços gerais.

Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 7912/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 14 de Setembro
de 2000, é celebrado contrato de trabalho a termo certo com a
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técnica superior de 2.ª classe, área de arquitectura, Ana Isabel
Vieira Pereira, pelo período de seis meses, com efeitos a partir
de 18 de Setembro de 2000.

15 de Setembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 7913/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Povoação celebrou contratos a ter-
mo certo a seguir mencionados, com as categorias e prazos que
a cada um se indica:

Patrícia da Conceição Furtado Melo Botelho — auxiliar de ser-
viços gerais, com início a 5 de Setembro de 2000, pelo pra-
zo de seis meses.

Angelina Joana Rocha Pereira Ponte — auxiliar de serviços ge-
rais, com início a 12 de Setembro de 2000, pelo prazo de
30 dias.

12 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Car-
los Emílio Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 7914/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que por despacho do presidente da Câmara Municipal de 30 de
Agosto de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por um período de seis meses, com a auxiliar adminis-
trativo Ana Isabel Gonçalves Berenguer da Silva Cardoso.

5 de Setembro de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Te-
resa Diniz Quadros Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 7915/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que por despacho do
presidente da Câmara, datado de 31 de Julho de 2000, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, por mais um ano,
com início em 13 de Setembro de 2000 até 12 de Setembro de
2001, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º dos decretos-
-leis supra citados, com Carmen Carvalho Pereira, técnico su-
perior de 2.ª classe — engenheiro civil, escalão 1, índice 400.
[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

13 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco José Guedes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 7916/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, ao
abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Por despacho de 2 de Junho de 2000:

Justina Maria Varão Peres, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 5 de Junho de 2000:

Maria Isabel Raposo Costa, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 7 de Junho de 2000:

João Miguel Silva Guerreiro Magro, técnico-profissional de
2.ª classe na área da informática, por seis meses.

Por despacho de 13 de Junho de 2000:

Olímpio de Jesus, cantoneiro de limpeza, por seis meses.

Por despacho de 17 de Julho de 2000:

Carlos Alexandre Calado Aquino Nascimento, trabalhador rural,
por três meses.

José Carlos Vicente Rosa Vilhena, trabalhador rural, por três
meses.

Por despacho de 24 de Julho de 2000:

Renata Rodrigues Cabrita Barradas, trabalhador rural, por seis
meses.

Rita Cristina Pereira Raposo Serrão, trabalhador rural, por seis
meses.

Leonilde Maria dos Santos Bernardino, trabalhador rural, por seis
meses.

Por despacho de 3 de Agosto de 2000:

Helena da Conceição Gamito Alves Ferreira Soares.

Por despacho de 16 de Agosto de 2000:

Jacinto da Cruz Pereira de Matos, trabalhador rural, por qua-
tro meses.

Jaime Manuel Bernardino Guiomar Parreira, trabalhador rural,
por quatro meses.

Anabela de Jesus Malveiro Matias, trabalhador rural, por qua-
tro meses.

Maria Lúcia Candeias, trabalhador rural, por quatro meses.
Maria Fernanda Pereira Vilhena Almeida, trabalhador rural, por

quatro meses.
Maria de Fátima Lúcia Viegas, trabalhador rural, por quatro

meses.
Ernestina Maria Guerreiro, trabalhador rural, por quatro meses.
Maria José Gonçalves Chainho, auxiliar administrativo, por seis

meses.
Célia da Conceição Estrabôcha Miguel Correia, auxiliar admi-

nistrativo, por seis meses.
Maria Helena Calado Carneirinho, trabalhador rural, por qua-

tro meses.

Por despacho de 17 de Agosto de 2000:

Adília Maria de Oliveira Correia, trabalhador rural, por quatro
meses.

Por despacho de 21 de Agosto de 2000:

Sofia Alexandra dos Santos Pereira, auxiliar administrativo, por
seis meses.

António Alberto Pereira Rodrigues, trabalhador rural, por qua-
tro meses.

Por despacho de 1 de Setembro de 2000:

Carlos Manuel dos Santos Martins, trabalhador rural, por três
meses.

Helena Isabel Teixeira Gomes Mendes, técnico superior de
2.ª classe, arquitecto, por seis meses.

Por despacho de 4 de Setembro de 2000:

Cidália Maria Figueira Pereira Rodrigues, trabalhador rural, por
quatro meses.

Miguel Ângelo Chainho Pinela Gonçalves, trabalhador rural, por
um mês.

Por despacho de 14 de Setembro de 2000:

Nuno Miguel Franco Gonçalves, técnico superior de 2.ª classe,
na área funcional, Serviço de Oficinas e Transportes, por seis
meses.

19 de Setembro de 2000. — O Vereador do Pelouro dos Re-
cursos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 7917/2000 (2.ª série) — AP.  — Pelos despachos
indicados do vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, to-
mados no uso de competência delegada e nos termos do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados,
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pelo período de seis meses, os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

Por despacho de 24 de Maio de 2000:

Jorge Delmiro Duarte Justo.

Por despacho de 25 de Maio de 2000:

Irina Iourievna Tchepyjeva dos Santos.

Por despacho de 30 de Maio de 2000:

Ilda Fernanda Pereira Polónio.
Mário Pereira dos Santos Pinela.
Bruno Miguel Mansos Estrela.

Por despacho de 2 de Junho de 2000:

Ana Paula dos Santos Jacinto.
Olávio Manuel Rodrigues Alcaçarem.
Amália Maria Pereira Candeias da Assunção.

Por despacho de 9 de Junho de 2000:

Isabel Maria Marques Dolores.
José Paulo Caetano Gonçalves.
Natália Pereira dos Santos Filipe.
Natalina Nunes dos Santos Gonçalves.

Por despacho de 12 de Junho de 2000:

Joaquim José Alcaçarem.

Por despacho de 16 de Junho de 2000:

Jorge Manuel Aragão Guerreiro Pais das Neves.

Por despacho de 21 de Junho de 2000:

Silvina Maria de Matos.

Por despacho de 30 de Junho de 2000:

Almerinda Maria Sobral Costa Espada Pinela Raposo.
Américo Pereira Fernandes Diogo.
Fernanda Maria Pereira Mesuras.
Joana Semedo Robalo Carvalho.
Joaquim Augusto Machado Pinheiro.
Maria Antónia Rita Malveiro.
Maria da Conceição Risso da Rosa Dias Carpinteiro.
Maria do Carmo Mestre Guerreiro António.
Miguel Ângelo Adelino Romão.
Natércia Amador Raposo Albino.
Octávio Manuel da Silva Abreu.
Tânia Maria Cabral de Andrade Pires.

Por despacho de 3 de Julho de 2000:

Ana Isabel Silvestre Martins Valadas.
Carlos Manuel Vilhena Nunes Sobral.
Teresa Sofia Nunes Aleixo Cavalinhos Cavaca.
José Guerreiro Nunes.
Paulo Alexandre de Oliveira Gonçalves Raposo.

Por despacho de 7 de Julho de 2000:

Nuno Ricardo Martinho Aires.

Por despacho de 10 de Julho de 2000:

João Luís Guerreiro Nunes.

Por despacho de 13 de Julho de 2000:

Renato Inácio Raposo.

Por despacho de 14 de Julho de 2000:

António Delfino Guerreiro Parreira.

Por despacho de 31 de Julho de 2000:

Dina Marques Mateus Justo.
Maria dos Anjos Salema Pereira Peixeiro.

Por despacho de 7 de Agosto de 2000:

Gabriela Maria Caiadas Morais.

Por despacho de 11 de Agosto de 2000:

Fernando José Gonçalves Gomes.

Por despacho de 21 de Agosto de 2000:

Domingos Manuel Silva.

Por despacho de 22 de Agosto de 2000:

Aníbal dos Santos Branco Botelho.

Por despacho de 1 de Setembro de 2000:

Hélia Maria Vilhena Pereira Pinela Gonçalves.
Rosa Isabel Pinela de Jesus Costa.

Por despacho de 4 de Setembro de 2000:

Maria Clara Bruno Cristina Mestre.

Por despacho de 6 de Setembro de 2000:

Suzana Isabel Rodrigues Silva Palminha da Silva.

Por despacho de 8 de Setembro de 2000:

António Manuel Rodrigues Morais Pereira de Matos.
Carlos Moreno Pereira.
Maria de Fátima Pereira de Matos Mateus.
Ricardo Ventura Botelho.

19 de Setembro de 2000. — O Vereador do Pelouro dos Re-
cursos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 7918/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despachos do presidente da Câmara, foram renovados,
por mais seis meses, os contratos a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

Marta Maria Sousa Fernandes, realização de inquéritos, a par-
tir de 6 de Julho de 2000.

Ângela Maria Dias Ramos, assistente administrativo, a partir de
17 de Julho de 2000.

Maria Paula Roldão Oliveira Rocha, técnica superior (assistente
social), a partir de 10 de Julho de 2000.

Rita Moreira Alves Miranda Azevedo, técnico superior (assis-
tente social), a partir de 10 de Julho de 2000.

Manuela Teixeira Silva, técnica superior (socióloga), a partir de
1 de Julho de 2000.

Patrícia Carla Marques Gomes da Silva, técnico superior (ju-
rista), a partir de 7 de Agosto de 2000.

João Paulo Esteves Meneses Correia, técnico, a partir de 17 de
Agosto de 2000.

Júlio Miguel Pereira Silva, realização de inquéritos, a partir de
3 de Agosto de 2000.

Augusto Fernando Ferreira Araújo, auxiliar de serviços gerais,
a partir de 4 de Agosto de 2000.

Nuno Francisco Magalhães Pinto, arquitecto, a partir de 21 de
Agosto de 2000.

Maria Madalena Ferreira Santos Matos, funções de limpeza, a
partir de 25 de Agosto de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

Aviso n.º 7919/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pachos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência de
serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

José Alberto Ferreira Ascensão — coveiro (índice 145), com iní-
cio em 3 de Julho de 2000 e duração de seis meses.

Femando Jorge Gomes Borges — tractorista (índice 130), com
início em 4 de Julho de 2000 e duração de seis meses.

Artur Jorge Mendonça Rodrigues — engenheiro civil de 2.ª classe
(índice 400), com início em 3 de Julho de 2000 e duração de
seis meses.

11 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

Aviso n.º 7920/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por
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despachos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência
de serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Amélia Carolina Reis Silva Valença — técnico profissional (cons-
trução civil) (índice 450), com início em 2 de Agosto de 2000 e
duração de seis meses.

Emília Isabel Oliveira Martins Gonçalves — técnico profissio-
nal (construção e conservação) (índice 305), com início em
4 de Agosto de 2000 e duração de seis meses.

Serafim da Silva Neves — tratador-apanhador de animais (ín-
dice 125), com início em 10 de Abril de 2000 e duração de
seis meses.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 7921/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara, proferido no dia 21 de Julho de 2000, foram renova-
dos por mais seis meses os contratos a termo certo, celebrados
com as seguintes trabalhadoras:

Susana Maria de Carvalho Frias — auxiliar administrativo.
Maria Eugénia de Figueiredo Costa Gomes — auxiliar adminis-

trativo.
Maria Adelaide de Jesus Alves — auxiliar de serviços gerais.
Noémia Coelho de Almeida Carvalho — auxiliar de serviços

gerais.
Maria Goreti Soares Pereira — auxiliar de serviços gerais.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 7922/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que fo-
ram celebrados os contratos de trabalho a termo certo que se

identificam, estando os mesmos isentos de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas:

Com início em 1 de Agosto de 2000:

Técnico profissional de 2.ª classe, área administrativa:

Hélia Maria Cristóvão Marçalo.
Teresa Sofia Pereira Lourenço.
João Carlos Nunes Condeço Pinto.
Iolanda Carina Portugal Simões dos Santos.

Com início em 14 de Agosto de 2000:

Auxiliar técnico de educação:

Sónia Alexandra de Azevedo Vieira.
Vanda Alexandra Matos de Oliveira.
Pedro Alexandre Magista Rocha Neves.

4 de Setembro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração, Finanças e Recursos Humanos, (por delegação de com-
petências), Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 7923/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo cer-
to por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos, com a trabalhadora a seguir indicada, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma: Ana Catarina da Conceição Mestre Borges Correia, na
categoria de técnico de 2.ª classe (gestão de empresas), esca-
lão 1, índice 285, com início de funções em 1 de Setembro de
2000, de acordo com o despacho do presidente da Câmara de
30 de Agosto de 2000. [Processo isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Edital n.º 402/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da Lei n.º 26/94, de 9 de Agosto, a Câmara Municipal da Sertã dá
conhecimento dos subsídios e transferências pagos no 1.º semestre do ano de 2000.

Beneficiário Valor Observações

Junta de Freguesia de Cabeçudo......................................................... 1 799 710$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia de Carvalhal......................................................... 1 384 420$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia do Castelo............................................................. 1 405 165$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia do Castelo............................................................. 4 350 000$00 Subsídio — deliberação de 9 de Fevereiro de
................................................................................................................. 2000.
Junta de Freguesia de Cernache do Bonjardim................................. 2 814 645$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia da Cumeada.......................................................... 1 355 360$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia de Figueiredo........................................................ 1 523 020$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia de Marmeleiro...................................................... 857 740$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia de Pedrógão Pequeno.......................................... 1 412 140$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia de Pedrógão Pequeno.......................................... 3 500 000$00 Subsídio — deliberação de 23 de Fevereiro
................................................................................................................. de 2000.
Junta de Freguesia da Sertã................................................................. 1 959 540$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia de Troviscal.......................................................... 2 857 650$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Junta de Freguesia da Várzea dos Cavaleiros................................... 1 085 660$00 Transportes escolares — deliberação de 10 de
................................................................................................................. Novembro de 1999.
Gabinete de Apoio Técnico.................................................................. 780 000$00 Quotização referente a este município.
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Beneficiário Valor Observações

Pinhal Maior — Assoc. de Desenvol. do Pinhal Interior Sul......... 900 000$00 Quotização referente a este município
Pinhal Maior — Assoc. de Desenvol. do Pinhal Interior Sul......... 464 589$00 Subsídio — deliberação de 10 de Maio
................................................................................................................. de 2000.
Associação Nacional de Municípios Portugueses............................. 500 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de Setembro
................................................................................................................. de 1999.
Associação Nacional de Municípios Portugueses............................. 750 000$00 Quota anual referente a 2000.
Povo de Moçambique........................................................................... 200 000$00 Subsídio — deliberação de 8 de Março de 2000.
ADOC — Assoc. Desport., Recreat., Cultural e Social de Outeiro 250 000$00 Subsídio — deliberação de 10 de Novembro

e Calvos. de 1999.
ADOC — Assoc. Desport., Recreat., Cultural e Social de Outeiro 250 000$00 Subsídio — deliberação de 23 de Fevereiro

e Calvos. de 2000.
ADOC — Assoc. Desport., Recreat., Cultural e Social de Outeiro 250 000$00Subsídio — deliberação de 12 de Abril de 2000.

e Calvos.
Centro de Cultura e Desporto do Pessoal da Câmara...................... 6 000 000$00 Subsídio — deliberação de 8 de Setembro de
................................................................................................................. 1999.
Filarmónica União Sertaginense.......................................................... 2 200 000$00 Contrato-programa — deliberação de 13 de
................................................................................................................. Outubro de 2000.
Sociedade Filarmónica Aurora Pedroguense...................................... 2 900 000$00 Contrato-programa — deliberação de 13 de
................................................................................................................. Outubro de 2000.
Sertanense Futebol Clube..................................................................... 11 637 343$00 Contrato-programa — deliberação de 13 de
................................................................................................................. Outubro de 2000.
Grupo Desportivo Vitória de Sernache............................................... 11 000 000$00 Contrato-programa — deliberação de 13 de
................................................................................................................. Outubro de 2000.
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural do Cabeçudo........... 3 500 000$00 Subsídio — deliberação de 24 de Novembro
................................................................................................................. de 1999.
Opções & Alternativas.......................................................................... 75 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de Setembro
................................................................................................................. de 1999.
Associação Cultural, Recreativa e Desportiva do Nesperal............ 144 000$00 Jornadas desportivas — deliberação de 29 de
................................................................................................................. Setembro de 1999.
Associação de Caça e Pesca da Sertã................................................ 100 000$00 Jornadas desportivas — deliberação de 26 de
................................................................................................................. Abril de 2000.
Centro Social, Cultural, Recreativo e Desportivo da Cumeada...... 198 000$00 Jornadas desportivas — deliberação de 13 de
................................................................................................................. Janeiro de 1999.
Clube da Sertã....................................................................................... 8 500 000$00 Subsídio — deliberação de 13 de Maio de 1998.
Escola Secundária da Sertã.................................................................. 50 000$00 Subsídio — deliberação de 23 de Fevereiro
................................................................................................................. de 2000.
Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Secun- 100 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de Março de

dária da Sertã..................................................................................... 2000.
Escola 1.º Ciclo n.º 2 da Sertã............................................................ 26 250$00 Subsídio — deliberação de 29 de Março de
................................................................................................................. 2000.
Escola Básica 2.º e 3.º Ciclo do Padre António Lourenço Farinha 200 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de Março de
................................................................................................................. 2000.
Instituto Vaz Serra.................................................................................100 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de Abril de 2000.
Conselho Escolar de Vale Porco......................................................... 52 500$00 Subsídio — deliberação de 31 de Maio de 2000.
Instituto Profissional da Sertã............................................................. 120 000$00 Subsídio — deliberação de 10 de Maio de 2000.
Conselho Escolar da Várzea dos Cavaleiros..................................... 40 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Junho de 2000.
Casa da Comarca da Sertã................................................................... 750 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de Abril de 2000.
Rancho Folclórico e Etnográfico da Casa do Povo de Cernache do 2 000 000$00 Subsídio — deliberação de 31 de Maio de 2000.

Bonjardim.
Rancho Folclórico e Etnográfico da Casa do Povo de Cernache800 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de Abril de 2000.

do Bonjardim.
Rancho Folclórico do Clube Bonjardim............................................. 500 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de Abril de 2000.
Jorge Manuel Fragata............................................................................ 33 910$00 Subsídio — deliberação de 24 de Novembro
................................................................................................................. de 1999.
Victor Manuel da Silva Antunes......................................................... 5 760$00 Subsídio — deliberação de 24 de Novembro
................................................................................................................. de 1999.
Maria Otília Mendes Matias................................................................ 7 850$00 Subsídio — deliberação de 24 de Novembro
................................................................................................................. de 1999.
Isabel Gonçalves Borges Gerardo....................................................... 2 855$00 Subsídio — deliberação de 24 de Novembro
................................................................................................................. de 1999.
Américo Ferreira da Costa................................................................... 5 420$00 Subsídio — deliberação de 24 de Novembro
................................................................................................................. de 1999.
Maria Helena de Sã Gonçalves Dias.................................................. 9 190$00 Subsídio — deliberação de 24 de Novembro
................................................................................................................. de 1999.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Ermida....................... 4 825 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de Janeiro de 2000.
Centro Social de Nossa Senhora da Assunção.................................. 150 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de Janeiro de 2000.
Centro Social da Nossa Senhora da Confiança................................. 3 855 521$00 Subsídio — deliberação de 31 de Março de 1999.
Centro de Apoio da 3.ª Idade de Santa Ana...................................... 2 267 317$00 Subsídio — deliberação de 31 de Março de
................................................................................................................. 1999.
Centro Social da Nossa Senhora da Anunciação.............................. 2 800 000$00 Subsídio — deliberação de 10 de Maio de 2000.
Centro Social da Freguesia do Cabeçudo.......................................... 2 534 554$00 Subsídio — deliberação de 8 de Março de 2000.
Bombeiros Voluntários da Sertã.......................................................... 5 100 000$00 Subsídio — deliberação de 14 de Dezembro
................................................................................................................. de 1994.
Bombeiros Voluntários de Cernache do Bonjardim.......................... 4 800 000$00 Subsídio — deliberação de 14 de Dezembro
................................................................................................................. de 1994.

19 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel Carreto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 7924/2000 (2.ª séri e) — AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 19 de Junho de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Setem-
bro de 1999, com Pedro Alexandre Silva Costa Canana, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 7925/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 1 de Junho de 2000, foram renovados por 12 meses, os
contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 2 de Agos-
to de 1999, com André Luís Veiga Machado, Emílio José Neto
Marques Ferraria, Joaquim Manuel Pinto Baêta, Luís Filipe
Almeida dos Santos e Rosa Maria Jeremias Afonso, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Amadeu
José Silva Penim.

Aviso n.º 7926/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 11 de Setembro de 2000, vai ser renovado por seis me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 17 de
Abril de 2000, com Andrea Marques Tomás Sebastião, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Perei-
ra.

Aviso n.º 7927/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 6 de Setembro de 2000, vai ser renovado por dois me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 26 de
Maio de 2000, com Sanjay Hargovinddas Jobamputra, ao abri-
go do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 7928/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 147, pelo período de seis meses, com início em 1 de
Setembro de 2000:

Francisco Maria Penderlico Carvalho.
Femando Jorge da Costa Ribeiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 7929/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-

ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Tiago Alexandre Cadete Marcelino,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
assistente administrativo, escalão 1, índice 191, pelo período de
12 meses, com início em 1 de Setembro de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 7930/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Luís Manuel Xavier dos Santos, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de téc-
nico superior estagiário, escalão 1, índice 310, pelo período de
seis meses, com início em 4 de Setembro de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 7931/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Carlos Manuel Guegueis Gonçalves,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
engenheiro técnico civil estagiário, índice 215, pelo período de
12 meses, com início em 1 de Setembro de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 7932/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho de 8
de Setembro de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 3 de Julho de 2000,
com Maria da Conceição Carreira Antunes. A referida rescisão
teve efeitos a partir de 11 de Setembro de 2000.

14 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 7933/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Paulo Jorge Vidal Paixão Martelo,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
operário qualificado (pedreiro), escalão 1, índice 132, pelo pe-
ríodo de 12 meses, com início em 1 de Setembro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Regulamento n.º 12/2000 (2.ª série) — AP.  — Regula-
mento Municipal sobre Instalação e Funcionamento de Recin-
tos de Espectáculos e Divertimentos Públicos. — O presente Re-
gulamento visa disciplinar o procedimento necessário ao
licenciamento de recintos de espectáculos e divertimentos pú-
blicos que não envolvam a realização de obras de construção
civil, nem impliquem a alteração da topografia local no conce-
lho de Sesimbra.

Assim, usando da faculdade que lhe confere o artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e os artigos 20.º, 21.º, n.º 1,
e 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, a Câmara
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Municipal de Sesimbra aprova o seguinte projecto de Regulamento
Municipal sobre Instalação e Funcionamento de Recintos de Es-
pectáculos e Divertimentos Públicos:

CAPÍTULO I

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a definição das regras
de procedimento para a emissão de licença de recinto de espec-
táculos e divertimentos públicos no concelho de Sesimbra, que
não envolvam a realização de obras de construção civil, nem im-
pliquem a alteração da topografia local, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos, que não envolvam a realização
de obras de construção civil, nem impliquem a altera-
ção da topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa daquela.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anteri-
or, consideram-se recintos itinerantes os espaços que possuam
área delimitada, coberta ou não, com características amovíveis,
nomeadamente circos, pistas de automóveis, carrocéis, tendas,
barracas de diversão, praças de touros ambulantes, e outros
divertimentos similares. Por sua vez, são considerados recintos
improvisados os locais cujas características construtivas ou
adaptações tenham carácter precário e temporário, com delimi-
tação ou não de espaço, designadamente pavilhões desmontáveis,
palcos, barracões, palanques, estrados e bancadas, destinados a
bailes, concertos de música, variedades, e outras actividades da
mesma natureza que não sejam fixas.

Artigo 3.º

Espectáculos de âmbito escolar ou familiar

Para efeitos deste Regulamento, não são considerados espec-
táculos e divertimentos públicos os que, sendo de natureza es-
colar ou familiar, tenham lugar na própria escola, no lar fami-
liar, ou ainda em recinto obtido para o efeito.

Artigo 4.º

Procedimento

1 — Os interessados na concessão da licença de recinto e da
licença acidental de recinto para os espectáculos e divertimen-
to públicos referidos, respectivamente, nas alíneas a) e b) do
n.º 1 do artigo 2.º deverão efectuar o respectivo pedido através
de requerimento do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A indicação do local de funcionamento;
c) O período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Memória descritiva e justificativa do recinto, indicando
o respectivo tipo, a actividade em vista, a área a afec-
tar e o local de implantação. Se o tipo de actividade ou
de recinto, as estruturas a empregar (coberturas, resguar-
dos, bancadas e palcos) as medidas de segurança a adoptar
e a lotação máxima o justificarem, pode a Câmara Mu-
nicipal, no prazo de três dias, solicitar outros elementos,
se estes se mostrarem insuficientes;

b) Quando as características do espectáculo a promover o
justificarem, pode a Câmara Municipal solicitar a apre-
sentação de declaração, subscrita pelo requerente, de que
o recinto reúne os requisitos técnicos e de segurança exi-
gíveis, caso a mesma não conste do modelo de requeri-
mento aprovado.

3 — Se se destinar a máquinas de diversão, a memória deve
mencionar o número, a data de emissão e a entidade emissora
da licença de exploração de cada máquina.

Artigo 5.º

Seguro de responsabilidade civil

1 — O interessado deve ainda juntar cópia da apólice de se-
guro de responsabilidade civil, quando a licença se destinar a:

a) Equipamentos motorizados;
b) Recintos com áreas cobertas significativas (como é o caso

dos circos);
c) Recintos que impliquem a montagem de bancadas ou

outras estruturas para permanência de espectadores, ou
de estruturas para resguardo de espectáculos e diverti-
mentos que envolvam perigo (p. ex., tauromáquicos e
outros, que pressuponham a utilização de animais selva-
gens ou de meios e instrumentos que, pelo funcionamento
ou velocidade, ocasionem riscos).

Artigo 6.º

Prazos

1 — A Câmara Municipal de Sesimbra, no que concerne às
licenças de recinto, deverá pronunciar-se no prazo de cinco dias
a contar da data da apresentação do requerimento ou dos ele-
mentos posteriormente solicitados.

2 — Os interessados na concessão da licença acidental de re-
cinto deverão requerê-la com, pelo menos, oito dias de antece-
dência, devendo a mesma ser deferida ou indeferida até seis horas
antes da hora marcada para o início do espectáculo.

3 — Para efeito dos números anteriores, poderá a Câmara
Municipal, caso o entenda necessário, realizar a vistoria desti-
nada a verificar a adequação ao recinto, em termos funcionais,
ao uso previsto, bem como a observância das normas estabele-
cidas no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e legis-
lação complementar.

4 — Sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal po-
derá igualmente consultar a Direcção-Geral de Espectáculos antes
de emitir a licença acidental de recinto.

5 — A licença de recinto e a licença acidental de recinto são
válidas pelo período que for fixado pela Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Conteúdo das licenças de recinto e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto e acidental de recinto de-
vem constar as seguintes indicações:

a) A identificação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença.

Artigo 8.º

Indeferimento do pedido de licença

Haverá lugar ao indeferimento do pedido de licença:

a) Se o local a licenciar não possuir licença de utilização, caso
seja legalmente obrigatória;

b) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo Ci-
vil do Distrito de Setúbal, quando tal seja obrigatório;

c) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º se pro-
nunciar nesse sentido.

Artigo 9.º

Competência

A competência para a emissão de licença de recinto e da li-
cença acidental de recinto é do presidente da Câmara, que pode
delegá-la em qualquer vereador.
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CAPÍTULO II

Fiscalização e sanções

Artigo 10.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto neste Regu-
lamento compete aos Serviços de Fiscalização da Câmara Mu-
nicipal, bem como às autoridades policiais e administrativas no
âmbito das respectivas competências.

2 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Mu-
nicipal de Sesimbra no prazo máximo de vinte e quatro horas.

Artigo 11.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes coi-
mas:

a) De 10 000$ a 600 000$ e de 50 000$ a 6 750 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a violação do disposto na alínea a) do n.º 1
do artigo 2.º;

b) De 50 000$ a 600 000$ e de 100 000$ a 9 000 000$,
conforme seja praticada por pessoa singular ou colecti-
va, respectivamente, a violação do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 2.º

Artigo 12.º

Medida da coima

A determinação da medida da coima far-se-á em função da
gravidade da contra-ordenação, da culpa, da situação económi-
ca do infractor e do benefício económico que este retirou da prá-
tica da contra-ordenação.

Artigo 13.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 11.º a negligência
e a tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 14.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as se-
guintes sanções acessórias:

a) Interdição do exercício da actividade do promotor de es-
pectáculos no concelho de Sesimbra;

b) Encerramento do recinto;
c) Revogação total ou parcial da licença de recinto ou aci-

dental de recinto.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.

Artigo 15.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas, bem como as sanções acessórias respectivas por viola-
ção das normas contidas neste Regulamento é da competência
do presidente da Câmara Municipal, que pode delegar em qual-
quer dos seus membros, nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 16.º

Recursos

A impugnação judicial das decisões que apliquem as sanções
previstas neste Regulamento segue o Regime Geral das Contra-
-Ordenações e Coimas.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 17.º

Taxas

Pela emissão das licenças referidas no presente Regulamen-
to é devido o pagamento das respectivas taxas, que se encon-
tram fixadas na Tabela de Taxas e Licenças Municipais.

Artigo 18.º

Isenção

Estão isentos das taxas a que se refere o presente Regula-
mento:

a) O Estado e as demais pessoas colectivas públicas;
b) As instituições particulares de solidariedade social;
c) As colectividades de desporto, cultura e recreio.

Artigo 19.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento apli-
ca-se o regime previsto no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de
Novembro, e legislação complementar.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.

15 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA
Aviso n.º 7934/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo com Ana Sofia Pesoeiro Mes-
quita como técnico superior de relações internacionais de 2.ª clas-
se, com início em 1 de Setembro de 2000, por despacho de 7
de Agosto de 2000, pelo prazo de 12 meses, escalão 1, índice 400.

5 de Setembro de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonse-
ca.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 7935/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que em 1 de Agosto de 2000, foi
renovado por mais um ano, contrato de trabalho a termo certo,
com João Manuel Lavaredas Pinto, na categoria de motorista de
transportes colectivos.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Emílio
Manuel Minhós Sabido.

Aviso n.º 7936/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, para a categoria
de servente, escalão 1, índice 118, com os trabalhadores abai-
xo indicados:

António Manuel Padre Santo Mota.
José Miguel Calado.
José Manuel Maneiras Boino.
Duarte José Giroto Mirones.
Dimas Manuel Demétrio Veredas.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Emílio
Manuel Minhós Sabido.
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Aviso n.º 79372000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se toma público que, em consequência da aplicação da pena
de demissão ao pedreiro Rui Miguel Araújo Pereira, funcionário
do quadro de pessoal desta Câmara Municipal, se encontra vago
o lugar correspondente ao cargo por este ocupado.

6 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Emílio
Manuel Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 7938/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
Municipal de Utilização do Pavilhão Multiusos do Concelho de
Tarouca. — Mário Caetano Teixeira Ferreira, presidente da Câ-
mara Municipal de Tarouca:

Torna público que a Assembleia Municipal de Tarouca, em sua
sessão de 27 de Junho de 2000, deliberou, sob proposta da Câ-
mara Municipal, aprovada em reunião de 12 de Maio de 2000,
aprovar o Regulamento Municipal de Utilização do Pavilhão
Multiusos do Concelho de Tarouca, após prévia apreciação pú-
blica, o qual a seguir se publica.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira.

Regulamento Municipal de Utilização do Pavilhão
Multiusos do Concelho de Tarouca

Nota justificativa

A actividade desportiva é um factor cultural indispensável na
formação plena da pessoa humana e no desenvolvimento da so-
ciedade.

O fenómeno da prática desportiva para todos passa por uma
colaboração prioritária com as escolas, atendendo ao seu ele-
vado conteúdo formativo, bem como com as associações e as
colectividades desportivas.

No domínio desta sua especial atribuição [alínea h) do n.º
1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro] a au-
tarquia efectuou um esforço de construção de equipamentos
desportivos, salientando-se o pavilhão multiusos do concelho,
infra-estrutura coberta, agora concluída, que será utilizada
durante o período lectivo, no horário diurno e nos dias úteis,
pelos estudantes da Escola EB 2,3/S Dr. José Leite de Vas-
concelos, que após aquele horário ficará afecta à gestão ca-
marária.

Neste contexto, e atenta a necessidade de permitir a sua uti-
lização o mais generalizada possível, de acordo com regras gerais
e abstractas, procedeu-se à elaboração do presente Regulamen-
to, no qual se prevêem as normas de utilização e taxas devidas
[alínea i) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto], tendo-se
dado prioridade de utilização às escolas e aplicado taxas de uti-
lização mais baixas aos clubes e associações.

Assim, fundamentado no disposto no artigo 242.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, bem como
na alínea i) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
foi elaborado o presente Regulamento Municipal de Utiliza-
ção do Pavilhão Multiusos do Concelho de Tarouca, após apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, não tendo sido formuladas quaisquer
sugestões/informações.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento estabelece as normas gerais e as con-
dições de utilização do pavilhão multiusos do concelho de Ta-
rouca.

Artigo 2.º

O pavilhão após o período lectivo é gerido pela Câmara Mu-
nicipal, representado pelo seu presidente e ou vereador do pe-
louro do desporto.

Artigo 3.º

Na gestão das instalações desportivo-culturais, procurar-se-á
servir todos os interessados na sua utilização desde que as so-
licitem para actividades consideradas de interesse para a comu-
nidade e que respeitem claramente dois pressupostos fundamen-
tais:

a) Respondam aos princípios e objectivos inequívocos do
desenvolvimento integral de pessoas e grupos e contri-
buam para a sua realização pessoal e colectiva;

b) Não colidam com a rentabilização da estrutura seja a que
nível for.

Artigo 4.º

As instalações do pavilhão estão tipificadas, segundo critéri-
os baseados nas finalidades de utilização:

Recinto desportivo com três espaços de utilização:

E1 — espaço total;
E2 — dois terços do espaço total;
E3 — um terço do espaço total;

Balneários.

CAPÍTULO II

Utilização das instalações

Artigo 5.º

As instalações desportivas podem ser utilizadas de duas for-
mas:

a) Com carácter regular, durante um ano lectivo ou época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

Artigo 6.º

Os pedidos de utilização das instalações devem ser dirigidos,
por escrito, ao presidente as Câmara, devendo processar-se do
seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 15 dias antes do início do ano
escolar/época desportiva, salvo situações devidamente
justificadas;

b) Com carácter pontual, até sete dias antes da data de uti-
lização pretendida.

Artigo 7.º

Se, no caso previsto na alínea a) do artigo anterior, o utente
pretender deixar de utilizar as instalações antes da data estabe-
lecida, deverá comunicá-lo por escrito ao presidente da Câma-
ra até sete dias antes, sob pena de continuarem a ser devidas
as respectivas taxas até ao termo do prazo fixado inicialmente.

Artigo 8.º

As reservas para utilização pontual implicam o pagamento das
taxas correspondentes, ainda que não se concretize a utilização,
salvo se o utente comunicar o facto com, pelo menos, 48 ho-
ras de antecedência, e desde que se verifiquem motivos ponde-
rosos como tal aceites pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Prioridade de utilização

Artigo 9.º

As instalações desportivas deverão ser prioritariamente uti-
lizadas pelos estabelecimentos de ensino, durante o período diurno
e todos os dias úteis, em conformidade com o calendário esco-
lar de cada ano lectivo.
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Artigo 10.º

Considerando que, depois de salvaguardados os pressupostos
do artigo anterior, poderão verificar-se excepcionalmente pedi-
dos de utilização das instalações para os mesmos dias no mes-
mo horário, estas solicitações serão atendidas de acordo com a
seguinte ordem de prioridades:

a) Actividades de interesse nacional e municipal no domí-
nio do desporto de alta competição e ou da formação
desportivo-cultural, organizadas ou apoiadas pela Câmara
Municipal;

b) Jogos de quadros competitivos federados em que parti-
cipem clubes do concelho, tendo prioridade os de mai-
or nível competitivo.

CAPÍTULO IV

Condições de utilização das instalações

Artigo 11.º

A autorização de utilização das instalações deverá ser con-
firmada pelos interessados junto do Gabinete de Apoio à Pre-
sidência ou do vereador do pelouro, só podendo ser revogada
quando motivos ponderosos, imputáveis ao utente ou à Câma-
ra Municipal, assim o justifiquem.

Artigo 12.º

A título excepcional, para o exercício de actividades que não
possam ter lugar noutra ocasião, o presidente da Câmara pode
requisitar as instalações, ainda que com prejuízo dos utentes,
mediante comunicação com, pelos menos, 48 horas de antece-
dência.

Artigo 13.º

No caso previsto no número anterior, o utente prejudicado deve
ser, sempre que possível, compensado no tempo de utilização.

Artigo 14.º

A autorização de utilização será cancelada quando se verifi-
quem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização;
b) Danos produzidos nas instalações desportivas, balneári-

os ou quaisquer equipamentos nelas integrados, no de-
curso da sua utilização;

c) Utilização para fins diferentes daqueles para que foi con-
cedida autorização;

d) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que fo-
ram autorizados.

Artigo 15.º

Desde que as características e condições técnicas das insta-
lações o permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos
utentes, pode ser autorizada a sua utilização simultânea por vários
utentes, individuais ou colectivos.

Artigo 16.º

Não é permitida a utilização de materiais com fins distintos
daqueles a que especificamente estão destinados.

Artigo 17.º

O funcionário responsável pelo pavilhão reserva-se o direito
de não autorizar a permanência nas instalações de utentes que
desrespeitem as normas de utilização constantes neste regula-
mento e que perturbem o normal desenvolvimento das activi-
dades.

CAPÍTULO V

Utentes

Artigo 18.º

Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes no re-
cinto desportivo com objectos ou tipos de calçado estranhos e
inadequados à prática desportiva que possam deteriorar o piso
e ou o equipamento lá existente.

Artigo 19.º

Os utentes autorizados a utilizar as instalações ficam integral-
mente responsabilizados pelos danos causados nas mesmas, du-
rante o período de utilização ou deste decorrente.

Artigo 20.º

Só têm acesso às arrecadações de material os funcionários do
pavilhão. Os responsáveis pela utilização quando dele necessi-
tarem terão de o requisitar antecipadamente.

Artigo 21.º

Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos equipamentos e materiais no solo, de forma
a evitar estragos no piso e nos próprios equipamentos.

Artigo 22.º

É proibido fumar no recinto desportivo e zonas envolventes
(balneários e bancadas), assim como nos locais onde estejam afi-
xados dísticos com esta proibição.

CAPÍTULO VI

Taxas de utilização

Artigo 23.º

As taxas a cobrar são as estabelecidas no anexo I ao presen-
te Regulamento, e reportam-se a um período de uma hora.

Artigo 24.º

1 — Estão isentos de pagamento de taxas as escolas do en-
sino pré-escolar e do 1.º ciclo e a escola EB 2, 3/S Dr. José Leite
de Vasconcelos, de acordo com o protocolo estabelecido entre
a Câmara Municipal e a Escola EB 2, 3/S Dr. José Leite de Vas-
concelos.

2 — As classes de formação de actividades gimnodesportivas
até ao limite etário de 13 anos, inclusive, desde que orientadas
por técnicos devidamente qualificados, pagarão uma taxa de 100$
(0,5 euros) por hora.

Artigo 25.º

O pagamento das taxas de utilização será feito do seguinte
modo:

a) Utilização regular — até sete dias antes da data de iní-
cio e com periodicidade mensal;

b) Utilização pontual — até 48 horas após a data soli-
citada.

Artigo 26.º

Será emitida guia de receita das taxas cobradas pela utiliza-
ção das instalações.

Artigo 27.º

Quando da utilização das instalações advierem ao utente be-
nefícios financeiros, nomeadamente por acções de publicidade,
transmissão televisiva de determinado evento ou realização de
torneios com inscrições e ou entradas pagas, será cobrada a
respectiva taxa.
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CAPÍTULO VII

Penalidades

Artigo 28.º

As coimas a aplicar são as estipuladas no artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 270/89, de 18 de Agosto, pela prática das
contra-ordenações previstas no artigo 15.º do mesmo diploma.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 29.º

A autorização da ocupação das instalações não implica a res-
ponsabilidade desta Câmara em relação a eventuais acidentes ou
danos físicos decorrentes da actividade desportiva.

Artigo 30.º

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela
Câmara Municipal, que para o efeito fará um memorando ou re-
latório/síntese da decisão tomada.

Artigo 31.º

Este Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Taxas de utilização, por hora

Espaço Segunda-feira Sábados,
Actividades de a domingos

utilização Sexta-feira e feriados

Actividades sem entradas pa-
gas:

Clubes/associações........... E1 750$00 1 125$00
E2 500$00 750$00
E3 250$00 375$00

Particulares....................... E1 1 500$00 2 250$00
E2 1 000$00 1 500$00
E3 500$00 750$00

Actividades com entradas pa-
gas:

Clubes/associações........... E1 3 000$00 5 000$00
Particulares....................... E1 6 000$00 8 500$00

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 7939/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara de 11 de Setembro
de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima
referido, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos, para
a categoria de técnico superior de 2.ª classe (licenciatura em
arquitectura paisagista) com início no dia 15 de Setembro de
2000, com Susana Margarida Cabrita Dias Neto.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º
conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Macário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 7940/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se
público que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho
a termo certo, pelo período de 12 meses, nos termos dos arti-
gos 14.º e 18.º do citado decreto-lei a partir do dia 11 de Se-
tembro de 2000, com os trabalhador João Alberto Correia, téc-
nico superior de 2.ª classe, escalão 1, índice 400.

11 de Setembro de 2000. — O substituto legal do Presidente
da Câmara, António Alves Salema.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 7941/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 7 de Setembro do corrente ano, decidiu contratar a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, Paula Alexandra Santana da Luz Mendes Rocha, com a
categoria de técnico superior de 2.ª classe (planeamento regio-
nal e urbano), pelo período de um ano com início no dia 11 de
Setembro de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 400. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.).

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 7942/2000 (2.ª série) — AP.  — Por delibera-
ção da Câmara Municipal de 31 de Janeiro de 2000:

Sérgio Dias da Costa, Vítor Orlando de Almeida Castanheira
e Sérgio Miguel dos Santos Soares — contratados a termo
certo como técnico urbanista, desenhador e administrativo,
respectivamente, renovados os contratos a termo certo por
mais um ano, para desempenhar idênticas funções.

Por despacho do presidente da Câmara de 6 de Março de 2000:

Ricardo Nuno Carvalho da Fonseca Santos e Mercedes Maria
Magalhães Pereira — contratados a termo certo como
técnico superior, licenciatura em direito e técnica de ser-
viço social, respectivamente, renovados os contratos a ter-
mo certo até final do programa do Gabinete Técnico Local
(GTL), para desempenhar idênticas funções.

Por despacho do presidente da Câmara de 3 de Fevereiro de 2000:

Marta Susana Dias Loureiro Simão — contratada a termo
certo como técnica profissional de 2.ª classe, administra-
ção, renovado o contrato a termo certo até ao limite, para
desempenhar idênticas funções.

Por despacho do presidente da Câmara de 4 de Abril de 2000:

Maria Teresa Rocha Brandão Alves, contratada a termo certo
como arquitecta coordenadora — renovado o contrato a
termo certo até final do programa do Gabinete Técnico
Local (GTL), para desempenhar idênticas funções.

Por despacho do presidente da Câmara de 8 de Agosto de 2000:

Maria da Luz Soares Fernandes de Almeida e Maria Tere-
sa Bastos Tavares, contratadas a termo certo como ser-
ventes e Rosa Maria Almeida Rodrigues Graça, contra-
tada a termo certo como auxiliar de serviços gerais —
renovados os contratos a termo certo por mais seis me-
ses, para desempenhar idênticas funções.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, em funções
presidenciais, Manuel Augusto de Bastos Carvalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA
Aviso n.º 7943/2000 (2.ª série) — AP.  — Cumprindo o

determinado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público, que por meu
despacho de 13 de Setembro do corrente ano, foi renovado por
mais seis meses, com início a 1 de Outubro de 2000, o contra-
to de trabalho a termo certo com Sónia Maria Gonçalves Vaz
de Sousa, na categoria de técnica adjunta de biblioteca e do-
cumentação, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES
Anúncio n.º 50/2000 (2.ª série) — AP.  — Jaime Carlos

Marta Soares, presidente da Câmara Municipal do Município de
Vila Nova de Poiares:

Torna público, que por deliberações da Câmara Municipal de
17 de Junho e 6 de Setembro de 1999 e da Assembleia Muni-
cipal de 29 de Junho e 17 de Setembro também do ano tran-
sacto, respectivamente, e após consulta pública, não tendo ha-
vido reclamação, foi aprovado definitivamente o Regulamento
para o Exercício da Actividade de Táxi no Concelho de Vila Nova
de Poiares, conforme publicação no Diário da República, 2.ª série,
n.º 269, de 18 de Novembro do ano transacto.

15 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO
Aviso n.º 7944/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara de 18 de Agosto de 1998, foram renovados por mais seis
meses, com início em 3 de Setembro de 1998, os contratos de
trabalho a termo celebrados com os seguintes trabalhadores:

Condutores de máquinas pesadas e veículos especiais:

Pedro Miguel Moura Sousa.

Pedreiros:
Fernando Manuel Melo Carvalho.
António da Costa Chaves.

[Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alíneag) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

2 de Setembro de 1998. — O Presidente da Câmara, Alberto
da Silva Costa.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA
Aviso n.º 7945/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos, se torna público que este município celebrou os con-
tratos de trabalho a termo certo, abaixo mencionados, nos ter-
mos do artigo 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis meses, eventu-
almente renováveis por igual período de tempo:

Técnico de turismo:
Sara Maria Freitas Silva — com início de funções em 10 de

Agosto de 2000.

Operador de reprografia:
Ana Paula Ferreira de Macedo — com início de funções em 1

de Setembro de 2000.

Mais se torna público, terem sido renovados por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo, a seguir mencio-
nados:

Motorista:
António Gomes Dias Almeida — com efeitos a 4 de Julho de

2000.

Manuel António Pereira Cunha — com efeitos a 5 de Julho de
2000.

José Maria Silva — com efeitos a 13 de Julho de 2000.

Engenheiro civil:
António Joaquim Oliveira Araújo Pinheiro — com efeitos a 4 de

Julho de 2000.
Luís Manuel Ribeiro Eiras — com efeitos a 1 de Agosto de 2000.

Auxiliar administrativo:
Sara Jesus Ribeiro — com efeitos a 7 de Julho de 2000.
Maria Manuela Teixeira Freitas Guimarães — com efeitos a 15 de

Agosto de 2000.

Assistente administrativo:
Tiago Martins Pedrosa — com efeitos a 11 de Julho de 2000.
Paulo Miguel Ferreira Silva Lopes — com efeitos a 18 de Ju-

lho de 2000.
Olga Maria Vieira Faria e Madalena Cristina Ferreira Maga-

lhães — com efeitos a 4 de Setembro de 2000.
António Duarte Teixeira Pinto e Cristina Maria Pereira Ferreira

Ribeiro Costa — com efeitos a 15 de Setembro de 2000.

Telefonista:
Maria Fátima Ferreira Coelho — com efeitos a 22 de Agosto

de 2000:

Arquitecto:
Pedro Miguel Lopes Ferreira Reguengo Luz — com efeitos a

25 de Agosto de 2000.
Alexandre Aguiar Ribeiro — com efeitos a 7 de Julho de 2000.

Técnico adjunto de construção civil:
Nuno Alexandre Mendes Xavier — com efeitos a 1 de Setem-

bro de 2000.

Técnico superior de informática:
Alzira Maria Miranda Martins — com efeitos a 8 de Setembro

de 2000.

Desenhador:
Miguel Ângelo Sarmento Alves Pedrosa — com efeitos a 8 de

Setembro de 2000.

Auxiliar de serviços gerais:

Fernanda Salgado Fernandes, Filipe Romeu Costa Henriques e
Iria Celeste Pedrosa Barbosa Cunha — com efeitos a 8 de Se-
tembro de 2000.

Topógrafo:
Manuel André Morais Santos — com efeitos a 15 de Setembro

de 2000.

Cantoneiro de limpeza:

Domingos Carvalho Henriques, António Fernando Gonçalves
Ribeiro e José Silva Fernandes — com efeitos a 2 de Agos-
to de 2000.

Jardineiro:

José Manuel Martins Monteiro — com efeitos a 1 de Agosto
de 2000.

Miguel Pereira Silva — com efeitos a 2 de Setembro de 2000.

Cantoneiro de vias:
José Fernando Ferreira Malta e Carlos Manuel Ferreira Malta —

com efeitos a 2 de Agosto de 2000.

Calceteiro:
Manuel Fernando Pinto Fernandes — com efeitos a 2 de Agosto

de 2000.

Trolha:
João Paulo Ferreira Ribeiro — com efeitos a 2 de Agosto de

2000.

Engenheiro técnico civil:
Rui Jorge Moreira Lopes Barros — com efeitos a 7 de Julho

de 2000.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Ins-
taladora, Francisco Ângelo Silva Ferreira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 7946/2000 (2.ª série) — AP . — Celebração de
contrato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo,
em sua reunião de 14 de Setembro de 2000, deliberou celebrar
por um período de seis meses contrato de trabalho a termo certo
com:

Coveiro, com início em 15 de Setembro e terminus em 14
de Março de 2001:

José Carlos Marques Pardal.
José Manuel Maneira Lopes.

15 de Julho de 2000. — A Presidente da Junta, Serafina Ro-
drigues.

Aviso n.º 7947/2000 (2.ª série) — AP . — Rescisão de con-
trato. — Para os devidos efeitos se toma público que em con-
formidade com a deliberação da Junta de Freguesia de 7 de Se-
tembro de 2000, foi deferido o pedido de rescisão de contrato
de trabalho a termo certo a partir do dia 27 de Setembro de 2000,
de Helena Maria Nunes Ramos Pereira, auxiliar administrativa.

8 de Setembro de 2000. — A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues.

Aviso n.º 7948/2000 (2.ª série) — AP . — Renovação de
contrato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo em sua reunião de

7 de Setembro de 2000, deliberou prorrogar, por um período de
mais seis meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado
com:

Daniel Correia Grou — grupo auxiliar (cantoneiro de limpeza)
com início em 10 de Outubro e terminus em 9 de Abril de
2001.

Luís Filipe Mota Martins — grupo auxiliar (cantoneiro de lim-
peza), com início em 10 de Outubro e terminus em 9 de Abril
de 2001.

Valdemar Gomes Marques — grupo auxiliar (cantoneiro de lim-
peza), com início em 10 de Outubro e terminus em 9 de Abril
de 2001.

Olívia Cristina Pinto Magalhães — grupo auxiliar (cantoneiro
de limpeza), com início em 7 de Outubro e terminus em 6
de Abril de 2001.

Maria Clara Alves de Oliveira Simões — grupo auxiliar (auxi-
liar administrativo), com início em 12 de Outubro e terminus
em 11 de Abril de 2001.

Sandra Isabel Veiga Falcato — grupo auxiliar (auxiliar admi-
nistrativo), com início em 3 de Outubro e terminus em 2 de
Abril de 2001.

8 de Setembro de 2000. — A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE CANIDELO

Aviso n.º 7949/2000 (2.ª série) — AP . — A Junta de Fre-
guesia de Canidelo torna público que, em cumprimento da le-
gislação em vigor, a Assembleia de Freguesia de Canidelo, em
reunião ordinária realizada em 7 de Abril de 2000, sob proposta
do executivo da Junta de Freguesia, deliberou aprovar a seguinte
alteração ao quadro de pessoal:

Quadro de pessoal

Grupo Carreira Categoria

Número de lugares

Total Providos Vagos

................................. Educadora de infância......................................... ............................................. 3 3 0

Administrativo........ Assistente.............................................................. Administrativo especialista 1 0 1
................................. ...............................................................................Administrativo principal .... 1 1 0
................................. ...............................................................................Administrativo................... 2 2 0

Pessoal auxiliar...... Encarregado de parques desportivos e recreativos............................................. 1 0 1
................................. Motorista de pesados........................................... ............................................. 1 1 0
................................. Auxiliar técnico de campismo........................... ............................................. 5 3 2
................................. Auxiliar de serviços gerais................................. ............................................. 8 7 1
................................. Auxiliar de acção educativa............................... ............................................. 3 3 0
................................. Cantoneiro de limpeza........................................ ............................................. 8 7 1
................................. Cozinheiro.......................................................................................................... 1 0 1
................................. Coveiro............................................................................................................... 4 2 2

Operário qualificado Pedreiro.................................................................Principal.............................. 2 (a) 2 0
................................. ...............................................................................Operário..............................

................................. Calceteiro..............................................................Principal.............................. 1 (a) 1 0

................................. ...............................................................................Operário..............................

(a) Carreira de dotação global.

19 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Albertino de Oliveira Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 7950/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi renovado por mais seis meses,
a partir de 1 de Outubro de 2000, o contrato a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-

to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, por deliberação de 16 de Agosto
de 2000, com Maria de Fátima Dias Ramos Marta, na categoria
de auxiliar de serviços gerais.

17 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Bento Sil-
veira Rações.
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Aviso n.º 7951/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devidos efeitos torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de 1 de Novembro de 2000, o contrato a termo certo,
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, conjugado com o
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por deliberação de 19 de Setembro de 2000, com Augusto António Pires Correia, na categoria de auxiliar de serviços gerais.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Bento Silveira Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DA FOZ DO ARELHO

Aviso n.º 7952/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia da Foz do Arelho, concelho das Casldas da Rainha, torna público, para cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assembleia de Freguesia, em sessão ordinária realizada em 28 de Junho de 2000,
sob proposta da Junta de Freguesia em reunião de 7 de Junho de 2000, aprovou o respectivo quadro de pessoal.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos A criar Total

Auxiliar .................................. Auxiliar administrativo............................ Auxiliar administrativo.......................... 118 127 137 147 162 176 191 205 1 1 1

................................................Auxiliar de serviços gerais..................... Auxiliar de serviços gerais.................. 118 127 137 147 162 176 191 205 1 1 1

29 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, António Páscoa Teles.

JUNTA DE FREGUESIA DO MONTIJO

Aviso n.º 7953/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se publica o novo quadro privativo do pessoal da Junta de Freguesia do Montijo, aprovado em reunião realizada em
31 de Agosto de 2000 e homologado pela Assembleia de Freguesia em sessão realizada em 22 de Setembro de 2000.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Ocupa-

Vagos Total A criar Total1 2 3 4 5 6 7 8 dos

................................ .................................................Chefe de secção.................................. 330 350 370 400 430 460 – – 0 1 1 0 1

Administrativo....... Assistente administrativo...... Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 – – –1 0 1 0 1 Dotação
................................ .................................................Assistente administrativo principal ..... 215 225 235 245 260 280 – –1 0 1 0 1 global.
................................ .................................................Assistente administrativo................... 191 201 210 220 230 240 – – 2 0 2 0 2

Auxiliar .................. Auxiliar administrativo......... Auxiliar administrativo...................... 118 127 137 147 162 176 191 2060 0 0 1 1 Dotação
................................ Auxiliar de serviços gerais .. Auxiliar de serviços gerais................ 118 127 137 147 162 176 191 2061 0 1 0 1 global.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, José Francisco dos Santos.
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JUNTA DE FREGUESIA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 7954/2000 (2.ª série) — AP . — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, conforme deliberação de Junta de Freguesia
em sessão ordinária, em de 25 de Julho de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com a trabalhadora Carla Cristina Lopes Serrão, para
exercer funções inerentes à categoria de assistente administra-
tivo, com a remuneração mensal ilíquida de 111 600$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de 12 meses, com início
em 16 de Agosto de 2000.

Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Contas [ar-
tigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

16 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Daniel Gon-
çalves Bernardo.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTARÉM (SÃO NICOLAU)

Aviso n.º 7955/2000 (2.ª série) — AP . — A Junta de Fre-
guesia de São Nicolau, da cidade e concelho de Santarém, tor-
na público que, em reunião ordinária de 6 de Setembro de 2000,
deliberou, por unanimidade, renovar o contrato de trabalho, por
mais um ano, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, a Dora Maria Oliveira Gonçalves,
auxiliar administrativo, com início a 1 de Outubro de 1999.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, José Cle-
mente Pereira

JUNTA DE FREGUESIA DE TAVIRA (SANTA MARIA)

Aviso n.º 7956/2000 (2.ª série) — AP . — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de Santa Maria do concelho de Tavira de 12
de Setembro do ano 2000, foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do diplo-
ma acima referido, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 Julho, pelo prazo de seis meses, renovável até
dois anos, na categoria de cantoneiro de limpeza, com início em
18 de Setembro de 2000, com os candidatos abaixo menciona-
dos:

Manuel Serafim Gonçalves Viegas.
Manuel Fernandes Gonçalves.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, João Luís
da Conceição Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 7957/2000 (2.ª série) — AP . — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, faz-se público que, por deliberação de 17 de Julho de
2000, foi renovado, com efeitos a partir de 24 de Setembro de
2000, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo cer-
to celebrado com Ana Luísa Ferreira Pereira Guerra Madaleno.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Alberto Alves Nunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE CUCUJÃES

Contrato (extracto) n.º 789/2000 (2.ª série) — AP . —
Faz-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia da
Vila de Cucujães, em sua reunião de 28 de Julho de 2000, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
12 meses, com Manuel Fernando dos Santos Figueiredo, can-
toneiro de vias, com o vencimento ilíquido de 71 900$, com início
em 1 de Agosto de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, António
de Jesus Silva.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 7958/2000 (2.ª série) — AP . — Para os de-
vidos efeitos se torna público que o conselho de administra-
ção, em sua reunião de 17 do corrente, deliberou contratar a
termo certo, pelo período de um ano e por urgente conveniên-
cia de serviço, com a categoria de condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, Alberto Mateus Castro Moura,
Manuel Adérito Moreira da Cunha e Serafim Manuel Martins
Barbosa de Oliveira.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Valentim dos Santos Loureiro.

Aviso n.º 7959/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração,
em sua reunião de 31 de Agosto do ano corrente, deliberou con-
tratar a termo certo, pelo período de um ano e por urgente con-
veniência de serviço, com a categoria de técnico superior esta-
giário, Mário Jorge dos Santos Oliveira.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Valentim dos Santos Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 7960/2000 (2.ª série) — AP . — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que o conselho de administração, na sua reunião ordi-
nária de 22 de Agosto de 2000, deliberou celebrar contrato de
trabalho a termo corto com o trabalhador José Manuel Engrácia
Valentim, electricista, índice 130, com início de funções em 1
de Setembro de 2000 e válido por 12 meses. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Manuel António da Luz.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 7961/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outu-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 28 de Setembro de
2000, foi renovado contrato a termo certo, pelo prazo de um ano,
com Maria Teresa Mendes Santos, com a categoria de auxiliar
dos serviços gerais (índice 118).

15 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de
Administração, António P. Silva Paiva.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.

N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
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